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4.2.

4.1,1, Somente poderão participar deste certame os licitantes que se enquadrarem nos critérios
estabelecidos no subitem 1.8 deste Edital.

4.1.2. Independentemente do disposto no subitem I.8 deste Edital, será concedido tratamento
favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas
mencionadas no arl. 34 da Lei no 11.48812007 , para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa

física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar
n' 12312006 e, especialmente, na Lei Complementar Municipal n' 1412022, mediante
apresentação de declaração, conforme modelo anexo a este Edital,
4.1.2.1, Nos itens/lotes exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno

porte, a não apresentação da declaração impedirá o prosseguimento no cefiame,
4.1,2.2. Nos itens/lotes em que a parlicipação não for exclusiva para microempresas e

empresas de pequeno porte, a não apresentação da declaração apenas produzirá o
efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei
Complementar n' 12312006 e na LCM 14122, mesmo que microempresa, empresa de
pequeno porte.

4.1.2.3. Para usufruir do tratamento favorecido em razáo do Programa Compras Capanema
(LCM 14/22), o licitante apresentará, corno anexo da proposta de preços, a Licença
(Álvara) de Funcionamento, ceftidão ou outro documento válido que comprove que o
licitante possui sede ou unidade de atendimento permanente no Município de
Capanema, no ramo do objeto da contratação, há, pelo menos: um ano, considerando
a data da sessão públlca, O(s) documento(s) apresentado(s) para essa finalidade
deverão comprovar tanto que a sede do licitante quanto o ramo de atividade
ernpresarial cumprem o requisito ternporal, permitindo a apresentação do histórico de

alvarás ou as alterações do ato constitutivo/contrato social para o cumprimento da
exigência.

Não poderão participar desta licitação os interessados:

a) proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, em decorência de
sanção de impedimento ou de inidoneidade que thes foi imposta por qualquer órgão público, de
qualquer ente federado;

b) estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber
citação e responder administrativa ou judicialmente;

c) que se enquadrem nas vedações previstas no art. 281 da LCM n 14122;

d) que estejam sob falência, recuperação judicial ou extrajudicial, em processo de dissolução ou
liquidação;

e) que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
f) entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;
g) pessoasjurídicas que não cumpram as condições indicadas no subitem 4.1 deste Edital.
h) Organizaçõe-s da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando ness".*ãiOáà

4,2.1. Nos certames cujo objeto da contratação seja o fornecimento simples de bens. sem
prestacão de serviços, a pessoa jurídica em recuperação judicial ou extrajudicial poderá
paúicipar do ceftame, excepcionalmente, desde que consiga demonstrar a capacidade
econômica da empresa licitante, sendo exigível, para fins de qualificacão econômico-
financeira, no mínimo, os seguintes documentos:

a) balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, acompanhada de

declaração, assinada por proÍissional habilitado da área contábil, que ateste que a
empresa possui os índices econômicos adequados e capacidade financeira para

cumprir corl as obrigações previstas neste edital e anexos, relacionadas com a

execução do objeto dacontrataçáo e eventuais garantias;

b) certidão emitida pela instância judicial competente, que certifique que a interessada

está apta econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório (não
apenas a certidão de homologação/deferimento da recuperação judicial).
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4.3.

4.2.3.

As vedações indicadas na alínea o.a' do subitem 4.2 tambérn são aplicadas:

a) ao licitante que atue ern substituição a outla pessoa, física oujurídica, com o intuito de burlar a

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde

que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do

licitante;

b) à pessoa jurídica licitante que possua como sócio, administrador ou não, a mesma pessoa física

que seja sócia-adrninistradora, ou sócia majoritária, ou sócia exclusiva da pessoa jurídica

declarada inidônea ou que for impedida de licitar com a Administração Pública de qualquer ente

federado;

c) à pessoa jurídica licitante que possua como sócio, administrador ou não, o cônjuge, o

companheiro ou os filhos do sócio-administrador, ou do sócio tnajoritário, ott do sócio exclusivo

da pessoa jurídica declarada inidônea ou que for impedida de licitar çom a Adrninistração Pública

de qualquer ente federado.

Como requisitos para participação neste processo de contratação, o licitante apresentará as seguintes

DECLART{ÇÔES (na forma do modelo de Declaração UniÍicada çonstante no Anexo III):

a) de ciência e de concordância do licitante com as condições contidas no Edital e seus anexos, de

que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital e anexos;

b) de ciência e de concordância do licitante com as obrigações e regras de execução, de recebimento

e de pagamento previstas no Eclital e no Termo de Referência, assumindo a responsabilidade de

cumpri-las;

c) de que o licitante não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre; de que não emprega menores de I 6 (dezesseis) anos; de que caso o licitante empregar

rlenores de l6 (dezesseis) anos, estes estão contratados na condição dejovem aprendiz, nos

termos do arligo 7o, inciso XXXIII, da Constituição Federal;

d) de que o licitante e os seus sócios e/ou administradores não se encontre(m), ao tempo do processo

de contratação, impossibilitaclo(s) de participar da licitação/contratação etn decorrência de

sanção de impedimento ou de inidoneidade que lhe foi imposta por qualquer órgão público, de

qualquer ente federado;

e) de que o licitante não teve a contratação rescindida unilateralmente pela Administração Pública

municipal, no âmbito do processo de contratação anterior para o mesmo objeto,

independentemente do esgotamento dos recursos adninistrativos cabíveis, quando aplicada a

rnedida cautelar administlativa prevista uo iuçiso II do art. 247 daLC}d 14122;

de que o licitante não mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,

trabalhista ou civil com agente político ou dirigente do órgão interessado na contratação ou colll

agente público que desempeúe função no respectivo processo de contratação ou que atuatâ na

execução, controle ou fiscalização da contratação, ou que deles seja cônjuge, cotnpanheiro ou

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceil'o grau;

de que o licitante não integra qul grupo econômico, de lato ou de dileito, corn otttro(s) licitante(s)

ou contratado(s) deste processo de contratação;

de que o licitante, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgaçâo do edital, não tenha sido condenado

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de

4.4.

\,

c)

h)
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trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos
vedados pela legislação trabalhista;

i) de que inexistern fatos irnpeditivos para a habilitação do liçitante no Çertame e de que não se

enquadra eur nenhuma das hipóteses de çonflito de interesses previstas na Lei, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, durante toda a vigência da contratação;

i) de que o orçat.nento e a proposta comerçial apresentados pelo licitante neste processo de

contratação foram elaborados de forma independente, se aplicável;
k) de que o licitante não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho

degradante ou forçado, observando o disposto nos inçisos III e IV do artigo lo e no inciso III do
arligo 5o da Constituição Federal;

l) de que NENHUM sócio e/ou administrador do licitante exerce cargo ou função pública
impeditiva de relacionamento comercial com a Administração pública;

m) de que o licitante não contratará empregados com incompatibilidade com as autoridades
contratantes ou ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento, incluindo os respectivos
parentes até o terceiro grau, na forma da Súmula Vinculante no 13 do STF;

n) de que o licitante e seus sócios não se encontram em estado de insolvência civil, falência ou
recuperação judiçial ou extrajudicial;

o) a ciência de que sobre o valor devido ao contratado, decorrente da presente contratação, serão
retidos os valores referentes aos tributos incidentes, çonforme o disposto na legislação.

Como requisitos para participação neste processo de contratação, o licitante indicará as seguintes
informações:

a) o(a) responsável legal da pessoajuridica, a sua qualillcação completa e a sua função na empresa;
b) e-mail, número de telefone, Whatsapp e Telegram, para que em caso de qualquer comunicação

referente ao proÇesso de contratação, bern como em caso de eventual contratação, a comunicação
oficial do Município seja encaminhada de forma eletrônica;

c) caso altere os endereços ou números mencionados acima, o licitante deverá protocolizar pedido
de alteração junto ao Município, sob pena de ser considerado como intimado, conforme os dados
anteriorrnente fornecidos;

d) o(aXs) responsável(eis) para acompaúar a execução da presente contratação e todos os atos
necessários ao cumprimento das obrigações contidas no instrumento convocatório e seus anexos,
em nome do licitante.

Em se tratando de PREGÃO fnn ffiRffi#t#k*,T.&ôÀ{m.$ide acordo com o disposto no subitem 1.5
desde Edital, alérn do cumprimento do disposto nos subitens 4.i a 4.5 acima, o interessado em participar
do certatre deverá estar collr Credenciarnento regular no Sistema de Caclastramento Unificado de
Fornecedores - SICAF, conforme disposto no art. 9o da IN SEGES/Mp no 3, de 2018.
4.6.1. As empresas não cadastradas no SICAF, que tiverem interesse em participar do presente

PREGÃO, deverão providenciar o seu cadastramento e sua habilitação de acordo com as

orientações que seguem no link: https://central.e-sicafweb.com.brlfornecedores/sicafnet.html,
até o dia útil anterior a data da sessão pública de abertura do certame.

4.6.2. A regularidade do cadastramento do licitante será confirmada por meio de consulta ao Portal
COMPRASNET, no ato da abertura do Pregão.

4,6,3, Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema,
4.6.4. Em se tratando de Pregão sob a FôRMa PlbtnÕNICA, como requisito para participação,

o licitante assinalará "sim" ou "não", em Çampo próprio do sistema eletrônico, relativo às

declarações exigidas no sistema.

4.6.4.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno
porte, a assinalação do campo "não" irnpedirá o prosseguimento no certame;

4.6.4,2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de
pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante
não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n' 12312006 e

na LCM l4/22, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte.
4,6.4,3. Para usufruir do tratamento favorecido em razão do Programa Compras Capanema

(LCM 14122), o licitante apresentará, como anexo da proposta de preços, a Licença

4.5.

4.6.

^
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4.7,

(Álvara) de Funcionamento; Çertidão ou eutro documento válido que oo.mprove que o

li.i,unr. possui sede ou unidade de atendirnento permanente no Município de

Capanema, no ramo do objeto da coutratação, há, pelo lrenos, um ano2 considerando

a data da sessão pública. O(s) documento(s) apresentado(s) para essa finalidade

deverão comprovar tanto que a sede do licitante quanto o ramo de atividade

empresarial cumpreul o requisito temporal, perrnitindo a apresentação do histórico de

alvarás ou as alterações do ato constitutivo/contrato social para o cumprimento da

exigência.

A declaração falsa relativa ao curnprimento de qualquer condição, requisito de participação ou das

vedações expressas neste itern 4, sujeitará a exclusão do licitante do certame, o catlcelatrlento da ata ou a

extinção do contrato, o descredenciamento, quando for o caso, sem prejuízo da aplicação das sanções

previstas em Lei, neste Edital e seus allexos.

5. DO CREDBNCIAMENTO

5.1. Em se tratando de PREGÃO EM FORMA PRESENCIAL:

5.2.

S.l.l. O licitante, ou o seu representante, deverá, no local, data e horário indicados no preâmbulo deste

Edital, apresentar-se ao(à) Pregoeiro(a) para efetuar seu credenciamento conlo participante deste

pregão,6uniclo cla sLra carteila ile iclentidade, olt cle otttro docLtmento eqLrivalente, e do

documento que lhe dê podeles para manifestar-se durante a sessão pública eln nolne do licitante.

5,1,2, O licitante ou o seu representante que não se credenciar ou não comprovar seus poderes estará

impedido de apresentar lances, formular intenção de recurso ou manifestar-se, de qualquer

forma, durante a sessão,

5.1.3. Considera-se como representante do liçitante qualquer pessoa habilitada, nos termos do estatuto

ou contrato social, clo instmmento público de procuração, ou patticular Çol1l firrna reconhecida,

ou documento equivalente.

S.1.4. O estatuto, o contrato social ou o registro como empresário individual devem ostentar a

competência do representante do licitante para representá-lo perante terceiros.

5.1.5. O instrumento de procuração público, ou particular çom firma reconhecida, deve ostentar os

poderes específicos para formulação de propostas e para a príúica de todos os demais atos

inerentes a licitações, devendo vir acornpanhado dos documentos de constituição da empresa ou

do registro colllo empresário individual.

5.1.6. Em atendimento â Lei Federal n' 13.72612022, o reconhecimento de assinatura no

instrumento de procuração particular, poderá ser realizado perante a Pregoeira e Equipe

de Apoio, desde que apresentado, via original ou cópia autenticada em cartório, de

Documento Oficial com foto e assinatura do subscrevente (Ex. Cédula de RG, CNH,

Carteira de Trabalho e Previdência Social, Passaporte e Cédula de identidade

profissional), somente sendo admitido o reconhecimento da assillatura na lbrma graÍada

no documento aPresentado.

5.1.7. Cada credenciado poderá representar apenas um licitante.

5.1.8. Cada licitante poderá credenciar apenas um representante'

Em se tratando de PREGÃo EMiíoiiúÁ-ríEtRÔi§ÍCÁ;
5,2.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que pet'mite a participação

dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica,

5.2.2, O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio

www.comprasnet.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de

Chaves públicas Brasileira - ICP - Brasil ou outro formato de acesso pennitido pelo sistema.

5.2.3. O credenciarnelto junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu

represeutante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações

inerentes a este Pregão.

5.2.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados

diretamente ou por seu represlnlnn1grexglgÍqe aies ilidade do provedor do sistema ou do
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órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos deçorrentes de uso indevido das

credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

5.2.5. E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela infonnação, devendo proceder,
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles

se tornem desatualizados.

5.2.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no
momento da habilitação.

6.1.1. O processo de contratação tramitará no Departamento de Contratações Públicas, por meio do(a)
Pregoeiro(a) e equipe de apoio.

6.1.2. Os documentos serão produzidos por escrito, corn data e local de sua realização e assinatura dos
responsáveis.

6.1.3. Todos os documentos exigidos, quando físicos, deverão ser apresentados no original ou por
qualquer processo de cópia reprográfica autenticada ou em publicação de órgão da imprensa, na
forma da lei, ou ainda, por meio de cópia acompanhada do original para autenticação pelo(a)
Pregoeiro(a) ou por membro da equipe de apoio, e serão retidos para oportuna juntada aos autos
do processo administrativo pertinente a esta conttatação.

6.1.4, A prova de autenticidade de cópia de documento púbtico ou paúicular poderá ser Í'eita perante a
Agente de Contratação, mediante apresentação de original ou de declaração de autenticidade por
advogado, sob sua responsabilidade pessoal,

6.1.5. O reconhecimento de flrma somente será exigido quando houver dúvida de autenticidade, salvo
imposição legal.

6,1.6' Todos os documentos físicos expedidos pelo licitante deverão estar subscritos, de forma
mecânica, por seu representante legal ou procurador, com identificação clara do
subscritor.

6.1,7, Os documentos emitidos através da Internet serão conferidos pela Equipe de Apoio.
6.1.8. Os envelopes da proposta de preços e da documentação de habilitação deverão estar separados,

fechados e rubricados no fecho, opacos, contendo em suas partes externas e frontais, em
caracteres destacados, os seguintes dizeres:

ENVELOPEN. I - PROPOSTA DE PREÇOS
MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR
PREGÂO N" XX/2023

GAZÃO SOCTAL DO LTCTTANTE)
CNPJNO XXXX

ENVELOPE N' 2 - DOCUMENT. DE HABILIT, o
MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR
PREGÃO N'XX/2023
(RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE)
CNPJN" XXXX

6.1.9. Os envelopes lacrados contendo as propostas de preços e documentos de habilitação deverão ser
protocolados no Protocolo-Geral do Município (hall de entrada do Paço Municipal) até a hora
marcada para abertura da sessão pública.
6.1 .9. l. A sessão pública não será iniciada enquanto houver representantes de licitantes na fila

do protocolo dos envelopes.
6.1.9.2. Após o início da sessão, não poderão participar do certarne as eutpresas quc não

tiverem os seus envelopes devidamente protocolados conforme o subitem 6.1.9.

4

Em se tratando de PREGÃO EM F0RMA PRESENCIAL:
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6,1,g.3. Considera-se o início da sessão a manifestação do(a) Pregoeiro(a), declarando aberta

a sessão pública, devendo constar na Ata o efetivo horário da abertura e ajustiÍicativa

Para eventual atraso.

6.1.10. Os elvelopes que não forem entregues nas condições acima estipuladas não gerarão efeitos como

pl'oposta,

6.1.11. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante à sanções

previstas neste Edital.

6,1,12. O desatendimento de exigências meramente formais que não colnprometam a aferição da

qualificação do licitante ou a compreensão do conteúdo de sua proposta não importará seu

afastamento da licitação ou a invalidação do processo.

6.2. Em se tratando de PREGÃO EM
6,2,1. O processo de contratação tramitará no Deparlamento de Contratações Públicas, por meio do(a)

6.2.2.

6.2.3,

6,2,4,

6.2.5.

6.2.6.

6.2.7,

6.2.8,

6.2.9.

É Vr»aoa A IDENTIFICAÇÃO DOs LICITANTES NO SISTEMA ANTES DO

Os licitantes preencherão, exclusivanrente por nreio do sisteura, a proposta cotn a descrição

pormenorizada do objeto ofertado (incluindo sua marca e/ou modelo) e o preço, até a data e o

horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á

automaticamente a etapa de envio de propostas.

6.2.4.1.

6,2.4.2.

6,2,4.5. O licitante responderá pela veracidade das informações prestadas na Declaração

Unificada, por meio da aplicação das sanções administrativas e criminais cabíveis, na

forma da lei.

Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública

do Pregão, ficando responsável pelo ônus decomente da perda de negócios, diante da

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão'

AJé a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os

documentos de habilitação anteriormente inseridos no SICAF'

Será estabelecida, nessa etapa do certame, a ordem crescente de classificação entre as propostas

apresentadas, para definição da ordem de lances dos licitantes'

Após a etapa de lances, o licitante vencedor encaminhará, exclusivamente por meio do sistema,

concomitantemente com os documentos de habilitação, a proposta definitiva de preços com a

descrição pormenorizada do objeto ofertado (incluindo sua marca e/ou modelo) e o preço, após

a convocação do pregoeiro/Agente de Contração, que estabelecerá um prazo para envio'

O envio da proposta definitiva, acompanhada dos documentos de habititação, ocorrerá por

meio de chave de acesso e senha.

6,2,9,1. Caso o sistema esteja indisponÍvel, o licitante vencedor deverá encamiúar, após

t-

--

diálogo com o Pregoeiro/Agente de Contratação, a propo§ta de:Írnitiva de preços,

Pregoeiro(a) e equipe de aPoio.
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6.3.

acompanhada dos documentos de habilitação, paru os seguintes e-mails:

lic it ac ao@c ap anema. pr. gov. br e I ic i t a c a o. cap an em a@gm ail. c om

6,2,10, O licitante vencedor poderá deixar de apl'esentar os documentos de habilitação que constem do

SICAF, assegurado aos demais licitantes o acesso aos dados constantes do sistema.

6.2.11. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante vencedor somente serão

disponibilizados para avaliação do(a) pregoeiro(a) e para acesso público após o início da etapa

de habilitação.

6,2,12. Todos os documentos que exijam assinatura do licitante devem ser assinados digitalmente, sendo

vedada a apresentação de documentos assinados fisicamente pelo licitante e, posteriormente,

apenas digitalizados, com exceção de documentos que, na sua origem e época de confecção
(desde o nascedouro) o sejam e que tenham algum tipo de confirmação de autenticidade da(s)
assinatura(s) afi xada(s).

6,2.13, É perrnitida a identificação e assinatura digital ou eletrônica por pessoa física ou.iurídica ern

meio eletrônico, mediante ceúificado digital emitido em âmbito da Infraestrutura de Chaves
Públicas Brasileira (ICP-Brasil).

6,2,14, O arquivo digital dos documentos das contratações, públicos ou privados, que forem assinados

digitalmente ou eletronicamente, deverão ser armazenados no banco de dados digital de cada
processo de contratação, a fim de permitir o controle da validade e eficácia das assinaturas, bem
como da autenticidade e da integridade dos docurnentos.

Independentemente da FORMA DO PREGÃO (presencial ou eletrônicâ), o licitante deverá juntar,
como anexo(s) da PROPOSTA DE PREÇOS, o(s) seguinte(s) documento(s):

â) Declaração Unificada (conforme modelo do Anexo III), nos termos do subitem 4.4 deste Edital;

requisitos (em se tratando de Pregão em foima eldirôniôa, será considerada a declaração
prevista no subitem 4.6.4);

c) Documentoaqueserefereossubitens 4.1 .2.3ou4.6.4.3,quandoolicitanteseenquadrarnos
requisitos.

6.3.1. Caso seja admitido pelo sistema, o licitante deverá encaminhar como anexos da proposta de

preços, os documentos mencionados nas alíneas'0a", o'b" e "c" do subitem 6.3.

6.3.2. Caso o sistema onde é preenchida a proposta de preços não admita a inclusão de anexos, o
licitante deverá encaminhar, até o início da sessão, os documentos mencionados nas alíneas "a",
((b" e (cc" do subitem 6.3 para os seguintes e-mails: licitacao@capanema.pr.gov.br e

licitqcao.

6.3.2.2. Em se tratando de PRECÃO em FORMA PRESENCIAL, o nâo cumprimento do
subitem 6.3, alíneas 'ob" e/ou "c" acarretará a não aplicação 4o tratamçnto diferençiado
ao licitante.

sujeitará a qXç.1-US.ã-Q-do licitante após o encerramento da etapa de lances, bem conro a

aplicaçào da multa prevista no subitern 6.3.2:5.
6.3.2.4. Em se tratando de PREGÃO em fOnfUe nipfnÔNtC,t, considerando a ausência

6.3.2.5. A MULTA a que se refere o subitem 6.3.2.3 será de 2o/o sobre o valor máximo
estimado do item ou do lote em que o licitante houver participado durante a etapa de

lances-
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DO PREENC}IIMENTO DA PROPOSTA

7.1. ffiitériodejulgamentosejao..menorpreçoporitem,,,deacordocomo
indicado no subitem l,6 deste Edital, o licitante deverá enviar sua proposta, ou pelo seu preeuchimento,

no sistema eletrônico, indicando, ao menos, as seguintes informações:

a) Valores unitário e total do item;

b) Marca/modelo do item;

c) Descrição detalhada do item, contendo as informações similares à especificação do Termo de

Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número

do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso.

j.Z, Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "menor preço por lote", de acordo com o

indicado no subitem 1.6 deste Edital, o licitante deverá enviar sua proposta, ou pelo seu preenchimento,

no sistema eletrônico, indicando, ao menos, as seguintes informações:

a) Valor total do lote;

b) Valores unitário e total de cada item que compõe o lote;

c) Marca/modelo de cada item que compõe o lote;

d) Descrição detalhada de cada item que compõe o lote, contendo as informações similares à

especificação do ferrno de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de

validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando

for o caso.
j,3, Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "maior desconto", de acordo com o indicado

po subiterr 1.6 deste Edital, o licitante deverá enviar sua proposta, ott pelo seu preenchirrento, llo sisterna

eletrônico, indicando, ao menos, as seguintes infonnações:

a) Percentual de desconto;

b) Marca/modelo do item ou de cada item que compõe o lote;

c) Descrição detalhada do item ou de cada item que compõe o lote, contendo as informações

similares à especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo,

prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão conlpetelite,

quando for o caso.

7.4, Os valores, os preços e os custos utilizados terão como expressão monetária a moeda corrente nacional.

j,S. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o contratado, quando possuírem

características iguais ou superiores às previstas no Termo de Referência.

j,6. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no

fornecitnento dos bens.

j,j. Os preços ofefiados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de

erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

7.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua

apresentação.

7.g. Estando o objeto da licitação dividido ent lotes ou itetrs, confortne descrito no Tertno de Referência,

faculta-se ao licitante a participação em quantos lotes ou itens, respectivamente, forem de seu interesse.

j,10. Ao assinar a Proposta de Preços inicial, o licitante estará assumindo automaticamente o cumprimento de

todas as condições lá estabelecidas, caso as especificações da proposta estejam iguais ou superiores,

quanto à vantajosidade para a Administração, do descrito no Termo de Referência.

7.11. Em se tratando de PREGÃO btU FORMA PRESENCIAL, a proposta de preços na forma e no formato

de arquivo padrão disponibilizado pelo sistema, depois de preenchida, deverá ser emitida ent formato

digital, e deverá ser encamiúada ao(à) Pregoeiro(a) até o momento do Credenciamento, para frns de

lançamento no Sistema de julgamento, por e-mail, no endereço eletrônico:

UçltSg a o@c q p an e ryq. P r. gov fu
7.ll.l. A proposta de preços padrão do sistema, também poderá ser salva em Pen-Drive ou CD-ROM

ou outro meio eletrônico, devendo, neste caso, ser entregue/encamiúada ao Pregoeiro no

momento clo Credenciarnento ou dentro do Envelope n" 01 (PROPOSTA DE PREÇOS).

O licitante que não atencler ao subitens 7.ll ou 7.11.1 será desclassificado.
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8.2.

8.1. Em se tratando de PREGÃO EM
8.1.1. A abefiura da sessão pública dar-se-á nadata, horário e local indicados no preâmbulo deste

Edital, após a etapa de credenciamento, e será aberta por comando do(a) pregoeiro(a), corn a

divulgação das propostas recebidas e início da etapa de lances.

8.1.2. O(A) Pregoeiro(a) verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que sejam omissas,

apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento.
8.1.3. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada em Ata.
8.1.4. O(A) Pregoeiro(a) classificará o autor da proposta de menor preço e aqueles que tenharn

apresentado propostas em valores sucessivos a de menor preço, para pafticipação na etapa de
lances.

8.1.5. Classificadas as propostas, de acordo com o Edital, o(a) Pregoeiro(a) dará início à etapa de

apresentação de lances verbais pelos licitantes, que deverão ser formulados de forma sucessiva,
em valores distintos e decrescentes.

8.1,6. O(A) Pregoeiro(a) convidará individualmente os licitantes classificados, de forma sequencial, a

apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classiÍlcada de rnaior preço e os dernais,
em ordem decrescente de valor, que terá o prazo de até 1 (um) minuto para a apresentação do
seu lance verbal, quando convocado.

8.1.7. A desistência em apresentar lance verbal ou a ausência de lance no prazo previsto no subitem
anterior, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará a exclusão do licitante daetapade lances
e a manutenção do último preÇo por ele apresentado, para efeito de ordenação das propostas.

Em se tratando de pREGÃo EM rORMÂ ELETRôNICÂ:I
8.2.1. No dia e no horário indicados neste Edital, considerando-se o horário de Brasília-DF, a sessão

pública na internet será aberta por comando do(a) Pregoeiro(a), com a divulgação das propostas
eletrônicas recebidas e início da etapa de lances.

8.2.2, O(a) Pregoeiro(a) verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que
não estejarn etn conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, çontenham vícios
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.
8,2.2.1. Tambérn será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
8.2,2.2, A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com

acompaúamento em tempo real por todos os participantes,
8.2.2.3, A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido

contrário, levado a efeito na fase de aceitação,
8.2.3. O sistema classificará o autor da proposta de menor preço e aqueles que tenham apresentado

propostas em valores sucessivos ao de menor preço, para participação na fase de lances.
8.2.4. O sistema ordenará automaticamente as propostas classifrcadas.
8.2.5. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Pregoeiro(a) e os

licitantes.

8.2,6, Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivarnente por meio
do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro,

8.3.7. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20)
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem

automaticamente descaftados pelo sistema os respectivos lances.

8.2.8. A etapa de lances da sessão pública terá duração de l0 (dez) minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofeftado nos últimos dois
minutos do período de duração da sessão pública.
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8.3.

B,Z.g. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de

prorogação, inclusive no caso de lances intermediários.

8.2.10. Não havendo novos lances na fonna estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encellar-

se-á automaticameute,

8.2.11. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o(a)

pregoeiro(a), assessorado(a) pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão

pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.

B,Z.l2, Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser

clesconsidera<1os pelo(a) Pregoeiro(a), devendo a ocorrência ser comttnicada irnediatarnente ao

órgão competente responsável pelo sistema.

8,2,13. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema.

8.2.14, Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e

registrado em primeiro lugar.

8.2.1S. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor

do tnenor lance registrado, vedada a identificação do licitante'

8,2,16. No caso de desconexão com o(a) Pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

8.2,17, euando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por tempo superior

a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro

horas da comunicação do fato pelo(a) pregoeiro(a) aos participantes, no sítio eletrônico utilizado

para divulgação.

8.2.18. Caso o licitante não apresente iances, concorrerá com o valor de sua proposta.

8!2.19. Caso o sistema utilizado para o processâmento do Pregão em fOflS$..iIL.E{RÔ-NIGA nao

eiteja configurado para atender ao disposto na LCM 14122, o(a) Pregoeiro(a) poderá encerrar a

,.ráo 
"l.trã 

níca e realizar os atos e procedimentos necessários por meio físico ou outro meio

digital disponíve1.

REGRAS COMUNS DO PREGÃO EM FORMA PRESENCIAL E FLETRÔXIC*:

8.3.1.Emsetratandodelicitaçãocujocritériodejulgamentosejao@,de
acordo com o indicado no süUiióÀ 1.6 deste Edital, o lance deverá ser ofertado pelo valor

unitário do item.

8.3.2.Emsetratandode1icitaçãocujocritériodejulgarnentoSejao@,deacordo
com o indicado no subitem 1.6 deste Edital, o lance deverá ser ofeftado pelo valor total do lote.

8.3.3. Eui se tratapdo de licitação cujo critério de julgamento seja o "maior desconto", de acordo com

o indicado no subitem 1.6 deste Edital, o lance deverá ser ofertado em percentual.

S.3.4. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da

sessão e as regras estabelecidas no Edital.

8.3.S. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado

pelo sistema.

8.3.6. E,m 1ão haveldo peculiaridacles plevistas expressanlente no Tertno de Referência, o intet'valo

mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances

intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01

(um centavo).

8.3.7. Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "maior desconto", de acordo com

o indicado no subitem 1.6 deste Edital, o intervalo mínimo de diferença de valores entre os

lances, que incidir.á tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta qtte

cobrir a melhor oferta deverá ser de 0,17o (um décimo por cento)'

8.3.8. Será adotado para o envio de lances no pregão o modo de disputa "ABERTO", em que os

licitantes apreserrtarão lances públicos e sucessivos'
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8.3.9. Durante a sessão pública é permitido a um licitante fazer lance igual ao de um concorrente com

intuito de empatar o certame, porém somente será possível o lance nestes termos caso um lance

menor seja considerado inexequível.

8.3.9.1. Não serão permitidos lances idênticos nos casos não previstos no subitem anterior.

8.3.9.2. O desempate será realizado conforme o disposto no item 1 1 deste Edital.
8.3.10. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o licitante desistente à

penalidade de multa de 2o/o sobre o valor máximo do objeto previsto no termo de
referência.

DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA ME E

CAPANEMÁ/PR E DA MARGEM DE PREFERÊNCIA
Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte
sediadas no Município de Capanema/PR, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação
do porte da entidade empresarial e se ela cumpre os requisitos previstos no subitem 4.1.2.3- o;l no subilem
4.6.4.3.

O sistema ou o(a) Pregoeiro(a) identificará em colnna própria as microenrpresas e empresas de pequeno
porte sediadas no Município de Capanerna/PR participantes, procedendo à comparação com os valores
da primeira colocada, assim como das demais classificadas,
A microempresa ou a empresa de pequeno porte sediada no Município de Capanema/PR melhor
classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora da licitação ou
dentro do limite percentual da marsem de nreferência de 1070 (dez nor cento) da melhor proposta ou
melhor lance apresentado, situação em que será adjudicado o objeto em seu favor.
9.3.1. No caso do subitem 9.3, o(a) Pregoeiro(a), mesmo após o encerramento da etapa de lances,

convocará a ME ou EPP, sediada no Município de Capanema/PR, para, querendo,
apresentar novo lance, nos termos do subitem anterior.

9.3.2. Nessas condições, a proposta de ME ou de EPP, sediada no Município de Capanema/PR, que se

encontre na faixa de até l\Yo (dez por cento) da melhor proposta ou melhor lance apresentado,
será considerada vencedora da licitação.

No caso de equivalência dos valores apresentados por microempresas e empresas de pequeno porte
sediadas no Município de Capanema/PR, será oportunizada mais uma rodada de lances, fechados entre
elas e, persistindo o empate, serârealizado sorteio para a declaração do licitante vencedor.
Aplica-se a margem de preferência prevista no subitem 9.3, nas licitações cuja participação não seja
exclusiva para ME ou EPP sediadas no Município de Capanema.

A margem de preferência prevista no subitem 9.3, nas licitações cuja participação não seja exclusiva para
ME ou EPP, será aplioada tanto na cota reservada corno ua cota de ampla concorrência,

Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência para produto nacional em relação
ao produto estrangeiro previstas noart.26 da Lei no 14.133,de2021, o benefício previsto no aft. 18, da
LCM 14122, será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às margens de preferência,
de acordo com os Decretos Federais aplicáveis, observado o limite de20% (vinte por cento) estabelecido
pela Lei no 14.133, de2021.

EPP SEDIADAS NO MUN PIO DE

9.1.

o,

9.3.

9.4.

9.5.

9.6.

9.7.

10. DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA ME, Epp E COOPERATIVAS (COOP) NÃO
SEDIADAS NO MUNTCÍPTO OB CAPANEMA/PR

10.1. Na hipótese da não contratação da microempresa ou da empresa de pequeno porte sediada no Município
de Capanema,/PR, serão convocadas as remanescentes que forem sediadas em outros Municípios, na
ordem classifi catória, para o exercício do direito de preferência de que trata o aft. 45 da Lei Complementar
no 123, de2006, de acordo com o disposto a seguir.

10,2, Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno pofte, uma
vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação do porte da entidade empresarial.

10.3. O sistema ou o(a) Pregoeiro(a) identificará em coluna própria as rnicroempresas e empresas de pequeno
porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa
de maior porte, assim como das demais classificadas.
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10,4, Nessas condições, as propostas de ME/EPP/COOP, NÃO SfntADAS NO MUNICÍpIO »n

CAPANEMA/PR, que se encontrarem na faixa de até 50Á (cinco por cento) acima da melhor proposta

ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira coloçada,

10.5. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para

desempate, obrigatoliamente ern valor inferior ao da prirneira colocada, no prazo de 5 (cinco) nrinutos

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto'

10.6. Caso a ME/Epp/Coop, NÃo sEDIADA No MUNICÍpro nn CAPANEMA/PR, melhor classiÍicada

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes ME/EPP/COOP,

NÃO SEDIADAS NO MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR, que se encontrem naquele intervalo de 57o

(cinco por cento), na ordem de classificaç áo, para o exercício do mesmo direito, Lo prazo estabelecido no

subitem anterior.

10,i. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas ME/EPP/COOP, NÃO SEDIADAS NO

MUNICÍpIO DE CAPANEMA/PR, que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens

anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar

melhor ofefta.

10.8. Havendo êxito neste procedimento , a MEIEPPICOOP assumirá a condição de melhor classificada no

certame, para fins de aceitação. Não havendo êxito, ou tendo sido a trrelhor oferta inicial apresentada por

ME/EPP/COOP, ou aincla não existinclo ME/EPP/COOP participante, prevalecerá a classificação inicial.

11. DAS REGRAS DE DESEMPATE

11 .1. B1n ,ao hau.ndo aplicação dos itens 9 e l0 deste Edital, em caso de empate entre duas ou mais propostas,

serão utilizados os seguintes critérios de desempate, nesta ordem:

a) disputa Íinal, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato

contínuo à classificação, pelo modo de disputa abefto;

b) avaliação do desempeúo contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente

ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos

naLCM14122;
c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de

trabalho, conforme regulamento ;

d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de

controle.

11.2. Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos

bens e serviços produzidos ou prestados por:

a) empresas sediadas no Município de Capanema/PR;

b) empresasbrasileiras;
c) elrrpresas que invistam ern pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

d) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei no 12.187, de 2009.

11.3. Somente após o procedimento de desempate, quando houver, e a classificação final dos licitantes, será

cabÍvel a negociação de preçojunto ao fornecedor classificado em primeiro lugar

12. DA NEGOCIAÇÃO
12.1, 61*"r.d. a.t^p" d".nvio de lances da sessão pública, o(a) pregoeiro(a) poderá encarrinhal', pelo

sisterna eletrônico ou de folrna verbal, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço,

com a finalidade ile negociar preços menores do que o apresentado pelo licitante, para que seja obtida

melhor proposta para a Administração.

12.2. A negociação serâ realizada por meio do sistema ou ao vivo, podendo ser acompanhada pelos demais

licitantes.

12.3. Na hipótese de o preco máximo do obieto/item/lote da licitação ter sido definido com base na

metodologia da média dos precos cotados. somente será adiudicado o obieto/item/lote- oara.a

impresa verjcedq{A se o preco o_fertÊdo for igual ou menor ao oreco aoresentado Dor esta me§ma

empresa na fase interna da lieitação.
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12.4. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classifrcação inicialmente
estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em ruzáo de
sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração,

12.5, A negociação será conduzida pelo(a) Pregoeiro(a) e, depois de concluída, terá seu resultado divulgado a

todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório.
12,6, Após a negociação do preço, o(a) pregoeiro(a) convocará o licitante vencedor para a apresentaçáo da

proposta definitiva de pleços.

para que este encaminhe em ARQUIVO UNICO (COMPACTADO ex: zip e pdf), no sistema
COMPRASNET (em se tratando de Pregão em FORMA ELETBôNICA) ou para os seguintes e-mails
licitacao@cctpanemd.pr.gov.br e licitacao.cctpanernct@gmail.com (em se trantando de Pregão em
FORMA PRESENCIAL), a PROPOSTA DEFINITM DE PREÇOS (modelo no Anexo V), em
conformidade cotl o útltimo lance ofertado,
l3.l.l. Em se tratando de Pregão em FORMA ELETRÔNICA. o(a) pregoeiro(a) Íará uso de a

ferramenta "CONVOCAR ANEXO", devendo o licitante vencedor anexar os documentos
utilizando o link "ANEXAR".

13.2. O licitante deverá encaminhar a Proposta Definitiva de Preços no prazo de até 2 (duas) horas, contado a

partir da convocação pelo(a) pregoeiro(a), em horário de efetivo funcionamento do órgão público, ou
seja, das 8h00min às 11h3Omin e das l3hlSmin às l7h30min,

13.3. Em caso de indisponibilidade do sistema utilizado para Pregão em FO§\,!A ÉmfnONtCA, será aceiro
o envio da proposta ajustada por meio do e-mail: licitacao@capanema.pr,qov.br. Após o envio do e-
mail, o lesponsável pelo envio deverá entrar em contato com o(a) pregoeiro(a) para confirmar o
recebimento do e-mail e do seu conteúdo.

13.4, O(a) pregoeiro(a) não se responsabilizarâpor e-mails que, por qualquer motivo, não forem recebidos em
virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto do Município de Capanema/PR quanto do emissor.

l3'5. A firr de aplicar o princípio da isonomia entre as licitantes, após transcorrido o prazo de 2 (duas) horas,
não serão considerados, para fins de análise, sob qualquer alegação, o envio da Proposta Definitiva de
Preços, sendo realizado, pelo(a) pregoeiro(a), o registro da não aceitação da proposta.

13.6. Em caso de impossibilidade de atendimento ao prazo, o licitante deverá solicitar, dentro do prazo
estipulado, via chat ou e-mail, a sua prorrogação.

13.7. A Proposta Definitiva de Preços deverá ser subscrita pelo representante legal do licitante, rnediante
procuração devidantenle assinada, se for o caso, cotn Ílruta reconhecida, que colnprove a outorga cle

poderes, na forma da lei, para fomular ofertas e lances de preços, bem como praticar todos os demais
atos peftinentes ao Çertame, devendo ser acompanhada do contrato ou estatuto social.

13.8. O licitante que abandonar o certame. deixando de enviar a,documentação indicada neste item 13.
será desclassificado e suieitar-se-á às sanções previstas no subitem 8.3.10 deste Edital.

13.9. A proposta deverá conter:
a) proposta definitiva de preços, conforme modelo anexo, vedado o preenchilnento desta corn

dados aleatórios, sob pena de desclassificação daproposta;
b) preços unitários e totais, em moeda corrente nacional, em algarisrno e por extenso, sem

inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária;
c) indicação de que nos preços ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros,

encargos sociais, trabalhistas e todas as demais despesas necessárias à execução doobjeto;
d) prazo de validade da proposta definitiva não inferior ao prazo previsto para a duração da

contratação ou para a validade da ata de registro de preços. Caso não haja indicação, o prazo de

validade da proposta definitiva de preços será de I (um) ano, contado da data da apresentação

da proposta definitiva de preços;

e) indicação/especificação do produto,marca/modelo;

0 Em não havendo peculiaridades previstas expressamente no Termo de Referência, o preço
proposto devet'á ser expresso em moeda corrente nacional, com até duas casas decimais (0,00).

Avenida Govenrador Pedro Viriato Parigot de Souza, I 080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321
CNPJ n" 75.972.76010001-60 - n,u'u.r:
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g) a concessão de garantia do objeto da contratação, confonne definido no Termo de Referência,

se aplicável.

h) a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento;

i) Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas deverá

ocorrer pelo menor preço, devendo o menor preço constar na proposta definitiva de preços.

13.10. Em se tratando de licitação cujo critério de julgarnento seja o "maior desconto", de acordo com o

indicado no subitem 1,6 deste Eclital, o desconto proposto deverá ser expresso em percentual.

13.11. Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "menor Dreco por tote", de acordo com

o indicado no subitem 1.6 deste Edital, a proposta definitiva de preços deverá discriminar os itens que

compõem o lote, com todas as especificações individualizadas, bem como os seus respectivos preços

unitários e totais,

13.11.1. Na indicação dos preços unitários dos itens que compõem o lote deverá ser observada a

proporcionalidade na ledução dos preços unitários de todos os itens, levando-se em consideração

o preço total do lote indicado na proposta inicial de preços e o valor total do lote considerado

vencedor do certame, sem olvidar do quantitativo de cada um dos itens.

13,12. A proposta definitiva de preços, deve atender todas as especificações tecnicas obrigatórias do Edital e

Anexos sob pena de desclassificação.

13.13. O(a) pregoeiro(a) reserva o direito de realizar diligências para instrução do processo sobre informações

qLre não estejam claras, belt corno de solicitar docunrentos couplernetltares clue julgar necessários para

os respectivos esclarecimentos.

13.14, A proposta apresentada terá que refletir preços equivalentes aos praticados no mercado no dia de sua

apresentação.

13.15. Após a apresentação da proposta definitiva de preços, o(a) pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e

julgamento da ProPosta.

14, DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA DEFINITTVA DE PREÇOS

14.1, vadePreçosquantoaopreenchimentodosrequisitos

previstos neste edital, especialmente quanto à adequação às especificações contidas no Termo de

Referência e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital

e em seus anexos.

14.2. Será desclassiÍicada a proposta ou o lance venceclor que apresentar preço Íinal superior ao preço tnáxirno

Íixado, desconto menor do que o mínimo exigido ou que apresentar preço manifestamente inexequível,

14,2.1, Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos,

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado,

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha

estabelecido lirnites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de

proprieclade clo próprio licitante, para os quais ele renutrcie a parcela ou à totalidade da

remuneração.

14,3, eualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.

14.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública paraarealização de diligências, com vistas

ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no

sisterna com, no rnínirlo, vinte ç quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

14.5. O(a) pregoeiro(a) poderá convocar o licitante para enviar documento digital .ou digitalizad-o

'aúrãÀ;lr"r,'ü ;;i; ao iisterna óü ê-*uii]nô;rü;'& z ía- -- 
, sóu pena'dá;nào acêiiàçao

da proposta,

14.5.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado

justificada do licitante, formulada antes de

pregoeiro(a).

14.5.2, Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo(a) pregoeiro(a), destacam-se os que

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e

procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou

pelo(a) pregoeiro(a) por solicitação escrita e

Ílndo o prazo, e formalmente aceita pelo(a)

ÁvenidaGovernadorpedroViriatoParigotdcsouza,1080-Centro-85760-000-Fone:(46)3552-1321
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propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados

pelo(a) pregoeiro(a), sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sisterna eletrônico, sob pena de não

aceitação da proposta.

14.5.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de

qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima e desde

que previsto no Termo de Referência, o Pregoeiro exigirá que o licitante classificado em primeiro
lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no local, prazo e condições
indicados no termo de referência.

14.5.3.1. Por meio de mensagem no sistema ou e-mail, será divulgado o local e horário de

realizaçáo do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será

facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.
14.5.3.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema ou

e-mail.
14,5,3.3. Serão avaliados os aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade de acordo com o

estipulado no Termo de Referência.

14.5.3.4. No caso de não haver entrega da amostra ou ocon'er atraso na entrega, sem
justificativa aceita pelo(a) Pregoeiro(a), ou havendo entrega de amostra fora das

especificações previstas neste Edital, anexos e Termo de Referência, a proposta do

Â

14.5.3.5. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classifrcado não for(em) aceita(s), o(a)
Pregoeiro(a) analisará a aÇeitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo
classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente,
até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de

Referência.

14.5,3.6. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como
protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável
pela análise, não gerando direito a ressarcintento.

14,5.3.7. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão ser

recolhidas pelos licitantes no prazo indicado no Termo de Referência, após o qual
poderão ser descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento.

14.5.3.8. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições
indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em

língua portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso.
14.6. Havendo necessidade, o(a) pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando no"chat", ou por outro meio,

a todos os licitantes, a nova data e horário para a sua continuidade.
14.7, Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno pofte, sempre que

a proposta não for aceita, e antes de o(a) Pregoeiro(a) passar à subsequente, haverá nova verificação da
eventual ocorrência/aplicação do disposto nos itens 9 e lô deste Edital.

14.8. Serão desclassificadas as propostas que:

a) contiverern vícios insanáveis;

b) não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no Termo de Referência;
c) apresentarem preços inexequíveis ou permaneÇerem açima do valor estimado para a contratação;
d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
e) apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital e seus anexos, desde

que insanável,

14.9. Se a proposta classificada em primeiro lugar não for aceitável, ou for desclassiÍicada, o(a) Pregoeiro(a)
examinará a proposta subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de

uma proposta que atenda ao Edital.
14.10. No julgarnento das propostas, o(a) Pregoeiro(a) poderá sanar erros ou falhas que não alterem sua

substância, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes
validade e eficácia para fins de classificação.

Avenida Goventador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 -Fone:(46)3552-1321
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l4,ll, Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota

principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro

colocado da cota PrinciPal.
14,12. Aceita a proposta classificada em primeiro lugar, o(a) pregoeiro(a) verificará a habilitação do licitante,

observado o disposto neste Edital.

15.1. C"*" ."rdtçã" pré"]" - "*u*" 
da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta

classificada em primeiro lugar, o(a) pregoeiro(a) verificará o eventual descumprimento das condições de

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a

futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;

b) Consulta Consolidada cle Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://ceftidoes-

apf.aPPs.tcu. gov. br'):

c) Consulta ao portal do TCE/PR quanto aos impedidos de licitar

«;
d) CNAE (hUps/csaeibge,Cay.bÚ;

e) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da Uniao (Urvw.portaldatransp );

0 Cadastro Nacional de Conclenações Cíveis por Atos de lrriprobidade Adniinistrativa, mantido

pelo Conselho Nacional de Justiça: lwww,cnjjus.br/improbidade-adm/consultar-requerido.php).

1s.2, A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário,

por força do art. 12 daLein'8,42911992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela

prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por

intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

lS,Z,l, Constatada a existência de sanção, o(a) Pregoeiro(a) reputará o licitante inabilitado, por falta de

condição de ParticiPação.
1S.3. Caso atendidas as condições de particip açáo, ahabilitação do licitante poderá ser verificada por meio do

SICAF ou outro sistema eletrônico clisponível, nos documentos por ele abrangidos em relação à

habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômico-financeira e habilitação

técnica, quando for o caso.

lS.4.l. O interessado, para efeitos de habilitação eletrônica, deverá atender às condições exigidas no

cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data previsÍapara recebimento das

propostas.

15.4.2. É dever do licitante atlÉ,lizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que

estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a

apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.

15.4.3. O clescumprirnento clo subitem acima irnplicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta

aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo(a) Pregoeiro(a) lograr êxito ern

encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art,92,II, da LCM 14122.

1S.4. Havêndo a nec.rridàd. à. .*iá de documentos de habilitáção complementares, necessiários á

.onnr*uçaol"sclarecimento daqueles exigidoi neste certame e já apresentados, na forma do item 6 deste

Edital, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema ou e'mail, no prazo

de 2 (duas) horas. ou outro prazo concedido pelo(a) Pregoeiro(a). sob pena de inabilitação'

1S.5. Epr se trataldo de r.licroeprplesa (ME) ou enrpresa de pequeno porte (EPP), o licitante deverá apresentar

toda a documentação relativa à habilitação, porém, em havendo alguma restrição na comprovação da

regularidade fiscal e trabalhista, desde que atendidos os demais requisitos do Edital, a(s) empresa(s) nesta

condição será(ão) declarada(s) habilitada(s) sob condição de regularização da documentação no prazo de

5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual prazo, a contar do momento em que for declarado vencedor

do ceftame, para regulari zaçáo da documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e para

emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com eÍ'eito de certidão negativa.

15.6. A ausência de algum documento ou a não regularização da documentação no prazo estipulado implicará

Avenida Couon.oOo, praro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro' 85760-000 - Irone:(46)3552-1321
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15.7. Os licitantes deverão encarninhar, pelo sistema ou dentro do envelope, nos termos deste Edital, a
documentação relacionada nos subitens a seguir, para fins de habilitação.

rs.8. A HABTLTTAÇÃO JURÍDICA:
a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a

cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

b) No caso de sociedade ernpresária: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,
devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede;

c) No caso de sociedade por ações, Cooperativas e AssociaçOêi:

c.3) última ata de eleiçáo e posse de seus adrninistradores e/ou diretoria. devidamente
registrado(s) no órgão cornpetente.

d) Em se tratando de Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condicão de
Microempreendedor Individual - CCMEI, na forma da Resolugão CGSIM n' 1612009, cuja
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no endereço eletrônico:
h-1lpr;l1w-ulv-"ga-v.b/-çurple,$-t-:-e,-:-rsgo-Ç,i-oç1-p1":b/er!pls.an.d9-dçd5-ery[-qq.s-111y3-11q1çLli,s-nq.:-rlç:;
, :1r'l .:t.t)_ r'1::...,, r'r,'í

I5.9. A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
a) Comptovante de Inscrição e de Situação Cadastral no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica

(CNPJ), ernitido pela Receita Federal do Brasil;
Certidão negativa ou certidão positiva com efeitos de negativa de débitos relativos aos tributos
Federais e à Dívida Ativa da União;
Certidão negativa ou certidão positiva com efeitos de negativa de débitos relativos aos Tributos
Estaduais da sede da pessoajurídica;

Certidão negativa ou certidão positiva com efeitos de negativa de débitos relativos aos Tributos
Municipais da sede da pessoa jurídica;
Certidão negativa ou certidão positiva com efeitos de negativa de débitos relativos aos Tributos
do Município de Capanema, caso a sede da pessoa jurídica seja ern outro Município e já possua

cadastro junto ao Departamento da Receita Municipal,
Certificado de Regularidade do FGTS - CRF;

15.10.I. Na hipótese de se tratar de licitante que não possua cadastro prévio junto ao Deparlamento da
Receita Municipal de Capanema/PR, será dispensada a certidão indicacla na alínea "e" do
subitern 15.10.

15.10. A QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-TINANaEIRA será exigida se e na forma prevista do Termo de
Referência.

15. I Ll. Na lripótese do subitem 4.2.1 deste Edital, ser'ão exigidos, para fins de qualificaçâo econôntico-
furanceira, os documentos indicados nas alíneas "a" .l'b" do referido subitem, além de eventuais
outros documentos exigidos no Termo de Referência.

15.11. A QUALIFICAÇÃO TECNICA será exigida se e na forma prevista do Termo de Referência.
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Or d*,**rt"r *lacionados no itern l5 serão analisados pelo(a) Pregoeiro(a) e sua Equipe de

quanto a sua couformidade com o solicitado neste Edital'

16.1.1. O não atendimento das exigências constantes do ltom l5 deste Edital implicará ainabilitação do

licitante.

16.2. No julgamento da habilitação, o(a) Pregoeiro(a) poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância

das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em

ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

16,2.1. E facultado o(a) pregoeiro(a) ou à autoridade competente, em qualquer fase/etapa do processo

de contratação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do

processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar do

processo desde a realizaÇão da sessão pública'

16.2.2, para Íins dos subitens 16.2 e 16.2.1,é pennitido ao(à) Pregoeiro(a) consultar os sítios eletrônicos

oficiais emissores de certidões, e, na hipótese de lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões)

vátida(s), çonÍbrme art. 43, §3o, do Decreto 10.024, de 2019, não inabilitará o licitante.

16.3. O licitante provisoriamente vencedor em um item ou lote, que estiver concorrendo em outro item ou lote,

ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, caso necessário, isto é,

somando as exigências do item ou lote em que venceu às do item ou lote em que estiver concorrendo, e

assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

16,3,1, Será desconsiderada a eventual exigência de apresentação de documento já apresentado em

etapa/trroltlento an terior da trlesnl a I icitação'

16,4, Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitaçáo, a inabilitação recairá sobre o(s)

item(ns) ou lote(s) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do

licitante nos remanescentes.

16.5. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado

vencedor.

16.6. Em se tratando de pREGÃo EM FORMA PRESENCIAL, os documentos de habilitação poderão ser

apresentados em original, ou por qualquer processo de cópia desde que autenticada por cartório

competente, ou cópia simples que poderá ser autenticada pelo(a) Pregoeiro(a) ou membro da Equipe de

Apoio, no decorrer da sessão descle que o olieinal esteja na posse do representante credenciado do

licitante, ou ainda por 1peio de publicação em órgão da imprensa oficial, e inclusive expedidos via

Internet.

16.1. Em se tratando de PREGÃO EM a habilitação dos licitantes será comprovada

por meio de prévia e regular inscrição cadastral no SICAF, desde que os documentos comprobatórios

estejam validados e atualizados.

16.7.1. O cadastro no SICAF substituirá apenas os documentos relativos à Habilitação Jurídica, à

eualificação econômico-financeira e à Regularidade fiscal e trabalhista incluídos no

sistema, ser.rdo que para os demais é obrigatória a sua apresentação.

16.j.2. Na hipótese dos doçurneltos se encontraretn vencidos no referido sisterna (SICAF), o licitante

convocaclo deverá elcaminhar, juntamente com os detnais, o documetlto válido que comprove o

atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabititação, ressalvado o disposto no

subitem 16. l0 deste Edital.

16,7 .3. Também poderão ser consultados os sÍtios oficiais emissores de certidões de regularidade Íiscal

e trabalhista, especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto

ao SICAIT.

16.7.4. L,m se rratanclo de pREGÃO EM FORMA PRESENCIAL, tarnbém será admitida a habilitação

dos licitantes por meio de comprovação de prévia e regular inscrição cadastral no SICAF,

devendo essa opção constar no envelope no 2'

16.g. As certidões de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista dos licitantes deverão ser apresentadas

dentro do prazo de validade estabelecido em lei ou pelo órgão expedidor, ou, na hipótese de ausência de

prazo estabelecido, deverão estar datadas dos últimos 90 dias contados da data da abeÚura da sessão

pública.
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16,9. As ME/EPP e seus equiparados deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alquma restrição. sob rrena de
desclassificação (art. 43 da LC n' 123106 e no l47ll4).

16.10. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal da ME/EPP, será assegurado o prazo

de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado
o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a clitério da Administração, para a regularizaçáo

da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou
positivas com efeito de certidão negativa (art. 43 , § I 

o, da LC n' 123106).

16.11. A declaração do vencedor do certame acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de

habilitação, aguardando-se os prazos de regularização Íiscal ou da etapa de apresentação e aceitação de
amostras, nos termos do subitem 14.5.3, para a abertura da fase recursal.
l6.l Ll. Caso pt'evisto no Tertno de Refcrência ou por rneio de decisão do(a) Pregoeiro(a). a etapa de

habilitação poderá ser iniciada durante a realizaçáo da etapa de apresentação e aceitação de

amostra(s), relativa ao licitante cuja proposta foi a melhor classificada, pàra Íins de celeiidade e

eficiência das licítações públicas;

16.12, A não regularização da documentação, no prazo previsto acima, implicará decadência do direito à

contratação, sem prejuízo das sanções administrativas aplicáveis, sendo facultado à Administração
convocar os licitantes remanescentes, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

16.13. Se o licitante não atender às exigências habilitatórias, o(a) Pregoeiro(a) o INABILITARÁ, conforme o
caso, e examinará a proposta subsequente e, assim, sucessivamente, na ordem de classificaçáo, ate a

apuração de uma proposta que atenda a este Edital.
16,14. Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentação da documentação de

habilitação pelo licitante classificado em primeiro lugar, o(a) Pregoeiro(a) o declarará vencedor.
1 6.1 5. Ocorrendo a inabilitação, o(a) Pregoeiro(a) convocará o autor da segunda melhor proposta para apresentar

sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem de classificação, os dernais, desde
que atendam ao critério de aceitabilidade estabelecido pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar
a licitação.

16.f5'1. Nas hipóteses de desclassificação e inabilitação, a proposta de preços apresentada pelo licitante
desclassiÍicado ou inabilitado não produzirão efeitos válidos, possibilitando a Administração,
nessas hipóteses, convocar os demais licitantes, conforme a ordem de classificaçã,o,para análise
da proposta e/ou da habilitação, de açordo col.r.r os preços oíêrtados pelos respectivos licitantes.

17. DOS RECURSOS
l7 .1. Declarado o vencedor, e depois de decorrida a fase de regularização fiscal ou da etapa de apresentação e

aceitação de amostras, nos termos do subitem 14:5,3, se cabíveis, qualquer licitante poderá, ao final da
sessão pública, de forma imediata e motivada, manifestar sua intenção de recorer.

17,2. A falta de maniÍ-estação motivada quanto à intenção de recorrer importará na decadência desse direito.
17.3. Uma vez aceila a intenção de recurso será concedido o prazo de 3 (três) dias para a apresentação das

razões de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo intimados para, querendo, apresentarem as

contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do termino do prazo do recorrente, sendo-lhes
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.

17.4, Os recursos e contrarrazões deverão ser manifestados exclusivamente por meio eletrônico via internet,
no e-mail: I icitacao@cqpanema.pr.gov.br

17.5, Aplicam-se as regras previstas nos aftigos 268 e271 daLCM 14122.

17.6. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente
adjudicará o objeto e homologará o processo licitatório para determinar a contratação.

17.7, Não havendo recurso, o(a) Pregoeiro(a) adjudicará o objeto ao licitante vencedor e encaminhará o
procedimento à autoridade superior parahomologação.
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18.1. A sessão pública poderá ser reabefta:

a) Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realizaçáo da

sessão pública precedelte ou en1 clue seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão

repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

b) euando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado

vencedor pão assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a

regularização fiscal e trabalhista, nos termos do subitem 16.10 deste Edital. Nessas hipóteses,

serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

18,2, Todos os licitantes remaÍlescentes deverão ser convoçados pala acompanhar a sessão reaberta.

18.2.1. A convocação se dará por meio do Diário Ofrcial Eletrônico do MunicÍpio e pelo e-mail indicado

na Declaração Unificada apresentada por cada licitante'

18.2,2. A convocação Í'eita por e-mail dar-se-á de acordo colÍl os dados contidos na Declaração

Unificada de cacla licitante, sendo responsabitidade do licitante Inanter seus dados cadastrais

atualizados.

19" DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAç4q
19.1. ffisexigênciasfixadasnesteEdital,decididososeventuaisrecursoSe

constatada a regularidade dos atos praticados, o Chefe do Poder Executivo ou autoridade por ele delegada

homologará o procedimento licitatório e adjudicará o objeto ao licitante vencedor.

19.1.1. Após a adjudicação, o adjudicatário será convocado para assinar o contrato ou retirar o

irrstrurnento cquivalente, no prazo indicado no edital dc licitação.

lg,l,Z. Previamente à forrnalização da contratação, o órgão público competente poderá realizar consulta

nos órgãos cadastrais disponíveis para identificar possível proibição de contratar com o Poder

público pelo licitante vencedor, bem como verificar a manutenção das condições de habilitação.

19.1.3. Constatado algum impedimento ou suspensão do direito de licitar em nome do licitante vencedor,

ou quando este recusar-se a assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente, o órgão

municipal competente poderá convocar o licitante subsequente

lg,Z, Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar a Ata, Contrato ou não aceitar ou não

retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os licitantes

remanescentes, na ordern de classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo

licitante vencedor.

19.3. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a contratação, ficarão

os licitantes liberados dos compromissos assumidos.

1g.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do subitem 19.2, a Administração,

observados o valor estimado e sua eventualalualizaçáo nos ternos do edital, poderá:

a) convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;

b) adjudicar e çelebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes rerlanescentes, atendida

a ordem classificatória, quando fi'ustrada a negociação de rnelhor condição.

19.5. A recusa injustiÍrcada clo acljudicatário em assinar o Çontrato ou enl aceitar ou retirar o instrumento

equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação

assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta

em favor da Adrninistração Pública municipal,

1g,6, A regra do subitem 19.5 não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma da alínea"a"

do subitem 19.4.

lg,1 . Será Íacultada à Administração a convocação dos demais licitantes classificados para a contratação de

remanescente do objeto da contratação eln consequência de rescisão contratual, observados os mesmos

critérios estabelecidos nos subitens 19.2 a 19.4.

19.8. Em havendo paralisação na execução do objeto da contratação, em decorrência de descumprimento e/ou

ilícito contratual por parte do contratado, a abeftura de processo adrninistrativo sancionador auÍoriza a
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Administração iniciar as tratativas com as demais licitantes, na forma estabelecida nos iubitens 19.2 a

19.4.

19.9. Ressalvadas as hipóteses em que houver a aplicação de medida cautelar administrativa ou a não atribuição
de efeito suspensivo ao recurso ou pedido de reconsideração interposto pelo contratado, a efetiva
contratação de licitante rernanescente, ern razáo de extinção do contrato, será realizada sornente após a

publicação da decisão administrativa definitiva.

20, DA TORMALTZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
20.1. Em se tratando de licitação com adoção do Sistema de Registro de Preços (SRP), após homologado o

resultado da licitação, o órgão gerenciador, respeitada a ordem de classificação e a quantidade de
fornecedores a serelr registrados, convocará os interessados para, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis,
contados da data da convocação, procederem à assinatura da Ata de Registro de Preços, a qual, após
cumpridos os requisitos de publicidade, terá efeito de compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas.

20,2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura da Ata de
Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura por meio eletrônico, para que
se.ia assinada e devolvida no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a contar dadatade seu recebimento.

20.3. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado uma vez, por igual perÍodo, quando, durante
o seu transcurso, for solicitado pelo licitante convocado, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo
órgão gerenciador,

20.4. A recusa injustificada do fornecedor classificado em assinar a ata, dentro do prazo estabelecido pela
Administração, ensejará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das penalidades
estabeleçidas em lei ou no presente instrumento convocatório e seus anexos.

20.5. Na hipótese do subitem 20.4, é facultado à Administração, ao inves do cancelamento da licitação, aplicar
o disposto no item 19.

20.6. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos os itens
constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as

respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.
20.7. Em havendo divisão clara da estimativa de consumo do quantitativo por cada órgão público municipal

participante, serão emitidas tantas Atas de RegistLo de Preços quanto necessárias, para melhor
organização e controle da execução do objeto da contratação.

20.8. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços
com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classiflrcação do certame,

20.9, A contratação com o fornecedor registrado, de acordo com a necessidade do órgão, será formalizadapor
intermédio da Ata de Registro de Preços, conforme minuta anexa aeste Edital.
20'9.1, As condições de contratação constam do Terrno de Referência desta licitação e da Ata de

Registro de Preços, e poderão ser detalhadas, em cada aquisição específica, no respectivo
requerimento elaborado.

20.9,2, O órgão deverá assegurar-se de que o preço registrado na Ata permanece vantajoso, mediante
realização de pesquisa de merçado prévia à aquisição.

20.10. O órgão enviará ao fornecedor com preço registrado em Ata, a cada contratação, e dentro do prazo de
validade da Ata, o requerimento de contratação e/ou a requisição de empenho.

20,11, Correrão por conta do Contratado quaisquer despesas que incidirem ou venham a incidir para a execução
dos serviços ou para o fornecimento dos produtos objeto desta licitação.

20.12. Nas licitações por Sistema de Registro de Preço (SRP) ou por entregas parceladas, haverá
prioridade de aquisição dos produtos das cotas reservadas, ressalvados os casos em que a cota
reservada for inadequada para atender as quantidades ou âs condições do pedido, justificadamente;
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rodePreçosobçdeceráàdisciplinadoscontratosprevistanaLCM

14122, especialmente as regras do seu Título IV, além do disposto neste Edital e seus anexos.

Zl.Z, E permitida a realização de acréscimos nos quantitativos Íixados pela ata de registro de preços, sem

prejuízo da possibilidade de alterações dos contratos decorrentes eventuallnente finnados.

21.3, Não havendo previsão específica no Termo de Referência, o pÍazo de vigência da ata de registro de preços

será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso.

Zl.3.l. Na hipótese de prorrogação na forma do subitem 27.3, o quantitativo do objeto consumido

durante o primeiro ano de vigência da ata poderá ser o quantitativo de referência para o novo

prazo de vigência da ata.

21,4, Se não participarem do processo de contratação, conforme o disposto no art. 120 da LCM 14122, os órgãos

e entidades poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os

seguintes requisitos:

a) apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

b) demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo

mercado, tra Íbrrna dos artigos 38 a 43 daLCM 14122;

c) prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor.

21.4.1, As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere o subitem 2 I .4 não poderão exceder,

por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento

convocatório registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos

participantes.

Zl.4.Z. O quantitativo deçorrente das adesões à ata de registro de preços a qtle se refere o subitem 21.4

não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de

registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do

número de órgãos não participantes que aderirem'

21.5. Aplica-se o disposto no ar1. 1 63 da LCM 14122 no âmbito da execução das atas de registro de preços.

nnuçÃo PoR MEIO DE CONTRATO DERMDO DA

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, DA VIGÊNCIA DO CONTRATO, DOS PRAZOS DE

EXECUÇÃO, CONCLUSÃO T BNTREGA E DA ALTEMÇM
22.1. erviçospoderáserrealizadapormeiodecontrato,decorrente

da conversão da ata de registro de preços, conforme minuta allexa a este Edital'

22,2, O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida em conformidade com

as disposições contidas no processo de contratação e na LCM 14122, petmilida a previsão, no contrato

derivado, do quantitativo total do objeto indicado na ata de registro de preços, mediante justificativa da

necessidade e deÍinição do cronograma de execução do objeto, quando cabível.

22,3, A conversão da ata ern contrato deverá ser solicitada por escrito pelo Secretário da pasta, descrevendo os

seguintes requisitos:

a) demonstração da necessidade do quantitativo do objeto da contratação, possibilitando a

cop.rprovação da qgantidade ser realizada pelo coltstlltlo do objeto da licitação em período

anterior, juntando-se os relatórios e as.iustiÍicativas cabíveis;

b) indicação do prazo de vigência do contrato;

c) comprovação da vantajosidade da contratação, por meio de justificativa e de eventuais

documentos comprobatórios para demonstrar que o preço do objeto previsto na ata de registro

de preços continua sendo compatível com o preço de mercado no momento da contratação,

possibilitando a consulta de sistema de banco de preços ou outros meios aplicáveis;

d) Indicação do modelo de execução cla contratação, caso seja necessát'ia a alteração do que consta

no Termo de Referência.

e) anuência do contratato e o compromisso de manter o preço vigente na ata de registro de preços

durante a vigêlcia contratual, salvo na hipótese de cabimento de reequilíbrio econômico-

financeiro;
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22.4.

f) indicação da dotação orçamentária.

22.3.1. Na hipótese de conversão da ata em contrato, em não havendo indicação do cronograma de

execução do objeto, a Administração não será obrigada a adquirir ou contratar o quantitativo
integral previsto no contrato, sendo devido ao Contratado sornente somente o que for
efetivamente consumido.

A documentação encaminhada pela Secretaria será analisada pelo(a) Agente de Contratação, a qual,

cumpridos os requisitos, formalizarâ o(s) contrato(s), de acordo com a minuta anexa a este Edital.
As demais regras a respeito da execução dos contratos respeitará o regime da LCM 14122 e o disposto no
item seguinte.

22.5.

23.1, Em se tratando de licitação que não adotar o Sistema de Registro de Preços, após a homologação da
licitação, em sendo realizadaa contratação, será Íirmado Contrato Administrativo ou emitido instrumento
equivalente.

23.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para
assinar o Contrato ou aceitar instrumento equivalente, çonÍbrnte o caso (Nota de Empenho/Carta
Contrato/Autorizaçã,o), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas
neste Edital.

23,2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura
do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Adminishação poderá encaminhá-
lo para assinatura por meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de até 5

(cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento.
23,2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
23,3, O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no

reconhecimento de que:

a) a referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida
as ciisposições dal.CM 14122;

b) o contratado se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital, seus anexos e no Termo
de Referência;

c) o contratado reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas naLCM 14122,

o prazo de vigência da contratação será aquele previsto no Termo de Referência,
O regime normativo dos Contratos Administrativos obedecerá à disciplina prevista na LCM 14/22,
especialmente as regras do seu Título IV, além do disposto neste Edital e seus anexos.

23,6, Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o fornecedor não estiver
inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus, antes da contratação.

23,7 , Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua situação perante
o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital
e anexos.

23.8, Na assinatura do contrato será exigida a comprovação da concessão de garantia, se exigida, além das

demais condições estabelecidas no edital e seus anexos, que deverão ser mantidas pelo licitante durante
toda a vigência do contrato.

23,9. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições exigidas ou se recusar a assinar o
contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis
ao licitante, procederá conforme o disposto no itêú l9 deste Edital.

23'10. O contrato deverá ser assinado pelo representante legal do licitante vencedor (diretor, sócio da empresa
ou procurador), mediante demonstração dos seus poder.es para tal.

23.11. As demais regras a respeito da execução dos contratos respeitará o regime da LCM 14122, incluindo as

regras de execução, alteração e extinção do contrato, além do disposto no art. 163 da referida Lei.
23,12. Na hipótese de exigência de sarantia no âmbito do Termo de Referência, aplicam-se as disposições do

art. 155 a16l daLCMl4l22.

^,

23.4.

23.5.
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2g,13, A alocacão dos riscos contratuais respeitará o disposto no Termo de Referência, na minuta contratual ou

outro documento inserido na fase intema do processo de contratação, observando-se, de qualquer forma,

a assunção dos riscos ordinários do ramo do objeto da contratação pelo Contratado, incluindo todos os

denominados fortuitos internos do negócio, devendo observar todas as regras e normas técnicas aplicáveis

ao caso.

23,14. Na execução clo contrato e sent prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, o contratado poderá

subcontratar partes do objeto da contratação até o limite autorizado, em cada caso, pela Administração,

conforme o disposto no Tenno de Referência.

23.14,1. Ern sendo admitida a subcontratação, o contratado apresentará à Administração documentação

que comprove a capacidade técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do

pl'ocesso corresPondente.

23.14.2, Em sendo admitida a subcontratação, o 'fermo de Referência estabelecerá os critérios e as

condições Para a subcontratação.

23.14,3, É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta se

enquadrarem em alguma hipótese de conflito de interesses prevista no inciso V do art. 281 da

t.cM 14122. V

24.1. O Contratado deverá tbrnecer os produtos/prestar os servlços na rorllra E rIU lrrazu Prt Yr

Referência.

24,2. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no Termo de Referência,

serão observadas as seguintes regras básicas:

24,2.1, euando necessitar do produto ou da prestação de serviço, o órgão público interessado elaborará

rum requeritrento de cornpra/prestação de serviço, qtte conterá, ao mellos. as segttintes

inforrnações:

a) identificação do órgão público solicitante;

b) descrição dos objetos a serem adquiridos ou os serviços a serem prestados;

c) local onde serão entregues os objetos ou prestados os serviços;

d) prazo paía entrega dos objetos ou para a prestação dos serviços;

e) quantidade, medidas, marcas, especificações etc. dos objetos ort serviços, se aplicável;

Í) justiflcativa da quantidade do objeto da contratação e da sua necessidade;

g) assinatura da(o) responsável pelo órgão público solicitante e/ou do Fiscal da

Contratação.

24.3, Em regra, o encaminhamento do requerimento indicado no subitem 24.2.1 setá encaminhado por meio v
do Fiscal da Contratação ou do Secretário da pasta, por meio eletrônico, ao Contratado, o qual somente

poderá ser enviado posteriormente à emissão da requisição de empenho e/ou da nota de empenho pelo

setor col.ttPetente.

24,4, O contratado fornecerá o produto ou prestará o serviço nos termos constantes do requerimento indicado

no subitetn 24.2,1 .

24.5. Salvo em situação excepcional, o contratado somente deve fornecer o objeto ou prestar o serviço quando

lhe Íbr encaminhado o requerimento indicado no subitem 24'2'1 '

24.6. A recusa fundamentada rro subitem 24.5 não gera t'esponsabilidade ou penalização ao contratado.

243, O não cumprirnelto do disposto rleste artigo enseja a nulidade da contratação e a possibilidade de

responsabilização dos envolvidos.

24,g. Salvo em situação excepcional, o fornecimento de objetos ou a prestação dos serviços pelo licitante

contratado selr o previo recebimento do requerimento a que alude o subitem 24.2.1 configura a

concorrência do licitante contratado para a nulidade da contratação.

24,g. Sem prejuízo do controle central da documentação, cada órgão público manterá o controle,

preferencialmerlte em meio eletrônico, clos requerimentos a que se refere o sttbitem 24.2.1 , de Íbrma a

permitir afrscalizaçáo de órgãos internos e externos'
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25.1. As condições de recebimento do objeto serão previstas no Termo de Referência.
25.2. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no Termo de Referência,

serão observadas as seguintes regras básicas:

a) Quando a entrega do objeto for realizada/prestação do serviço for çoncluída, cabeút ao

CONTRATADO apresentar comunicação escrita, informando o fato ao fisçal da contratação, o
qual verificará o objeto fornecido/serviço prestado e confeccionará um termo cle recebimento
provisório, identificando os objetos/scrviços, cuja finalidade é apenas para atestar que o
Contratado entregou os objetos/prestou os serviços nadataestipulada na solicitação, fornecendo
uma cópia do documento ao CONTRATADO.

b) Juntamente com a entrega do objeto/prestação dos serviços, ou no prazo indicado no Termo de
Referência, o CONTRATADO deverá apresentar a nota fiscal correspondente, nos termos
definidos pelas regras contábeis estabelecidas pelo órgão municipal competente.

c) Ern se tratando de flagrante incornpatibilidade do objeto entregue com as descrições do Termo
de Referência e demais documentos constantes no processo de contratação, o servidor
responsável poderá negar o recebimento provisório, incluindo o impedimento do
descarregamento da mercadoria.

25.3. Após o recebimento provisório, o Município, por meio de comissão de recebimento, formada por três
servidores, realizarâ, no prazo de até 15 (quinze) dias, a liquidação da despesa, isto é, a verificação da
compatibilidade do objeto entregue/serviço prestado com as especificações do Termo de Referência e do
requerimento mencionado no subitem 24.2.1, para fins de recebimento definitivo.

25.4. Em substituição à emissão do Termo de Recebimento Definitivo, os requerimentos mencionadas no
subitem 24.2.1 poderão ser assinados pela comissão de recebimento, para fins de recebimento definitivo
do objeto/serviço, preferencialmente em formato digital.

25,5, O termo de recebimento definitivo do objeto da contratação deverá ser emitido e assinado por todos os
membros da Comissão, incluindo as eventuais discordâncias apontadas por qualquer um deles.
25.5. l. A Comissâo realizará inspeção minuciosa do objeto da contratação, acornpanhados dos

profissionais encanegados pela requisição da contratação, em caso de necessidade, com a

finalidade de verificar a adequação do objeto com as descrições e características previstas no
processo de contratação.

25,5,2. Nas contratações em que não haja possibilidade de inspeção do objeto da contratação in loco,
em razáo das suas características, a comissão ou o fiscal exarninará os relatórios dos serviços
prestados e eventuais requisições de contratação elaborados pelos órgãos municipais, para
averiguar a regularidade dos procedimentos adotados e confeccionar o termo de recebimento
definitivo"

25.5.3. Sempre que possível, serão registrados em imagens os produtos ou serviços recebidos
provisoriamente e/ou deÍinitivamente, as quais serão armazenadas em arquivo próprio de cada
órgão público, com registro de data da criação dos respectivos arquivos digitais.

25.6. No caso de a fiscalização encontrar algutna inconsistência ou defeito no objeto da contratação, não será
confeccionado o termo de recebimento definitivo, devendo confeccionar relatório e, se cabível,
encaminhá-lo ao fiscal da contratação, o qual notificará a empresa para as devidas correções, no prazo
estabeleçido.

25,6,1. O contratado fica obrigado a substituir, às suas expensas, no todo ou eln pafte, o objeto da
contratação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da sua qualidade,
qLrantidade otr aparência, cabendo à Íiscalização não atestar o recebirnento até que sejar.n sanadas
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas.

25.6.2. O documento fiscal relativo ao objeto da contratação recebido de forma parcial, em que ha.ia

controvérsia a seu respeito, somente será enviado para liquidação e posterior pagamento a partir
do momento em que for executado, de forma regular e total, o objeto da contratação, juntamente
com o terrno de recebimento definitivo.

25.6.3. Ern havendo razões de interesse público, a fiscalização receberá definitivamente o ob.ieto da

contratação com defeitos, hipótese em que o Ílscal da contratação providenciar'á as diligências

_ necessárias para comunicação das autoridades competentes, objetivanqrygbgqqle processo
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aduiiuistrativo sancionaclor e a realização cle or.rtras rttedidas cabíveis, incluindo a rctenção de

eventuais Pagamentos devidos.

25,6,4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, à qualidade ou à

quantidade, a parcela incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento, salvo

o montante neçessário para garantir o abatimento de eventuais penalidades pecuniárias aplicáveis

e o ressarcimento de eventuais prejuízos sofridos pela Administração, observado o disposto no

sttbitc'rn anterior.

25,7, No caso de rejeição do objeto/serviço, o Contrataclo deverá providerrciar a imediata troca do

produto/reÍàzimento do serviço sem vício ou defeito, de acordo com o Termo de Referência e o

requerimento ipdicado no subitem 24.2.1, dentro do prazo de 72 (setenta e duas) horas, contado da

notificação eletrônica enviada pelo Município, ou outro prazo indicado no 'Iermo de Referência ou pelo

Fiscal da Contratação, em decorrênc ia da natureza do objeto e/ou das circunstâncias da contratação, sem

prejuízo cla aplicação das sanções previstas no edital e seus anexos, ficando sob sua responsabilidade

todos os custos da operação de troca do produto/refazimento do serviço'

25.8. Após a inspeção e eventuais regularizações de pendências, será lavrado Termo de Recebimento

Definitivo, ern 2 (duas) vias de igual teor e forma, ambas assinadas pela fiscalização, disponibilizando

uma das vias Para o Contratado.

ZS,g, Havendo necessidade de adaptação da Nota Fiscal, em decorrência do conteúdo do Termo de

Recebimento Definitivo, a nota fiscal eventualmente emitida pelo Contratado deverá ser

alteradalcancelada, adaptando-se às regras e orientações çontábeis estabelecidas pelo órgão municipal

competente.

ZS.l0. Na hipótese de o termo de recebimento definitivo não ser elaborado tempestivamente, reputar-se-á como

realizado,consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo, desde que o fato seja

çomunicado à Secretaria Municipal daFazendaPública, pelo e-r,rail: ltqllllll-í§[ql)çi]ll-{l-1,c-!l}it,l)t.g9-v--!r'. até

5 (cinco) dias anteriores à exaustão do prazo e desde que seja encaminhada, conjuntamente, a respectiva

nota fiscal e algum docume6to que comprove el'etivo fbrnecimento/prestaçào do serviço.

ZS,ll. Na hipótese do subitem 25.10, aSecretaria Municipal daFazenda Pública realizará os procedimentos para

a liquidação da despesa e pagamento, sem prejuízo da comunicação ao órgão competente, para a tomada

das providências cabíveis em relação aos responsáveis pela ausência do termo de recebimento definitivo

de forma tempestiva, nos termos do regulamento.

Z5.lZ, O recebimento definitivo do objeto da contratação não exime o CONTRATADO, em qualquer época, das

garantias concedidas e das responsabilidades assuuiclas eln contrato e por Íbrça das disposições legais

em vigor (Código Civil e Código de Defesa do Consumidor)'

25.13, B vedádo o recebimento provisório ou definitivo do objeto da licitação apenas por agente público sem

vínculo efetivo com a Administração, salvo em hipóteses devidamente justificadas por escrito e inseridas

no processo de contratação ou na liquidação da despesa, em razáo da peculiaridade do objeto da

contratação.

25.14, A veracidade clas informações conticlas no termo de recebirnento definitivo é de excltrsiva

responsabilidade dos membros da comissão ou do servidor designado, se isentando de responsabilidade

o membro que consignar no respectivo termo a sua discordância no ponto controverso da fiscalização.

2S.1S. A ausência de confecção do termo de recebimento provisório ou definitivo poderá ensejar a

responsabilização admilistrativa dos agentes públicos que se omitiretn, aplicando-se o disposto no ad'

218 daLCM 14122, no que coubet'.

rênciae1etrônicaparaacontabancâriadoContratado,no

prázo maximo de l5 (quinze) dias, contados da data do recebimento definitivo, nos termos do item 25

V

v

deste Edital, ou çonfon.ne disposto no tenno de referência ou contrato.

26.1.1. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma única, o pagamento

será efetuado, em parcela útnica, no prazo máximo de l5 (quinze) dias contados do recebimento

definitivo do objeto da contratação'

26.1.
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26,1,2. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma parcelada, o
pagamento será efetuado, de forma parcelada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados
do recebimento definitivo de cada parcela do objeto da contratação.

26.1.3. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma contínua, o pagamento
será efetuado mensalmente, até o 15" (décimo quinto) dia do mês subsequente ao fornecimento
dos produtos/prestação dos serviços, desde que o Contratado encamiúe a nota fiscal e a
documentação para liquidação de despesa até o lo (primeiro) dia útil de cada mês.
26.1,3.1. No caso do subitem 26.1 .3 O pagalxento sornente será efetuado após o recebirnento

definitivo dos produtos/serviços fornecidos/prestados no mês anterior, por meio de
termo firmado pelo fiscal da contrataçãolcomissão de recebimento, conforme
indicado no Termo de Referência, constatando a regularidade da contratação e a
qualidade dos produtos/serviços, o qual será emitido até o 5'(quinto) dia útil de cada
mês.

26.2' E vedada expressamen te a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste Edital, em especial
a cobl'ança bancária, rrediante lroleto ou lneslno o protesto de título, sob pena de aplicação clas sanções
previstas no edital e indenização pelos danos decorrentes.

26.3, O pagamento será precedido de consulta ao SICAF, para comprovação de cumprimento dos requisitos de

habilitação estabelecidos neste Edital,
26.3,1. Na hipótese de irregularidade no registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua

situação perante o cadastro no prazo de até 10 (dez) dias, sob pena de aplicação das penalidades
previstas no edital e seus anexos e rescisão do contrato.

26.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou,
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que o
contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótes e, o prazo para pagamento iniciar-se-á após
ategularização da situação, não acarretando qualquer ônus ao Contratante.

26,5, No ato de liquidação da despesa, os serviços de contabilidade comunicarão aos órgãos da administração
tributária as características da despesa e os valores a serem pagos, conforme o disposto no ar1. 63 da Lei
no 4,320, de 1964.

26,6. A Administração somente efetuará o pagamento após a ocorrência das seguintes hipóteses:
a) mediante a comprovação da quitação dos tributos referentes ao objeto da contratação;
b) mediante a retenção de valores devidos a título de tributos incidentes sobre o objeto da

contratação, bem como de créditos tributários inscritos em dívida ativa em nome do
contratado, desde que não impugnados ou, se executados judicialmente, a execução fiscal
não for embargada pelo contribuinte.

26.7. Ressalvada a retenção dos valores referentes ao ISSQN que incidir sobre os serviços contratados, nos
termos da legislação, o Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar n' 12312006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento Íicará condicionado à apresentação de
comprovação por meio de documento oficial de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto
na referida Lei Complernentar.
26.7.1. Na hipótese de o Contratado ser um MEI, não haverá qualquer retenção de valores referentes a

impostos incidentes sobre a execução do objeto da contratação.
26.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto a dimensão, qualidade e quantidade, a parcela

incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento.
26,9. Não se aplica o disposto no subitent 26.8 quando o contratante não tiver exigido garantiado contratado

para a execLtção da contt'atação, hipótese eln que o paganlento da parcela inçontroversa sornente será
liberado após o encen'amento do processo administrativo sancionador.

26,10. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes às multas e/ou indenizações
devidas pelo contratado.

26,11, Salvo os descontos e retenções de valores relacionados ao recolhimento de tributos incidentes sobre a

contratação, qualquer outro desconto ou retenção de valor no pagamento devido ao licitante contratado,
incluindo os decot'rentes de eventuais multas e indenizações devidas pelo contratado, será precedido de

manifestação escrita pela Administração, no âmbito do procedimento de liquidação de despesa, ou de
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decisão proferida no âmbito do processo administrativo sancionador, elrl que será garantido o

contraditório e a ampla defesa, coln os recursos e meios que lhes são inerentes.

26.12. E vedado ao contratado transÍ'erir a telceiros os direitos ou créditos decort'entes do contrato.

26,13. Todos os documentos fiscais, contábeis, bem como os relativos ao recebimento do objeto, à liquidação

de despesa e ao pagamento serão confeccionados, preferencialmente, em formato digital, para que os

procedimentos sejam tramitados e a documentação seja armazenada exclusivamente em formato

eletrônico e/ou digital.

26.14. As despesas decorrentes da presente licitação correrão à conta de recursos específicos consignados no

Orçaurento Geral clo Município, çonforrne indicado no processo de contratação.

26.L5, Os agentes pútrlicos lotaclos na Secretaria Municipal da Fazenda Pública, especialmente os

integrantes do Departamento de Contábil e Financeiro e da Tesouraria auxiliarão no controle da

observância das normas legais e regulamentares quando da realizaçáo da liquidação de despesa e

do pagamento das contratações, devendo informar ao Secretário Municipal da Fazenda Pública e

ao titular da Controladoria Geral do Município qualquer irregularidade que encontrem ou de

documentos obrigatórios faltantes para a realizaçáo de suas atribuições.

26,16, A não observância das normas legais e regulamentares, bem como a omissão no controle da regularidade

do processo de liquidação de despesa e de pagamento pode ensejar a responsabilidade solidária dos

servidores pela malversação de verbas públicas.

26,1j, A recusa narealizaçáo dos procedimentos contábeis, de prestação de contas e de pagamentos pelos

servidores, em razã.o da ausência de regularidade no procedimento de liquidação de despesa e de

pagarrento, pão poclerá ensejar a responsabilização adrrinistrativa dos servidores por insubordinação,

desídia ou outra conduta similar tipificada no Estatuto dos Servidores.

26.18, O Contratante não se responsabilizarâpor qualquer despesa que venha a ser efetuada pelo Contratado,

que porventura não tenha sido prevista no processo de contratação.

26,19, Nos çasos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha concorrido de alguma

forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de

atraso, apurados desde a data lirnite prevista para o pagalxento até a data do efetivo pagalnento,

utilizando-se o IPCA como índice de coreção monetária, aplicando-se a seguinte fórmula:

EM:IxNxVP
EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido.

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula:

I=
(6 / 100)

36s

N=Númeffiiteprevistaparaopagamentoeadatadoefetivopagamento.
VP = Valor da Parcela em atraso.

27.1.

a) dar causa à inexecução parcial do contrato;

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) dar causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorência de fato superveniente devidamente justificado;

f) não celebrar o contrato ou a ata de registro de preços, ou não entregar a documentação exigida

para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento ou atraso da execução do objeto da contratação sem motivojustificado;

t l apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o celtame ou prestar declaração falsa

durante a licitação ou a execução do contrato;

i) fiaudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza:'

k) praticar atos ilícitos com vistas a h'ustrar os objetivos da licitação;

V

v

abi|izadoadministrativaIIentepelasseguintesinfrações:
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D praÍicar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, de 2013.
27,2. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no Termo de Referência,

na AÍa de Registro de Preços ou no Contrato, serão observadas as regras básicas previstas neste Edital e

naLCM 14/22.

27.3. Será(ão) aplicada(s) ao(s) responsável(is) pelo cometimento da(s) infração(ões) administrativa(s) as

seguintes sanções:

a) adveftência;

b) multa;

c) impedimento de licitar e contratar com o Município de Capanema/pR;
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com qualquer órgão público de qualquer ente

federado,

27,4, A sanção de ADVERTÊNCIA será aplicada quando ocorrer as infrações administrativas previstas nas
alíneas "a" a "g" do subitem 27.1 desÍe Edital, quando não se tratar de reincidênçia e quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave.

27.5. A MULTA DE MORA, considerando o obieto da contratação e as informaÇões contidas no Termo de
Referência e seus eventuais anexos, sem prejuízo da multa compensatória, observará as seguintes regras:

a) quando houver prazo para o fornecimento do produto/prestação dos serviços em horas, a multa
será de 2% (dois por cento) do valor previsto na requisição de fornecimento/prestação, por hora
de atraso;

b) quando houver prazopara o fomecimento do produto/prestação dos serviços em dias, amulta
será de 57o (cinco por cento) do valor previsto na requisição de fornecimento/prestação, por dia
de atraso;

c) quando houver um cronograma para o fornecimento do objeto/prestação dos serviços, a multa
será de até10oÂ (dez por cento) do valor previsto na requisição de fornecimento/prestação, pelo
descumprimento do cronografira, sem prejuízo da multa prevista na alínea "b" acima;

d) quando se tratar de fomecimento de produto ou de prestação de serviço para um determinado
evento, em que haja horário marcado paru a realizaÇão do fornecimento/execução do serviço, a
multa será de até l0o/o (dez por cento) do valor previsto na requisição de
fornecimento/prestação, por cada 15 (quinze) minutos de atraso, até o limite de 45 (quarenta
e cinco) minutos.

27,5.1. EIn todas as hipóteses acirna, será tolerado o atraso, com aplicação cle multa, ate o Iimite de
tempo de atraso corespondente à 30'Á (trinta por cento) do valor previsto na requisição de
fornecimento/prestação. Caso haja extrapolamento do prazo de tolerância, será consid erad,a a
inexecução total da contratação,

27.6. A I{ULTA COMPENSATORIA, sem prejuízo da multa de mora, observará as seguintes regras:
a) multa de 0,57o (cinco décimos por cento) até l|Vo (dez por cento) sobre o valor estimado do

processo de contratação, previsto no item 1.3 deste Edital, de acordo com a gravidade e as
consequências da conduta do licitante, nos termos do afi.227 a229 daLCM 14l22,por infração
a qualquer cláusula ou condição deste Edital, da Ata de Registro de Preços, do Contrato ou do
Termo de Referência, não especificada nas alíneas seguintes, aplicada em dobro na reincidência;

b) multa de até l5o/o (quinze por cento) sobre do valor estimado do processo de contratação
previsto no item 1.3 deste Edital, no caso de extinção/cancelamento da contratação por ato
ttnilateral da Adnrinistração, tnotivado por culpa do Contratado. havendo a possibilirJade de
cumulação com as demais sanções cabíveis;

c) multa de até 30o/o (trinta por cento) sobre o valor estimado do processo de contratação previsto
no item L3 deste Edital, quando configurada a inexecução total do fornecimento/prestação.

27.7. A sanção de IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR será aplicada ao responsável pelas
infrações administrativas previstas nas deste Edital, quando houver
necessidade ou reincidência e não se justificar a inrposição de penalidade mais grave, o que impedirá o
responsável de licitar ou contratar com o Município de Capanema/PR, pelo prazo máximo de 3 (três)
anos.

A sanção de DECLARACÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR oU CONTRATAR SeTá

aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nas alíneas "h" a 'ç1" do subitem 27. I

27.8.
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deste Edital, bem como pelas infrações administrativas previstas nas alíneas 
('b" a "g" do subitem 27'1

deste Edital que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no subitetn

anterior, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e

indireta de todos os entes í'ederativos, pelo prazo tnítritno de 3 (três) anos e rnáximo de 6 (seis) anos'

27,g,1, As sanções de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública e de declaração

de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública poderão também ser

aplicadas às empresas ou aos profissionais que:

a) tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal

no recolhimento de quaisquer tributos;

b) tenhaur praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação ou pelo

descumprimento das normas federais, estaduais e municipais no desempenho das suas

atividades empresariais e/ou profissionais;

c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de

atos ilícitos praticados,

Zj,g. Sem prejuízo da aplicação das medidas cautelares administrativas, as sanções administrativas serão

aplicadas após regular processo adrninistrativo, enr que seja assegurado o contraditório e a arnpla defesa.

com os meios e recursos que lhes são inerentes, observando-se as regras de aplicação e fixação das

sanções e dos procedimento previsto naLCM 14122'

27.10, A autoridade julgadora observará o limite máximo de sanções pecuniárias, no percentual de 30% (trinta

por cento) sobre o valor estimado do processo de contratação previsto no item 1.3 deste Edital.

2j,ll. Na hipótese em que a conduta cometida pelo licitante ou contratado causar prejuízos à Administração

pública rnunicipai ou a terceiros, o valor da indenização será calculado independentemente do limite das

multas indicadas acima, devendo o valor da indenização corresponder ao real valor do prejuízo causado'

27.lZ, Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente

devido pela Administração ao contratado, alem da perda desse valor, a diferença será descontada da

garantia prestada ou será cobrada judicialmente'

2j,13. As multas aplicadas e as indenizações devidas serão recolhidas em favor do Município de Capanema/PR,

no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela

autoridade competente, ou, em caso de inadimptência, inscritas na Dívida Ativa e cobradas judicialmente'

27,14. Na hipótese de cobrançajudicial a que alude o subitem anterior, serão observadas as regras estabelecidas

no Código Tributário Municipal para fins de correção monetária e juros, devendo ser acrescidos os

honorários advocatícios, no perÇentuai de20Yo (vinte por cento) sobre o valor da causa, e todas as custas

e despesas Processuais.

2j.lS. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será precedida das fases de instrução e

de julgarnento do processo administrativo sancionador, porétn, solrellte será aplicada por decisão do

chefe do Poder Executivo municipal, ou por autoridade por e-le designada.

27.16. As demais sanções são de competência da Comissão àe Jut§amento da Administração (CJA), na forma

da LCM 14122 e seu regulamento.

Zj.l7, As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e em outros sistemas disponibilizados pelos

órgãos de controle.

2j.1g, As sanções previstas neste Edital são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso

das tnultas, cumulativamente, Sem prejuÍzo de outras medidas cabíveis,

Z7,lg, A aplicação das sanções administrativas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação

integral do dano causado à Administração Pública'

27,20, Aplicam-se às contratações públicas, no que couber, as disposições dos afts- 408 a 416 do Código Civil'

2j,21, As sanções administrativas contratuais previstas neste item 27 náo impedem a aplicação, pela

Administração pública municipal, de outras sanções previstas na [,ei no 12.846,de2013 e na legislação

aplicável.

27,22, Considera-se compofiamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer

momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

2j.23. Em havendo peculiaridades justificáveis, as sanções administrativas observarão as disposições previstas

no Termo de Referência, na Ata de Registro de Preços ou no Contrato Administrativo'
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a) garantir o sucesso dos trabalhos instrutórios da Administração;
b) o ressarcimento do patrimônio público lesionado pela conduta ilícita do infrator;
c) vclar pela credibilidade c prestígio do serviço público perante a coletividade;
d) garantir a eficiência administrativa e a continuidade do serviço público por meio das

contratações.

28,2. As cautelares administrativas próprias são aquelas que podem ser deferidas no âmbito da própria
administração pública sem necessidade de intervenção do Poder Judiciário.

28.3. As cautelares administrativas impróprias são aquelas que para serem deferidas no âmbito do processo
administrativo sancionador devem ser requeridas pela PGM e ar"rtorizadas pelo Poder JLrdiciário, por rneio
de medidajudicial autônoma, quando presentes as denominadas çláusulas de reserva de jurisdição.

28,4, A decisão a respeito da aplicação de medidas cautelares administrativas próprias compete:
a) em primeira instância, ao presidente da CJA, ad referendun do colegiado;
b) em segunda instância, ao Chefe do Poder Executivo municipal, ou à autoridade por ele

designada.

28.5. A PGM proporá as medidas judicias cabíveis para pleitear a aplicação de medidas cautelares
administrativas impróprias, quando houver representação do presidente da CJA ou pelo Chefe clo Poder
Executivo municipal, ou pela autoridade designada.

28.6. Em caso de risco iminente, a Administração poderá, motivadamente, adotar providências acauteladoras
sem a previa manifestação do interessado.

28,7, Em não sendo a hipótese do subitem 28,6 e em se tratando de medida cautelar administrativa própria, o
Órgão Central de Contratações Públicas procederá à intimação do licitante ou contratado para, querendo,
maniÍ'estar-se, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data da intimação.

28.8. Sem prejuízo de outras medidas cautelares administrativas próprias típicas e atípicas, a Administração
poderá aplicar as seguintes:

a) suspensão e retenção do pagamento;

b) suspensão do direito de licitar e contratar;

c) assunção imediata do objeto da contratação, no estado e local ern que se encontrar;
d) ocupação e utilização do local, das instalações, clos ecluiparnentos, do rnaterial e do pessoal

empregados na execttção do contrato e necessários à sua continuidade;
28,9, A medida prevista na alínea "a" do subitem 28,8 aplica-se no âmbito do processo administrativo

sancionador, não se confundindo com a suspensão ou a retenção do pagamento pela Secretaria Municipal
daFazenda Pública no âmbito dos procedimentos de liquidação de despesa e de pagamento, nos termos
deste Edital e daLCM 14122.

28'10. Aplicada a medida prevista nas alíneas "c" oll "d" do subitem 28.8, a Adrninistração poderá dar
continuidade à execução do objeto da contratação, por execução direta ou indireta, quando cabível.

nos terr.nos do art. 48, VIII da LCM 14122.

29.2, A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade dos atos que
diretamente dele dependam.

29.3. Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade competente indicará
expressamente os atos a que ela seestende.

29.4. A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela Administração.
29.5. A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos que o contrato,

ordinariamente, deveria produzir, alem de desconstituir os já produzidos.

29.6. Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao interesse público ou aos demais
interessados.
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29.j. A revogação ou anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a

ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.

Zg.B, A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o Prefeito Municipal.

30. »A NNSPONSABTT,IDADE DO LICITANTE E DO CONTRATADO

30.1. ônteresponsáveis,noâmbitocivil,pelosdanoscausados

diretamente à Administração ou a terceiros, decorentes de suas condutas em qualquer fase ou etapa do

certame e na execução da contratação.

30,2, No âmbito administrativo o licitante e o Contratado são responsáveis pelos danos causados à

Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução desta contratação.

30.3. O Contratado será responsabilizado pelo descurnpritnento das nortras legais e infi'alegais na execução

desta Contratação.

30.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto da contratação não exclui a responsabilidade do

Contratado pelos prejuízos resultantes da incorreta execução da contratação, bem como de vícios

apal'entes ou ocultos do objeto adquirido/serviço prestado'

30.5. O Contratado responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes do serviço/fornecimento, de acordo com

os artigos 12,13,18 e26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078/1990).

30.6. O Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no CDC, além da garantia

contratual, prevista no termo de referência, independentemente do prazo de vigência do presente

instrumento.
30.j, Incumbe ao Contratado o ônus da prova da origem do vício/defeito do produto/serviço.

DAS MEDIDAS DE ANTICORRUPÇ

INTERESSES

O, DE COMPLIANCE E DO CONFLTTO DE

31.1. icitantesdevemobservaromaisa1topadrãodeéticadurante

todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.

31.2. Para os propósitos deste item, deftnem-se as seguintes práticas:

a) "prática Corrupta": Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer

vantagetx com o objetivo de influenciar a ação de servidor púrblico no processo de licitação ou

na execução de contrato;

b) "prática Fraudulenta": A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o

proÇesso de licitação ou de execução de contrato;

c) "prática Colusiva": Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com

ou sem o conhecimento de representante ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer

preços em níveis artificiais e não competitivos;

d) "prática Coercitiva": Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas

ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a

execução do contrato;

e) "PráticaObstrutiva":
(D destruir, ÍàlsiÍ'icar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas

ao representantes do Município ou terceiros, com objetivo de irnpedir materialmente

a apuração de alegações de prática prevista nas alíneas anteriores e na verificação da

qualidade e quantidade do objeto da contratação;

(iD atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o Município

promover inspeção do objeto/serviço.

31.3. O servidor público que constatar alguma das condutas prevista acima possui o dever funcional de

encaminhar os fatos pâra apuração pelo Fiscal da Contratação, para a Procuradoria-Geral do

Município e pâra a Controladoria Geral do Município, que adotarão as providências necessárias'

31.4, Não poderá pafticipar, direta ou indiretamente, de qualquer etapa decisória da fase interna da respectiva

licitação, de qualquer etapa da fase externa na licitação ou da execução, controle e fiscalização da

contratação o ug"ni, público municipal que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,

financeira, trabalhista ou civil com pessoa física ou pessoa jurídica, inclusive de sócio ou administrador
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desta, que pretenda contratar ou que contrate com a Administração, ou que dele seja cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.

31.5. As vedações de que trata o iubitem3l.4 estendem-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de

empresa que preste assessoria técnica.
31.6. O agente público municipal e o terçeiro indicados nos subitens 31.4 e31.5 deverão declarar-se suspeitos

no processo de contratação, a partir da sua ciência de um possível conflito de interesses,
31.7, Além do disposto no subitem 4.2 deste Edital, não poderão participar das contratações, direta ou

indiretamente:

a) o alttor do antepro.jeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou .jurídica,
quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecirnento de bens a ele relacionados;

b) a empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador,
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável
técnico ou subcontratado, quando a contrataçáo versar sobre obra, serviços ou fornecimento de
bens a ela necessários;

c) a pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo do processo de contratação, impossibilitada
de participar da licitação em decorência de sanção de impedimento ou de inidoneidade que lhe
foi imposta por qualquer órgão público, de qualquer ente federado;

d) a pessoa física ou jurídica que teve a contratação rescindida unilateralmente pela Administração,
no âmbito do processo de contratação subsequente para o mesmo objeto, independentemente do
esgotamento dos recursos administrativos cabíveis, quando aplicada a medida cautelar
administrativa prevista no inciso II do art. 247 daLCM 14122;

e) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista
ou civil com agente político ou dirigente do órgão interessado na contratação ou com agente
público que desempenhe função no respectivo processo de contratação ou que atuarâ na
execução, controle ou fiscalização da contratação, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por aÍinidade, até o terceiro grau;

f) as etrpresiis controladoras, controladas ou coligadas, concon'enclo entlc si;
g) a pessoa física ou jurídica que, nos cinco anos anteriores à divulgação do edital de licitação,

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação
de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.

31.8. Configura conflito de interesses após o exercício de cargo, função ou mandado no âmbito dos poderes

Executivo e Legislativo municipais:
a) a qualquer tempo, divulgar ou fazer uso de informação privilegiada obtida em razáo das

atividades exercidas; e

b) no período de 6 (seis) meses, contado da data da dispensa, exoneração, destituição, demissão on
aposentadoria:

(i) celebrar com órgãos ou entidades dos Poderes Executivo e Legislativo municipais
contratos de serviço, consultoria, assessoramento ou atividades similares, vinculados,
ainda que indiretamente, ao órgão ou entidade em que tenha ocupado o cargo ou
emprego; ou

(ii) intervir, direta ou indiretamente, em favor de interesse privado perante órgão ou
entidade em que haja ocupado cargo ou com o qual tenha estabelecido relacionamento
relevante emrazáo do exercício do cargo ou emprego.

31.9. Além de configurar conflito de interesses, estende-se aos casos indicados no subitem 31.8 a vedação de

contratação prevista naalínea "e" do subitem31.7, no que couber.

I

^
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CAPANEMA/PR

32.1. No arUlto A"rta 
"ont.utução 

serão observados os princípios da legalidade, da impessoalidade, da

moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da igualdade,

do planejamento, da transparência, da eficácia, da segregação de funções, da motivação, da vinculação

ao edital, do julgamento objetivo, da segurança juridica, da razoabilidade, da competitividade, da

proporcionalidade, da celeridade, da economicidade, do desenvolvimento sustentável, do

desenvolvimento local, da cooperação, da cidadania e, em especial, o princípio republicano, o qual impõe

direitos e deveres para todos os cidadãos, assim como as disposições da LINDB.

32.2. Considera-se como concreÍização do princípio da igualdade material e não viola o princípio da igualdade

formal em contratações públicas municipais a aplicação das normas:

a) destinadas ao fomento de Microempl'esas e Etnpresas de Pequeno Porte; e

b) da Política Municipal de Contratações Públicas.

32.3. As contratações públicas municipais têm por objetivos:

a) assegurar a seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a

Administração Pública municipal, inclusive no que se refere ao ciclo de vida do objeto,

observando-se as normas da Política Municipal de Contratações Públicas;

b) assegurar a aplicação cla igualdade formal e material entre os licitatttes, bem cotno a justa

competição, observando-se as normas da Política Municipal de Contratações Públicas;

c) evitar contratações com sobrepreço ou com preços manifestamente inexequíveis e

superfaturamento na execução dos contratos;

d) incentivar a inovação e o desenvolvimento local sustentável'

32,4, Compreende-se corllo mais vantajos a pa:a a Administração Pública municipal a contratação que melhor

corrrpatibilize os Íàtores cLrsto-bcnelício, levando-se eln consideração:

a) a economicidade;

b) a qualidade, durabilidade, eÍiciência, eficácia do objeto da contratação;

c) o investimento privado e a geração de emprego e renda no âmbito local;

d) o efeito na arrecadação de tributos no âmbito local;

e) o desenvolvimento local e o desenvolvimento sustentável'

..COMPRAS CAPANEMA"
33.1. O pa**" d. ."rt*ção e a execução do objeto contratual observarão as normas da Política Municipal

Lei Complementarde Contratações Públicas e clo Programa "Compras Capanema" estabelecidas na

Municipal no 1412022 e seus regulamentos.

33,2, São objetivos do programa "Compras Capanema":

a) a utilização clo pocler das contratações da Adnrinistração Pública tnunicipal como vetor do

desenvolvimento econômico e social local e regional;

b) o planejamento dos gastos públicos;

c) a geração de externalidades positivas, cotllo o incentivo à Microempresa e à Empresa de Pequeno

porte, o fomento aos empreendedores locais, bem como a circulação e a manutenção de verbas

provenientes do orçamento público dentro do território municipal;

d) a ampliação da eficiência das políticas públicas e dos serviços públicos;

e) o incentivo à inovação tecnológica e a geração de emprego e renda no âmbito municipal e

regional.

33.3. São diretrizes do programa "Compras Capanema":

a) instituir o plano estratégico das contratações no âmbito da Administração Pública municipal, por

meio de uma visão proativa, multidimensional e que envolva todo o ciclo da contratação;

b) inovar os processos de gestão, buscando mais agilidade, eÍiciência e transparência no trato dos

recursos públicos destinados às contratações públicas, promovendo a padronização dos produtos

e serviços, avanços tecnológicos, treinamento e qualificação dos servidores envolvidos'

ampliação dos prazos e meios de divulgação das contratações públicas;
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34.3.

34.4.

c) buscar o aprimoramento contínuo do programa, incluindo o compartilhamento de informações
gerais sobre as contratações públicas municipais com os fornecedores locais, instituindo
pat'cerias com entidades de representação ernpresariais, cooperativas e associações, tendo como
finalidade a ampliação e a qualificação das contratações locais e regionais;

d) criar mecanismos para fomentar e facilitar a participação de fornecedores locais nas contratações
públicas.

de Capanema através do endereço eletrônico https://www.capanema.pr.gov.brldoe. e no Portal de
Transparência do Município através do endereço eletrônico www.capanema.pr.gov.br/.

34.2. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o Município de
Capanema não será, em caso algum, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do
resultado do processo licitatório.
Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos
apresentados em qualquer etapada licitação,

34.5. Das sessões públicas serão lavradas atas circunstanciadas, devidamente assinadas pelo(a) pregoeiro(a).
34,6. No julgamento das propostas e da habilitação, o(a) pregoeiro(a) poderá relevar omissões puramente

formais, sanar erros ou falhas, desde que não contrariem a legislação vigente.
34,7, Na hipótese de divergência entre este Edital e quaisquer condições apresentadas pelos licitantes,

prevalecerão sempre, para todos os efeitos, os termos deste Edital e dos documentos que o integram,
especialmente o Termo de Referência,

34.7.1, Em havendo regras específicas e/ou modelo(s) específico(s) de documento(s), expressamente

34.7.2.

no Termo de Referência, passam a remeter as disposições do "Projeto Básico" ou outra
nomenclatura porventuÍa utilizada.

34,8. Salvo as exceções previstas neste Edital e/ou na legislação, os documentos exigidos para habilitação não
poderão ser substituídos ou apresentados após o momento indicado protocolo, não podendo, ainda, ser
remetidos posteriormente ao prazo fixado.

34,9. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça arealização do ceftame
na data marcada, a sessão será automaticarnente transferida para o primeiro dia útil subsequente no
mesmo horário, desde que não haja comunicação do(a) pregoeiro(a) em sentido contrário.

34.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-
se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Prefeitura Municipal
de Capanema.

34.11, Casos omissos e dúvidas que não gerem divergências entre participantes e a Administração serão
resolvidos pelo(a) Pregoeiro(a).

34.11.1. Casos omissos e eventual dúvida a respeito da interpretação das normas legais e regulamentares
a respeito da LCM 14122 e deste Edital será sanada por meio de consulta formal à PGM e

decidida, ao final, pelo Chefe do Poder Executivo municipal.
34,12. As normas deste PREGÃO serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os

interessados, e o desatendimento de exigências formais, desde que não comprometa a aferição da
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34.13.

34.14.

habilitação do licitante nem a exata compreensão de sua proposta, não implicará o aÍastarnento de

lquer licitante.

Muito embora os docurnentos estejam agrupados em anexos separados, todos eles se completam, sendo

que a proponeute deve, para a apresentação da PROPOSTA e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO,

bem como dos demais DOCUMENTOS, ao se valer do EDITAL, inteirar-se de sua composição, tomando

conhecimento, assim, das condições administrativas e técnicas que nortearão o desenvolvimento das fases

e etapas deste processo de contratação e na execução da contratação, de sorte que todos os aspectos

mencionados em cada documento deverão ser observados, ainda que não repetidos em outros.

Gabinete clo Prefeito Municipal cle Capanerna, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada

Parque Caminho do Colono, ao dia 03 de maio de

V

34.15. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos:

ANEXO I Ilr.,rr" ,t. t1.l'.rêlcia ou]'elno cle Rellrência Dellnitivo, se houver (untado na lirse intelna),

ANEXO II traoa.to p.oóuração para credenciamento para Pregâo na forma PRESENCIAL

ANEXO III Modelo de Declaração unificada

ANEXO IV Modelo de Declaração de Enquadramento - ME/EPP.

ÀNEXO V Modelo c1e Proposta de Preços

ANEXO VI Modelo de Declaração de Garantia Técnica (se necessário)

ANEXO VII Moclelo cle Declaraçào cle Suporte l'ecnico (se nccessáLio)

ANEXO VIII Minuta da Ata de Registro de Preços

ANEXO IX Minuta do Contrato Administrativo

ANEXO X Ort"rt"Çã" p.* g.*çã./redação cla proposta de preços para Pregão na forma PRESENCIAL

Ari6rico Bellé

Ar"ri,l. C""er".d"r. P.dt. \rttt.i. P.t,g"t de Souza, 1080 - Centro'85760-000 - Fone:(46)3552-t321
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ANEXO II
MoDELo DE pRocr;RlçÃo pARA cREDENCIAMENTo(*)

ExcLUsIVo pARA pnBcÃo NA FoRMA pRESENCIAL

PRocuRAÇÃo paRa cREDENCTAMENTo

Por este instrut.uento particular de Procuração, o(a) \\.ir\\\x\.\.\.\\\xxxx\\\, inscrito(a) no CNPJ sob o no

\\\\\\\\\)r\.,, sediado(a) no seguinte endereço: \\\\\\\\\x\, no x\x, bairo: xxxxxxx, CEp: xxxxxxxxxx, no
Município de \\\\r\\)i\i\ \\\\,r\\r\, com o seguinte endereço eletrônico: ,i\),\,r\),\\)rx\\\)l)i\r\.\\, e com o
seguinte contato telefônico e WhatsApp: xxxxxxxxxxxx, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a).
x.\xxxxxxxxxxxxxx, CPF N" xxxxxxx.xxx, com função de: xxxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme atos constitutivos da
empresa OU procuração apresentada nos autos, a quem confere(imos) amplos poderes para representar a (Razão
Social da Empresa) perante o Município de Capanerna/PR, no que se referir ao presente PREGÃO nn ;rriJ(I;r ,

com poderes para tomar qualquer decisão durante todas as fases e etapas do PREGÃO, inclusive apresentar
DECLARAÇÃo oE QUE A LICITANTE cuMpRE os REeutslTos DE HABILITAÇÃo, os envelopes
PROPOSTA DE PREÇOS (N'01) e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÂO 1N" 02) em nome da Outorgante,
formular verbalmente lances ou ofeftas na(s) etapa(s) de lances, desistir verbalmente de formular lances ou ofertas
na(s) etapa(s) de lance(s), negociar a redução de preço, desistir expressalnente da intenção de interpor recurso
administrativo ao Í'inal da sessão, rnaniÍ-estar-se imecliata e motivadarnente sobre a intenção de interpor recur.so
administrativo ao final da sessão, assinar a ata da sessão, prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo(a)
Pregoeiro(a), enfim, praticar todos os demais atos pertinentes ao celtame, em nome da Outorgante.

A presente Procuração évéiidaaté o dia

(AssinatLrra do representante leqal COM FIRMA RECONHECIDA)
Nome

*Em papel preferencialmente timbrado com razão social, CNPJ, endereço completo, enclereço eletrônico, telefone/WhatsApp,
com nome e assinatura do representante legal.
*Recomendação: Na hipótese de apresenÍaçdo de procuraçiio por instrumento parricuhr, esÍa tleverd vir acompanhada do
Contrulo Social da proponenÍe ou ele ouíro documenío, oncle esteja expresso os poderes do outorgante para constituir
mnndalfuio,
*Em atendimento a Lei Federal n" 13,726t2022, o reconhecimento de assinatura no instrumento de procuração
particular, poderá ser realizado perânte a Pregoeira e Equipe de Apoio, desde que apresentado, via original ou cópia
autenticada em cartório, de Documento Oficial com foto e assinatura do subscrevente (Ex. Cédula de RG, CNH,
Carteira de Trabalho e Previdência Social, Passaporte e Cédula de identidade Profissional), somente sendo admitido o
reconhecimento da assinatura na forma grafada no documento apresentado.

'ç1 Nore; DocuMENro oBRrcÁTóRIo - ÁzMSENTÁR F1RA pos ENVELznES. No rNÍcro DA sESSÃo -
Á1)MPÁNHADO pOR DOCUT1IENTO DE TDENTIiTCÁç,{O COU rOrO
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ANEXO III
DECLARAÇÃO UXITICADA

Ao1À) Agente de Contratação
Município de Capanema, Estado do Paraná

Pregão no: xxxxxxxxxx

objeto da contratação: ,".rxxrxxxxxxxxxxxxxxxlixrxx!(xxxxxxxxrxxxxxxxxx:(xxxrx..'

I - pelo presente instrumento e para todos os fins de direito, o CONTRATADO, denominado de

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrito(a) no CNPJ sob o no xxxxxxxxxxxx, sediado(a) no seguinte endereço:

xxxxxxxxxxx, no xxx, bairro: xxxxxxx, CEP: xxxxxxxxxx, no Município de xxxxxxxxxxxxxxxx, com o seguinte

endereço eletrônico: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, e com o seguinte contato telefônico e WhatsApp: xxxxxxxxxxxx,

neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a). xxxxxxxxxxxxxxxx, CPF N" xxxxxxxxxx, com função de:

xxxx.\.\\xxxxxxxxx.\x, conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos,

DECLARA:

a) a ciência e concor.dâpcia do licitante com as condições contidas no Edital e seus anexos, de que

cumpre plenamente as condições e requisitos de participação e de habilitação definidos no Edital

e anexos, incluindo os definidos no Termo de Referência, se existirem;

b) a ciência e concordâlcia do licitante corn as obrigações e regl'as de execução, de recebimento e

de pagamento previstas no Edital e no Termo de Referência, assumindo a responsabilidade de

cumpri-las;

c) a ciência de que sobre o valor devido ao Contratado, deconente da presente contratação, serão

retidos os valores referentes aos tributos incidentes, conforme o disposto na legislação.

d) que o licitante não ernprega menores de l8 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalLrbre; cle que não ernprega menores de 16 (dezesseis) anos; de qtre caso a proponente

empregar lrenores de 16 (dezesseis) anos, estes estão contratados na condição de jovem

aprendiz,nos termos do artigo 7o, inciso XXXIII, da Constituição Federal;

e) que o licitante e os seus sócios e/ou administradores não se encontre(m), ao tempo do processo

de contratação, impossibilitado(s) de participar da licitação/contratação em decorrência de

sanção de impedimento ou de inidoneidade que lhe foi imposta por qualquer órgão público, de

qualquer ente federado;

0

s)

h)

que o licitante não teve a contratação rescindida unilateralmente pela Administração Pública

municipal, l1o âmbito do processo de contratação anterior para o mesmo objeto, 
-

independenteurente do esgotamento dos recursos administrativos cabíveis, quando aplicada a

medida cautelar administrativa prevista no inciso II do ar1. 241 daLClú l4/22;

que o licitante não mantém vínculo de uatureza técnica, comercial, econômica, financeira,

trabalhista ou civil com agente político ou dirigente do órgão interessado na conffatação ou com

agente público que desempenhe função no respectivo processo de contratação ou que atuará na

execução, controle ou fiscalização da contratação, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

que o licitante não integra um grupo econômico, de fato ou de direito, com outro(s) licitante(s)

ou contt'atado(s) deste llrocesso de contratação;

que o licitante, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital' não foi condenado

judicialmente, com tt'ânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos

vedados pela legislação trabalhista,

que inexistem fatos impeditivos para a habilitação do licitante no certame e de que não se

enquadra em nenhuma das hipóteses de conflito de interesses previstas na Lei, ciente da

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, durante toda a vigência da contratação;

que o orÇameuto e a proposta contercial ap|esentados pclo licitante neste proçesso <Je coutrataçào

foram elaborados de forma indepeudetrte, se aplicável;
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r) que o licitante não possui, eur sua cadeia produtiva, empregados executando tlabalho degradante

ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do afiigo 1o e no inciso III do arligo 5o da

Constituição Federal;

que NENHUM sócio e/ou administrador do licitante exerce cargo ou função pública impeditiva
de relacionamento comercial com a Administração Pública;
que o licitante não contratará empregados com incompatibilidade com as autoridades
contratantes ou ocupantes de cargos de direção ou de assessoralreltto, incluindo os respectivos
parentes até o terceiro grau, na forma da Súmula Vinculante no 13 do STF;
que o licitante e seu(s) sócio(s) não se encontram em estado de insolvência civil, falência ou
recuperação judicial ou extrajudicial;
a ciência de que sobre o valor devido ao Contratado, decorrente da presente contratação, serão

retidos os valores referentes aos tributos incidentes, conforme o disposto na legislação.
que o licítante assegura ao Município o atendimento às obrigações legais, tanto na esfera federal,
quanto estadual e municipal, ao que se refere às questões sociais e ambientais e às Normas

r) ciência de que as vedações indicadas na alínea o'e" também são aplicadas:
(i) ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, fisica ou jurídica, com o intuito cle

burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou
coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fiaudulenta da
personalidade jurídica do licitante.

(ii) à pessoa jurídica licitante que possua como sócio, administrador ou não, a mesma pessoa

física que seja sócia-administradora, ou sócia majoritária, ou sócia exclusiva da pessoa

;urÍdica declarada inidônea ou clue fbr impedida de licitar corn a AcLninistlação PÍrblica
de qualquer ente federado;

(iii) à pessoa jurídica licitante que possua como sócio, administrador ou não, o cônjuge, o

companheiro ou os filhos do sócio-administrador, ou do sócio majoritário, ou do sócio
exclusivo da pessoa jurídica declarada inidônea ou que for impedida de licitar com a
Administração Pública de qualquer ente federado.

II - Para os fins da presente contratação, indicamos as seguintes informações:
a) o(a) responsável legal da pessoajurídica, a sua qualificação completa e a sua função na empresa;
b) em caso de qualquer comunicação futura referente e este processo de contratação, bem como em

caso de eventual contratação, concordo que a comunicação oficial do Município seja
encaminhada de forma eletrônica, para os seguintes endercçosenúleros:

I - E-mail: )(\x\x\\\\x\\x\\\x\x.\)i
2- Telefone: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
3 - Whats App: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
4 - Telegram: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

c) caso altere os endereços ou números mencionados acima, será protocolizado um pedido de
alteração junto ao Município, sob pena de ser considerada validamente intimada conforme os
dados anteriormente fornecidos.

dc 202X.
Local e Data

Assinatura do Responsável pela Empresa

§ome Legível/Cargo)
( OLrs. : Llti l i zar, preÍêr'enoial nt ente" pape l tinr blaclo c1a l ic itaurte)

m)

n)

o)

p)

q)
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ANEXO IV
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO. ME/EPP

pelo presente instrumento, o(a) xxxxxxxxxxx\xxxxxxxx, inscrito(a) no CNPJ sob o no xxxxxxxxx\xx,

SediaClo(a) nO segUinte endereço: x).x\xx\xxxx, no x\\, bairrO: xxx\x\x, CEP: r:ixrrr\'\);\, nO MUnicípio de

xxxxxxxxxxxxxxxx, com o seguinte endereço eletrônico: xxxxxx.xxxxxxxxxxx\xx.\, e com o seguinte contato

telefônico e WhatsAltp: \.,1r . , neste ato representado(a) pelo(a) S(a). i 1\ '\ "", CPF No

xrix\\t(\x\)., com fulção de: .:r,,:.:.rrr\\)r\.\.\\\)rirl confortne atos constitutivos da elnpresa OU procuração

apresentada nos autos, DECLARA, sob as penas do artigo 299 do Código Penal e demais sanções administrativas

aplicáveis, que se enquadra na situação de microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos termos

da Lei Complementar n 12312006, bem assim que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu

desenquadramento desta situação.

Declara, ainda, nos termos do afi.21, §§ 2" a 4o, da Lei Complementar Municipal n' 1412022, a obtenção

de benefícios legais fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno pofte que, no ano-calendário de

realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratação(ões) com a Administração Pública (União,

Estados, Municípios), cujos valores já faturados, somados ao montante que certamente será faturado, no respectivo

ano-calendário, pão extrapolem a leceita bruta máxirna admitida para fins de enquadramento como empresa de

pequeno porte.
para os fins do disposto no parágrafo anterior, não serão somados como montante que certamente será

faturado no respectivo ano-calendário, os valores indicados nas contratações públicas que adotarem o sistema de

registro de preços.
para os fins do disposto acima, as eventuais contratações que a empresa possuir com outros entes federados,

com prazo de vigência superior a I (um) ano, somente foi considerado o valor anual do contrato para fins de

enquadramento nos limites previstos nos parágrafos acitna.

Assinatura do Responsável pela Empresa

(Nome Legível/Cargo)

( Obs. : Utilizar, pref'eleucialtltettte, pape I ti nr brado da I icitatlte)

V

\,
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ANEXO V
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

O(A) xxxxxxxxx.\xxxxxxxxxx, inscrito(a) no CNPJ sob o no xxxxxxxxxxxx, sediado(a) no seguinte
endereço: xxxxxxxxxxx, t1o xxx, bairro: x\xxxxx, CEP: xxxxxxxxxx, no Município de xxxxxxxxxxxxxxxx, com

xxxxxxx.\xxx\, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a). xxxxxxxxxxx\xxxx, CPF No xxxxxxxxxx, com função
de: xxxrx.xxxxxx\xxxx\x, conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, propõe
fornecer ao Município de Capanema/PR, em estrito cumprimento ao previsto no Edital de pregão no XX/202X e
seus anexos, conforme abaixo discriminado:

l. Item/Lote xxxx
2. Especificações de cada item.
3. Quantidade de cada item.

4. Marça e/ou modelo de cada item.
5" Valor unitário e total de cada item;
6. Declarar que a proponente se obriga a cumprir todos os termos da contratação indicadas nos documentos que
compõem o processo de contratação.
7. Indicar que a validade da proposta definitiva de precos é pelo prazo de I (um) ano, ou outro prazo indicado
nos documentos que compÕem o processo de contratação, contado da datada apresentação da proposta definitiva
de preços.

7.1. Se este modelo for utilizado para a confecção da proposta inicial, indicar que a validade da proposta
inicial não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar dadata de sua apresentação.

8. Prazo máximo de fornecirnento dos produtos/prestação dos serviços, respeitando-se o disposto no Termo de
Referência.

9. Declarar que preços ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, encargos sociais, trabalhistas
e todas as demais despesas necessárias à execução do objeto da contratação.

de202X.
Local e Data

Assinatura do Responsável pela Empresa

§ome LegíveVCargo)
OBSERVAÇÔES:

â)'-i õatô;ô:'trãffiiôffi'Rê.'isiêiiôià=iiõí üãffi1àiiéí§'iiiifÍiitffiiô'$trpiiõuê,Firffi;ftrríao í:eaürfcá ópietôíiêtiffiAd
tk'r'cu<lo sür (rhst:r.r,írdrrs ali disposiç11rs (l() r(x.ulo rlc ll.cí'cr0rrr:ilt:

b) Esse ünodelo pode ser utitizaclo Írulto paÍa a proposta de preços inipin{. quanls pÍua a proposta de preços cletinirivq
dtriticitaçáol

c) Rubricar todas as Íblhas e assinal a últirna. caso nâo utilizc assinatiu.a 4igital:
d) Ll tilizar. prellr'cnciahnente, pirpel tin: br.aclo cltr licitante;
e) O p|eço pl'opo§lo deverá ser expresso errr nroeda corrente nacional (Real), com até duas casas decimais (0,00),

snlvr'r sc prcvisto clc Iirrrna dili'rcnte n() {crt.tn() clc rcÍlrôtrcial

I do ErJilal, o desconl.o proposto clevcr.á ser r:xprcsso enr pcrcentuall
g) Il.n se tritlanclo de licitação cu.io critério de.lulgamento se.ia o.,mplqr;q,(p.so.J},ot.!_ojçl,,, de acrorclo corn o indicaclo

no item l do hldital. a pl'oposttt delinitiva de pleços deverá discriminar os itens rlue compõem o ltlte, com toclas as
espcciÍicaçÕes irtdividLralizadas. beur colrlo os seus rcspectivos preços uritfios e totais;

e.l. Na iildicação dos preços unitários dos itens que compõem o lote cleverá ser observada a proporcionalidade
na recltrçâo dos prcç,çr5 unilirlios cle todos os itens. lel'anclo-se em consiclelaçt1o o preço to*ú cio lote indicaclo
itit It(rir{)\iii irri,.iirl rlc llt!:(,to.i (l it riilor lrrial rlo l()lc coll}i(!ürarl<l i,cnccrior.tkt c0r.lii.lttc. scnt olvi<lat.tlo
quanlitalivo de cada unr dos itcns.
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ÁNDXO,V'r

MODELO DE DECLAUçÃO DE GARANTIA TÉCNICA

Pregão n'XX1202X

O(A) xxxxx.rxx,\xxxxxxxxxxx, inscrito(a) no CNPJ sob o no xxx.\xxxxxxxx, sediado(a) no seguinte

endereçO: xxxxxxxxxxx, no Xxx, bairrO: xxxxxxx, CEP: xxxxxxxxxx, nO MUniCípiO de xxxxxxxxxxxxxxxx' COm

o seguinte endereço eletrônico: ,i\r:\']r \.\r\:!::\i'\\\\:):\i:,,i\\, e com o seguinte contato telefônico e WhatsApp:

)i\xxxxxxxxxx, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a). xxxxxx.\x\xxxx\x\, CPF No xxxxxxxxxx, COm fUnçãO

de: xxxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos,

DECLARA, sob as penas da Lei, que se obriga a oferecer garantia técnica contratual do objeto da contratação,

previsto no Edital do pregão indicado em epígrafe, conforme descrição dos itens que constam no termo de

referência, pelo prazo de xx (xxxxx) meses, contados do recebimento definitivo do objeto e após o escoamento do

prazo da garantia legal prevista no CDC, sendo que durante o período de garantia técnica, sempre aíavés de

representantes autorizados, realizará as substituições e reparos necessários decorrentes de anomalia, vício ou

defeito, bem como falhas ou imperfeições constatadas em suas características operacionais ou estéticas 
' 
no pÍazo

previsto no Termo de Referência, contado da notificação do problema por parte do Fiscal da Contratação ou

Secretaria Municipal interessada, sem qualquer ônus para o Município de Capanema'

de202X.

Local e Data

Assinatura do Responsável pela Empresa

§ome Legível/Cargo)

(Obs. : Ut il izar, preferencialmente, papel tir"nbrado cla 1 i citante)

v

;
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ANEXO VII
MODELO DE DECLARIçÃO SUPORTE TECNICO

Pregão no X\'-r()lX

O(A) xxrxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrito(a) no CNPJ sob o no xxxxxxxxxxxx, sediado(a) no seguinte
endereço: xxxxxxxxxxx, no xxx, baino: xxxxxxx, CEP: xxxxxxxxxx, no Municipio de xxxxxxxxxxxxxxxx, com
o seguinte endereço eletrônico: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, e com o seguinte contato telefônico e WhatsApp:
xxxxxxxxxxxx, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a). xxxxxxxxxxxxxxxx, CPF No xxxxxxxxxx, com função
de: rr.tt.:rrr.\xr:\\\\:\\\1, conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos,
DECLARA que dispõe de assistência técnica attorizada, caso seja necessário para a manutenção preventiva ou
corretiva do objeto da contratação, nos termo exigidos no Termo de Referência.

de 202X.
Local e Data

Assinatura do Responsável pela Empresa

§ome LegÍveUCargo)

('..)b:.r l-;Lrir,,:iil.ll|ciürultciitliil0lttc. ptrpc:i Lrnrb|iicltr cltr liciti.urt.cl
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ANEXO VIII
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N', XX/2(|2X

O MUNICÍpIO DE CApANEMA, com sede na Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080,

Estado do paraná, inscrito no CNPJ sob o no 75.792.'76010001-60, neste ato representado pelo

Excelentíssimo preÍ'eito Municipa[, o sr. Américo Bellé, doravante denominado CoNT'RA'I'AN'I'E, e o(a)

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrito(a) no CNPJ sob o no xxxxxxxxxxxx, sediado(a) no seguinte endereço:

xxxxxxxxxxx, no xxx, bairro: xxxxxxx, CEP: xxxxxxxxxx, no Município de xxxxxrxxxxxxxxxx, com o

seguinte endereço eletrônico: Nxxxxx.\xxxx.\xxxx.\.\xxx, e com o seguinte contato telefônico e WhatsApp:

xxxxxxxxxxxx, a seguir denominado CONTRATADO, neste ato representado(a) pelo(a) S(a)'

Xxxxxxxxxxxxxxxx, CPF N" xxxx\x\x,\x, Com funçãO de: xxxxxxx\x\xxxxNxx\, COnfOfme atos

constitutivos da etnpresa OU procuração apresentada nos autos, tendo ern vista o que consta no !@,
de Contratacão do presão n" XXI?02X e em observância às disposições da Lei Complementar Municipal

n" 1412022 (LCMI 14122\e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente instrumento, mediante

as cláusulas e condições a seguir enunciadas:

ORGÃO GERENCIADOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:
r:.,.''1..'l,lr.i.:\r!1111i1.iq1'Ill.'.',',....'

ORGÃO(S) PARTICIPANTE(S) DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

Sr:c:t'ctat'ia M rrn icilla I clo r r lrxr rr\ \\\xx\.\rx\\\

RESUMO:,\.ri.:,.,i1,1: .'..,. \ir',1.'.'.' .\"rr1..'..\l'

1.2. DESCRIÇÁO DO DO OBJETO DA CONTRAT

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de ffanscrição:

a) o Termo de Referência;

b) a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, caso existente(s);

c) a Proposta do contratado;

d) eventuais anexos dos documentos supracitados.

1.3.1. Eventual conflito de informações constantes nos documentos mencionados acima, prevalecerá aquele

que for mais vantajoso para o Contratante, observada a boa-fé'

1.3.2.

Administracão à contratacão.

V

V

i.r.@serfornecido/prestadopeloContratadorespeitando-seodispostonotermode
referência, no instrumento convocatório, se cabível, na proposta e de acordo com as normas técnicas aplicáveis'

Aveni6a Covernador pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3 5 52'- 132 t
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2.2. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de

conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este

instrumento,

2,3. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no Termo de Referência,
serão observadas as seguintes reglas básicas:

2.3.1. Quando necessitar do produto ou da prestação de serviço, o órgão público interessado elaborará um
requerimento de compra/prestação de serviço, que conterá, ao menos, as seguintes informações:

a) identificação do órgão público solicitante;
b) descrição dos objetos a serem adquiridos ou os serviços a serem prestados;
c) local onde serão entregues os objetos ou prestados os serviços;
d) prazo para entrega dos objetos ou para a prestação dos serviços;
e) quantidade, medidas, marcas, especificações etc. dos objetos ou serviços, se aplicável;
Í) justificativa da quantidade do objeto da contratação e da sua necessidade;
g) assinatura da(o) responsável pelo órgão público soliçitante e/ou do Fiscal da Contratação.

2,4,Emregra, o encaminhamento do requerimento indicado no subitem 2.3.1 serâencamiúado por meio do Fiscal
da ConÍrataçáo ou do Secretário da pasta, por meio eletrônico, ao Contratado, o qual somente poderá ser enviado
posteriortnente à emissão da requisição de empenho e/ou da nota de empenho pelo setor competente.
2.5. O contratado fornecerá o produto ou prestará o serviço nos termos constantes do requerimento indicado no
subitem 2.3.1,

2.6. Salvo em situação excepcional, o contratado somente deve fornecer o objeto ou prestar o serviço quando lhe
for encaminhado o requerimento indicado no subitem 2.3.1.
2.7" A recusa fundamentada no subitem 2.6 não gera responsabilidade ou penalização ao contratado.
2'8. O não cttrnprirnento do disposto neste arligo enseja a nulidade da contratação e a possibilidade de
responsabilização dos envolvidos.
2.9. Salvo em situação excepcional, o fornecimento de objetos ou a prestação dos serviços pelo licitante contratado
sem o previo recebimento do requerimento a que alude o subitem 2.3,1 configura a concorrência do licitante
contratado para a nulidade da contratação.
2.1 0. Sem prejuízo do controle central da documenta ção, cada órgão público manterá o controle, preferencialmente
em meio eletrônico, dos requerimentos a que se refere o subitem 2.3,1 , de forma a permitir a fiscalização de órgãos
internos e externos.

3:l: O prazo de vigência da presente contratação será de xr (xxxxs) nrescs, coniados a partir da emissão 
-e

âisinatura deste instrumento pelo Prefeito Municipal.
3.2. A vigência da ata de registro de preços poderá ser prorrogada, uma vez, por mais I (um) ano, desde que
pesquisa prévia de mercado revele a vantajosidade da prorogação.

3.2.1. Na hipótese de prorogação da vigência da ata, estabelece-se o mesmo quantitativo do objeto previsto
no subitem [.2 deste instrumento, para o novo prazo de vigência.

4.1. O valortotal máximo da contratação é de R$ \t:\\:i\\))i í.,xr rrxrxrr).
4.1.1. O valor de cada item está descrito na cláusula primeira deste instrumento.

4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, materiais de consumo, despesas com deslocamento, hospedagem e alimentação,
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
4.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos
quantitativos efetivamente fornecidos/executados.

s.* ;i::*tvâ4"j*ií#**m#i:ilqt##*+#irt*ii::r
5.1. O Contratado obriga-se a respeitar as condições e a cumprir todas as obrigações descritas no Termo de
Referência, além das seguintes obrigações gerais:

AvenidaGovertradorPetlroViriatoParigotdesouza, 1080-Ccntro-S5760-000-Fone:(46)3552-1321
CNPJ no 7 5.97 2.7 60 1 000 1 -60 - _tr_ry rrr,-qi1:1r tç ltrit, f l, grr_v_,_t)r:
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a) fornecer o objeto/prestar os serviços em perfeitas condições no tempo, lugar e forma estabelecidos previamente pela

Administração Municipal, nos termos da cláusula segunda deste instrumento;

b) o Contrataclo deve curnprir todas as obtigações constantes neste instrumento e em seus anexos. assumindo como

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e peLÍ'eita execução do ob.jeto

c) curnprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exÍgidas e observar a data, horár'ios e local de entrega do

ob.ieto/prestaçào de serviços pt'cviarnente agendado pela Administraçtio Municipall

d) encaminhar à Administração Municipal a Nota F-iscal/Fatura correspondendo ao valor do bem adquirido/serviço

prestado, no ato do fomecimento objeto ou no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis após o fornecimento ou a prestação dos

serviços;

e) não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar

clualquer das prestações a que está obrigada, sem a observância do disposto neste instrumento;

f1 responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, Í'iscais, comerciais. taxas,

Ibrnecirnento do ob.jeto/execução dos serviços;

g) no caso de prestação de serviços, substituir o profissional que não esteia desempenhando a sua função de maneira

eficiente, a pedido da Administração;

h) caso ha.ja necessidade, Ílca sob responsabilidade do Contratado os ônus com transporte, locomoção, alimentação,

hospedagem, entre outros, de seus funcionários e veículos, para o fornecimento do objeto/prestação de serviços;

i) o Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no CDC, além da garantia contratual, prevista

no termo de reÍ'erência, independenternente clo prazo de vigência clo presente instrumento.

1.1. j) em se tratando de aquisição, entregar o objeto acompaúado do manual do usuário, com uma versão em

português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada, quando cabível;

k) Em se tratando de prestação de serviços, manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para

representá-lo na execução do objeto.

l) A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que

devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

m) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor

(Lei n" 8.078. de 1990);

n) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos

que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

o) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor da contratação ou autoridade superior e prestar

todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

p) Em se tratando de prestação de serviços, prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou

por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquel tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à

execução do empreendimento.
q) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo

fiscal da contratação, os bens nos quais se veriÍicarem vicios, defeitos ou incorreçôes resultantes da execução ou dos materiais

empregados;

r) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano

causaclo à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução

contratual pelo contratante, que Íicará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor

corespondente aos danos sofridos;

s) Não contratar, durante a vigência da contratação, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por

afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor da contratação;

t) não contratar empregados com incompatibilidade com as autoridades contratantes ou ocupantes de cargos de direção

ou de assessoramento, incluindo os respectivos parentes até o terceiro grau, na forma da Súmula Vinculante n" 13 do STF;

u) não contratar pessoas que mantenham vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou

civil com agente político ou dirigente do órgão interessado na contratação ou com agente público que desempenhe função no

respectivo processo de contratação ou que atue na execução, controle ou fiscalização da contratação, ou que deles seja cônjuge,

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por aÍinidade, até o terceiro grau;

v) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fomecedores - SICAF, o

contratado deverá entregar ao setor responsávol pela Íiscalização da contratação, junto com a Nota Fiscal para Íins de

pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regutaridade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos

tributos federais e à Dívida Ativa cla União; 3) certidões que comprovem a regulariclacle perante a Fazenda Estadual ou Distrital

do dornicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos

Trabalhistas - CNDT;

\J

\J
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x) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as

demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá
onerar o ob.jeto da contratação:

w) Corrunicar ao Fiscal cla contrataçtio, l1o prazo dc 24 (r,inte c quatro) horas, qualquer ocolrência anorrnal ou acidenle
que se verifique no local da execução do objeto contratual,

y) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executacla de acordo com a boa
técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

z) Manter durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições
exigidas para qualiflcaçãojurídica, fiscal, trabalhista e técnica;

aa) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumplimento da contl'ataçâo;
bb) Arcar com o ônus decorrente de eventual ecluivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de Íàtores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto
inicialmente em sua proposta não se.ia satisfatório para o atendimento clo objeto cla oontratação, exceto quanclo ocorrer algum
dos eventos arrolados no aft. 182.11. d. daLCM 14122.

cc) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do
contratante;

dd) Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do
objeto, durante a vigência da contratação.

1.2. ee) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas deste instrumento, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demanclaclos,
cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

I .3 ' ff) Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13,7Og, de 14 de agosto de 2018,
adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execuçâo do objeto cla contratação;

1.4. gg) CondLrzir os trabalhos com estrita obselvância i\s normas cla legislação pertinente, cunrprinclo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local cle execução do objeto e nas melhores condições de
segurança, higiene e disciplina.

1.5. hh) Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

1.6. ii) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubrc.

1.7 .

5.2. Não será admitida a subcontratacão do objeto contratual.
1.8. 5.2.1. Em havendo previsão expressa no Termo de Referência. é permitida a subcontratação

parcial do objeto, nos termos e nos limites lá previstos, observando-se as seguintes condições:
1 '8.1. a) E vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação;
1.8.2- b) Ern qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do

contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das
atividades do subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das
obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subconhatação.
1.9' 5.2,2, A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar

se o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto.
'1 .9.1 5'2.3. O contratado apresentará à Adrninistlação docr.rrnentação que comprove a capacidade

técnica do subcontratado, que será avaliada ejuntada aos autos do processo correspondente.
1.10' 5.2,4. É, vedada a subcontratação de pessoa fÍsica ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta

mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do
órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na
fiscalização ou na gestão da contratação, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau.

6.1. Além do disposto no Termo de Referencia, o CONTRATANTE obriga-se a:

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com este instrumento e demais
documentos que integram o processo de contratação;

b) Receber o ob.jeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e normas aplicáveis;
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c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que

seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

d) Acornpanhar e fiscalizar a execução da contratação e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

e) Cornunicar a empresa para emissão cle Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto,

para efeito de liquidação e pagamento, quanclo houver controvérsia sobre a execução do ob.leto, quanto à dimensão, qualidade

e quantidarle, conforme o art. 143 da Lei no 14,133' de202l;

0 EletLrar o pagallteltto ao Coltlataclo clo valor cot'respondetlte à execuçtio clo objeto, l1o prazo, fbrnla c condiçÔes

estabelecidos neste instrumento e no Termo de Referência;

g) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei, neste instrumento e seus anexos;

h) Cientificar a Procuradoria-Geral do Município para acloção das medidas cabíveis quando do descumprimento de

obrigações pelo Contratado;

i) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente

instrumento, ressalvaclos os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatÓrios, de nenhum interesse para

a boa execuçtio clo ajuste ou que nào cuulpl'elr os recluisilos trÍninros para avaliaçào e oolllprecllstio tlo pecliclo.

j) A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias úteis, a contat' da data do protocolo do requerimento para

decidir, admitida a prorrogação motivacla, por igual período.

k) Notificar os emitentes das garantias, se houver, quanto ao início de processo administrativo para apuração de

descumprimento de cláusulas contratuais.

l) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que

vinculaclos à execução cla contratação, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado'

de seus empregados, prepostos ou subordinados.

7.1. As regras a respeito do pagamento estão previstas no Termo de Referência e no Edital.

8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no

Orçamento Geral do Município deste exercício, na(s) dotações indicadas no parecer contábil que integra o processo

de contratação.

9.

9.1. O objeto da contratação deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e

as normas daLCM|14122, e cadaparte responderá pelas consequências de sua itlexecução total ou parcial.

9,2.Emcaso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão da contratação, o cronograma de execução será

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

9.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato

exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse Íirn.

9.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser

cunipridas de irnediato.

9.5. Preposto.

9.S.1. O Contratado designará fomalmente o(s) preposto(s) da empresa, antes do início da prestação dos

serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.

9.5.2. Contratante poderá recusar, desde que.iustificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da

elrpresa, hipótese eul que a Contratada designará outro para o exercício da atividade

9.6. Reunião Inicial.
9.6.1. Após a assinatura deste instrumento e a designação do Gestor e Fiscal(is) da Contratação (caso não

tenham sido designados no TR), será realizada a Reunião lnicial de alinhamento com o objetivo de nivelar os

entendimentos acerca das condições estabelecidas neste instrumento, no f'ermo de Referência e seus anexos, no

Edital e seus arlexos, se hoLlver, e esclalecer possíveis clrjrvidas acerca da execução do objeto da contratação'

g.6.2. Areunião ocorerá em até 10 (dez) dias úteis da assinatura deste instrumento, podendo ser prorogada

a critério da Contratante.

9.6.3. A pauta desta reunião observará, pelo menos:
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a) Presença, física ou virhral, do representante legal da contratada, que apresentará o(s) seu(s)
preposto(s);

b) Entrega, por parte do Contratado, do Termo de Compromisso e dos Termos de Ciência, se houver;
c) esclarecimentos relativos a questões operacionais, administrativas e de gestão da contratação;
d) Carta de apresentação do Preposto deverá conter no mínimo o nome completo e CPF do funcionário

da empresa designado para acompaúar a execução da contratação e atuar como interlocutorprincipal junto
à Contratante, incumbido de receber, diligenciar, encaminhar e responder as principais questões técnicas,
legais e administrativas referentes ao andamento contratual;

e) Apresentação das declarações/certificados do fabricante, se houver, comprovando que o produto
ofertado possui a garantia solicitada no termo de referência, se houver.

9.7. Fiscalização.

9.7.1, A execução da contratação deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) da contratação, ou
pelos respectivos substitutos, nos termos daLCMl4l22, observando-se, em especial, as rotinas a seguir.

9.8. Fiscalização Técnica da contratação.
9.8.1. O fiscal técnico acompanhará a execução da contratação para que sejam cumpridas todas as condições

estabelecidas no TR, anexos, instrumento contratual e Edital, se houver, de modo a assegurar os melhores
resultados para a Administração.

9.8.1.1. O fiscal técnico anotarâ no histórico de gerenciamento da contratação todas as ocorrências
relacionadas à execução da contratação, com a descrição do que for necessário para a regularização das
faltas ou dos defeitos observados.

9.8.l.2.Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico emitirá notificações para
a correção da execução da contratação, determinandoprazo para a correção.

9.8.1.3. O fiscal técnico informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e
saneadoras, se for o caso.

9.8.1.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução da contratação nas datas
aptazadas, o fiscal técnico comunicará o fato imediatamente ao gestor da contratação.

9.8.1.5. O fiscal técnico comunicará ao gestor da conttataçáo, em tempo hábil @ínimo dg.-dois
meses de antecedência), o término da contratação sob sua responsabilidade, com vistas à renovação
tempestiva ou à realização de novo processo de contratação,
(t.9 ?. l;rijl.i,li'llir.; r{_LilJrrir:ir,-:) rln l'!.s;i:iij..ltSi.iiSt.,*

a.) plcstar alroio tccnico c opct'aoiottul ao gcstor da contnúaçi:ro corn infornra.çCrcs pcrlincntcs iis suas att.iLruiçõcs:

cottl a clcscriçiio do quc íbr trcccssár'io pala a legularizaçào das Ialtas ou dos clcl'cilt-rs ttbscn,aciosl
c) ernitil notificaçÕes partt a cot't'eçtlo clc rotinas ou cle qualquer ineratidâo ou irlegLrlar.iclaclc constataila. corl a

deÍiniçâo de prazo par.a a correçâo;
d) infbrrnar ao gestor da cotrtratirção, em tempo hábí1, a siturção clue deuranclar decisão ou adoção fle mcclidas que

ttltrallassttrl a strÍl colrrptlêttcia- pirra quc a<1otc ls rrrcdiclas rrccessár'ias c saneacloras, se Í'or.g oaso:

con llalirçí]o nas clirtas esteihelecidas;
f) liscralizar a cxccuçãtt da contrataÇão para quLr se.iam cunrpliclas as concliçt1es estabcleciclas. clc moclo a asscgurar

pagiiÍnento c. aptis o .ltestc, que ccrtiÍicn o lcccbimento p«rvistlrio, encarninhar ao gcstol. da contratâÇào paÍa
ratificirçàol

g) conrunicar ao gestor da contrataçâct, com pelo menos 2 (dois) meses de antecerlência, o lérmino cia contr.atação
sob sua rcsponsabilitladc. cont vislas i) prorrogirçào contr.airral:

avirliaçi)o rcalizaclu na Í'isc,aiizaçào do cumprirncnlo dc obrig.uçÕcs assumidas pclo conlratado:
i) ctlnl-eccionar c. assinitr o'l-enutt de llecrehimenlo Provisr'rrio cpranilo da entlega do ob.jeto L)onstiutle na Orcleur tle

Sctriço oLr dc irolrrucinrcnto rlc l]ol)s. cot)) o apoio do l,riscal Ilc:quisitantc:
.i) trvtrliar ir quttlidatle dos set'r,iços lealizados ou clos bcns entre-quc)s eiustilicativas, a paltil da aplicaçâo tlas listas

de vet'iÍicaçáo e de acordo coln os cl'itéfios de aceitaçâo definidos l1o processo de contlataçâo, em conjunto corn o
agettte ptiblico técnico da área ou dos agentes responsáveis pela recprisição da curtratação;

(l()\ i1( Lnir.\ iüslt()niii\ uis 1.rr.lit tcilLti:icltrr tlit crilrll.lttaçlirl:
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conjutttrt cont o lriscal r\clnritrisl.ralir o tla cttntratitçiio:

rn) encantiuhar as dentanclas cle colrcçâo cobcriirs por galantia tio contratatltl;

n) apoiar o(s) agente(s) responsávêl(is) pela ràquisição da conlratação na vetific'açâo da tnantttenção dtr

ucccssiclacle. ccouottticiclaclc e opotluuicladcr da corttt'atação:

,) vcrilir:ar a nra.nulc1çiio rtas concliçõcs dellniclas nos lvlodelos de Iixec'uçzlo c cle (icstijo da cotltrattlçtio. ctrr

corr.lultto com o(s) agcntc(s) r'cs;rousái,cl(is) pcla lcquisiçào da ctltttraLtrçiiol r:

p) apoiar o Cicslor 116 contlata.çâo na manutcnçtio tlo I list(rrico clc Ccstrlo cla contrataçâtt.

9.9. Fiscalização Administrativa da contratação.

9.9.1. O fiscal administrativo verificará a manutenção das condições de habilitação do contratado,

acompaúará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e aformalização de apostilamento e termos aditivos'

solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

g,g,Z, Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo atuatâ

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor da contratação para que tome as providências

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

9.9.3. I"r,r teq rilm as atrib-$ i çõ ç§ d o-,.fis câ,I ad m. in isÍ,{a tiY-p :

a) presttrr apoit.r téçn ico e oper.acional ao gestor cla conlralaç:ão^ com a t'e trlizaçâo das ttuelàs lelacionadas ao controle

<1os prazos rclacionaclos à contiataçã.o c à lilrmalização de apostiliuncntos c ric tcrnros uclitivos" no acomptltlhamcnttt clcr

cnrllerrh0 C tlo pirg0r»cnlo e aIO ilcor]]panhatlre ttlo clc garanlias c glosas;

b) vcritioar.ã ntanutençiio clas conrJiçÕcs de hrüilitação dit contratada, colll ir solicitação dtts clocuutentos

contltrttba.l.tiritls per[incntes. castl nect:sstirio:

incluiudo a retetlção de pagatnentos;

cl) aÍu*r lcm,estiylrlc"ute na soluçâo dc eventnais pltitrlcnras lelacionados ao clcsctlnrllrirllcnto clas obrigaçircs

c0m pctcnci o:

e) auxiliar.o gestol.cla contrataçâo cttnr as inÍblnrnções necessárias, na elaboração clo clocumenttl oomprobalÓrio da

avaliaÇâo rcalizaila 1a liscalizac;zio do r--utttpt'itucnto rle ohrig.aç:õcs assttt'uic.las pclo conttalatlo:

a<l rlcscuurpr.irncnt6 diis obligaçõcs contl'rltuais c rcportar ao gcstor da contlataçao pala qtlc tomc as prov'idônciiis

cabíveis, cluanclo trltrapassar a sua competêncitr:

g; verificar as r.egnla.ridaclcs fiscnis^ tlabalhistas e prcvidenciárias partr Iins de pilgamenlo:

h) apoiiu.o(s) ãgcrrte(s) rcsltonsái,cl(is) pcla rccpisiçào tla conlrati.ç6ç 11i1 r'criÍicirçào tla manutr:rtçiLtt tltt

necess i clacle. econ tlm i ciclacle c oporl.un i tlirdc tla r:on tt ataçt)o :

i) riltoiar o Cestql dn c6ntrataçâo na ma.nutcnÇão do I-Iisl(rrico dc Gcstão tlir contlataçâtl;

peloS novos empregarlos cuvolviclos liu exccl.lçâ.o dos selviços colltfattldos.

9.10. Do Gestor da contratação.
9.10.1. O gestor, além de exercer as atribuições previstas abaixo, coordenará a atualizaçáo do processo de

acompaúamento e fiscali zaçáo dacontratação contendo todos os registros formais da execução no histórico de

gerenciamento da contratação, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das

prologações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações da

contratação para fins de atendimento da finalidade da administração.

g.lO,Z, O gestor acompanhará os registros realizados pelos fiscais da contratação, de todas as ocoffências

relacionadas à execução da contratação e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior

àquelas que ultrapassarem a sua competência.

9.10.3. O gestor acompanhará a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de

empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento

da despesa no relatório de riscos eventuais.

9.10.4. O gestor emitirá documento comprobatório da avaliaçdo realizada pelos fiscais técnico e

administrativo quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho

na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades

aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

9.10.S. O gestor tomará providências para a formalização de processo administrativo sancionador para fins

de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão designada e nos termos daLCM 14122.

ffiotdeSottza,l080-Centro-85760.000.Fone:(46)3552.l32l
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9.10.6. O gestor deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que
tenhamjustificado acontrataçáo e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da
Administração.

9.10,7, O gestor deverá enviar a documentação pertinente ao Departamento de Contratações Públicas ou
outro órgão competente paruaformalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado
pela fiscalização e gestão nos termos da contrataçdo e demais documentos do processo de contratação.

q. I 0. tl. .lrrlssmrls§-a§ihL'Jsgsx!"a.§"ssmfflg_ssnÍlil Ig,qf, 9;
it) cttoltlcttitr as ttl,ividit<ltrs rclacionaclas ii fiscalizaçâo teLrnica ü adnrirrisL;aliya:
b) acornpanhal os rc[istt'tts lealiztLdos pelos Íiscais da contrataçào clas ocorrências relacionacias à execuçiio {a

paganlcnto" c ttllotíll'os pt'oblcmas qttc obstcnr o fluxo nonmal da licpridação c clo pagonrcnto cla <lcspesa no rclat(lr.io clc
riscos eventuais;

d) coorclcnar a rotina de acotnpatthalllento c de fiscalização da contratação. cuio histórico cle gcrcncian.rcnto cl6,crá

c das Prot'rogl,lçÔcs colttratuais. c olaboral rclalórro com vistas à vcril-iciiçào cla ncccssiclaclc cle aclcquaçt)cs cia
contl'nlaçrâ.o para lins de atenclirnento da finnliclade da administraçtlo;

dc Contlat0çõcs Públicas ou otttto órgão cornpctclltc piira a. Ibrmalizaçiro rios ploccclinrctrtos rclaliv6s i:r pr.orlogaçâ.o" ii
alteraçào, ao reequilí[,lrio, ao paganlel]to, à evenLnal aplicaçiio cle sançôes e à exlinçào c1a contr.ataçrio, enh.e outl.osl

f) elaboral colll tls inÍbrrnações obtidas durante a execução da contratação o relatór.io tlnai de consecução rios

;r1i. r,J:r l.' ilii \,illlilti:.i:ii( atÍ):

g) ernitir doculllento coLr4troba.t«ilio tlir avalraçào lcalizrrrJa pelos liscais téonico e a.tlurinrstr.ativo qur.u)to 1o
cuurprinrento dc obrigações assumidtrs pelo contratado. colll mençào ao seu clesempenho na execuçâo contr.atr.ral.

cadastro de atesto de cumprinrenlo de obrigações conÍ'ornre clisposto enr r.egulanrento;
h) confbccionat' c assinar o Tormo dc Recebinronto DeÍ'initivo, corn basc uos inÍbrmaçôes produziilas no

recebimento pror'ísório, na avaliação da qualiciacle dos serviços realizados o1 dos bens entr'egues á na conl'ormidacle e

,'t'c,ilili;r.t.'l.iirl'1i,.i,.'l:rii;r)lLiiti,i;l,l,t,i'r',t!iil,i,rtit.ltiir)r;liirliiia():
i; tttrnar provicl0rrcias para il lirrmalizaçrâo clc pr.occss«l irclministrativo sancionaclor.para Ílns «.le aplicaçào clc sançCtcs:
.i) encaminha.r formalrnc:nte as dernanclas ao cr»rtrati.rdol

negatirrirs da cxccuçr'io da contr.atrçâo. por or«lcnr histórica;
l) encanrinhar as detrrandas de correçào nào cobertas porgarantin ao contr.ataclo;
m) encanrinha'a indicação de glosas e seuções para o órgão competente:

o) ellcatrinhar ao [)epartamettto cle ('onti'altrçt)es PÍrblicas os eventunis lreciiclos cle moclilicaçàn coutr.a.tua.l

l0'1.1. A prorrogação de que trata este itern é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que
as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado.

10.1.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contrafual.
1.11. 10.1.3. A prorogação da contratação deverá ser promovida mediante celebração de termo

aditivo, cuja publicação do seu extrato, no diário oficial eletrônico do Município, constituirá a validade da
prorrogação, mantendo-se a eficácia suspensa até a assinatura do documento pelas partes:

1.12. 10.1.4. A contratação não poderá ser prorrogada quando o Contratado tiver sido penalizado nas
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as

abrangências de aplicação.

10.2. Prorroga-se automaticamente a vigência deste instrumento, pelo prazo de 60 (sessenta) dias,
independentemente de publicação oÍicial, quando necessário para a realizaçáo dos atos destinados à
formalização da alteraçâo da contratação.
10.3. Toda alteração ou prorogação da contratação deverá ser justificada por escrito, ser aprovada pela
Procuradoria'Geral do Município e a\torizadapela autoridade competente para a celebração deste instrumento.
10.4. O fornecedor ficará obrigado a aceita\ nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que
se fizerem necessários, até o limite de25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação.
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10.S. nas hipóteses de prorrogações contratuais previstas nos artigos 166, 167 e 173, todos da LCM 14122, por

necessidade da Administração ou quando acordado pelas partes, nos casos em que o fornecedor não deu causa à

prorrogação, além dos casos em que a vigência contratual é superior a um ano, é devido o reajustamento em sentido

estrito.

10.5.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data

da publicação do extrato da contratação no Diário Oficial Eletrônico do MLrnicípio de Capanema.

10.5.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão

reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo),

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

10.S.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos flnanceiros do último reajuste.

10.S.4. No caso de affaso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao

contratado a irnportância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença coffespondente tão logo

se.ia(n) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

10.5.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obt'igatoriarnente, o(s)

definitivo(s).
10.5.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão)

determinado(s) pela legislação então em vigor.
elegerâo novo índice oficial,

10.5.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

10.5.8. O reajuste será realizado por apostilamento'

10.6. O restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro é procedimento formal para restabelecer o

equilíbrio econônico-financeiro da contratação, como nos casos de alteração unilateral da contratatação pela

Administração og uos casos de força maior', caso fortuito ou fato do príncipe, betr como eu.r decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da contratação tal como

pactuado, respeitada, err qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no processo de contratação, que

observará o disposto no LCM 14122 e seu regulatnento'

10.7. A repactuação é forma de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro da contratação utilizada para

serviços contínuos, por meio da análise da variação dos custos contratuais, devendo estar prevista no edital com

data vinculada à apresentação das propostas, pal'a os çustos decorrentes do mercado, e com data vinculada ao

acordo, à convenção coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual o orçamento esteja vinculado, quando se tratar de

custos decort'entes de aulrento cotn a tnão de otrra;

10.7.1. A repactuação somente e aplicável nas contratações cujo objeto possua naÍureza de serviços

contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou com predominância de mão de obra, de acordo

com o disposto no Termo de Referência.

10,7.2. Na hipótese de repactuação, observar-se-ão as regras

regulamento.

previstas no art. 192, da LCM 14122 e seu

llfi!ãglffispeito da extiÀ,çáolcancelamento estão previstas no Temo de Referência e no Edital'

11.2. Aextinção/cancelamento da contratação, devidamente tnotivada nos autos, será precedida de procedimento

administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa'

11.2,1, A extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral ou consensual deverá ser precedida de

autorização escrita e fuudanrentada da autoridade cornpetente'

ll,2,Z, euando a rescisão ocoler sem que haja culpa do Contratado, será esta ressarcido dos prejuízos

regularmente oomprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos devidos pela execução da

contratação, até a data da extinção/cancelamento.

11.3. A extinção/cancelamento da contratação por culpa do Contratado acarretará a retenção de valores

eventualmente devidos pelo contratante, na hipótese de serem devidas multas e indenizações, bem como eventuais

prejurízos causados ao Contl'atantc.

ffiigotdeSouza,1080-Centro.85760-000-Fone:(46)3552-l32l
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11.4. A comunicação da extinção/cancelamento da contratação ao Contratado será feita pelo Agente de
Contratações, por meio eletrônico, e o ato de extinção/cancelamento será publicado no Diário Oficial Eletrônico
do Município, juntando-se comprovante no processo que deu origem à contratação,
11.5. A extinção/cancelamento da contratação será regulada, subsidiariamente, pelas disposições da LClú 14122 e

de seu regulamento.

12. CLAUSULA DÉCTMA §EGUNDA - DO RECEBIMEN
12.1. As regras a respeito do recebimento estão previstas no Termo de Referência e no Edital.

13.

13.I. As regras a respeito das infrações e sanções administrativas estão previstas no Termo de Referência e no
Edital.

14.

ADMINISTRATTVAS
14'1. Consoante o artigo 45 daLein" 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá motivadamente adotar
providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil
ou impossível reparação.

14,2, O Contratante possui a prerrogativa de aplicar as medidas cautelares administrativas, nos termos dos artigos
245 a247 daLCM 14122.

14.3. O poder cautelar na seara do processo administrativo sancionador possui as seguintes finalidades:
a) garantir o sucesso dos trabalhos instrutórios da Administração;
b) o ressarcimento do patrimônio público lesionado pela conduta ilÍcita do infrator;
c) velar pela credibilidade e prestígio do serviço público pel'ante a coletividade;
d) garantir a eficiência administrativa e a continuidade do serviço público por meio das contratações.

14.4. As cautelares administrativas próprias são aquelas que podem ser deferidas no ârnbito da própria
administração pública sem necessidade de intervenção do poder Judiciário.
14.5. As cautelares administrativas impróprias são aquelas que para serem deferidas no âmbito do processo
administrativo sancionador devem ser requeridas pela PGM e autorizadas pelo poder Judiciário, por meio de
medida judicial autônoma, quando presentes as denominadas cláusulas de reserva de jurisdição.
14.6. A decisão a respeito da aplicação de medidas cautelares administrativas próprias compete:

a) em primeira instância, ao presidente da cJA, ad referendutn do colegiado;
b) em segunda instância, ao Chefe do Poder Executivo municipal, ou à autoridade por ele designada,

14.7. A PGM proporá as medidas judicias cabíveis para pleitear aaplicação de medidas cautelares administrativas
impróprias, quando houver representação do presidente da CJA ou pelo Chefe do Poder Executivo municipal, ou
pela autoridade designada,

14.8. Ern caso de risco iminente, a Administração poderá, motivadamente, adotar providências acauteladoras sem
a prévia manifestação do interessado.
14.9. Em não sendo a hipótese do subitem 14.8 e em se tratando de medida cautelar administrativa própria, o órgão
Central de Contratações Públicas procederá à intimação do licitante ou contratado para, querendo, manifestar-se,
no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data da intimação.
14.10. Sem prejuízo de outras medidas cautelares adrninistrativas próprias típicas e atípicas, a Administração
poderá aplical as seguintes:

a) suspensão e retenção do pagamento;

b) suspensão do direito de licitar e contratar;
c) assunção imediata do objeto da contratação, no estado e local em que se encontrar;
d) ocupação e utilizaçáo do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados

na execução da contratação e necessários à sua continuidade,
l4'11. A rredida prevista na alínea "a" do subitern 14.10 aplica-se no âmbito do processo administrativo
sancionador, não se confundindo com a suspensão ou a retenção do pagamento pela Secretaria Municipal da
Fazenda Pública no âmbito dos procedimentos de liquidação de despesa e de pagamento.
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l4.t1, Aplicada a medida prevista nas àiiiieirs':'*oii;iO';.Ur,tn*em 14.10, a Administração poderá dar

continuidade à execução do objeto da contratação, por execução direta ou indireta, quando cabível.

ü§
15.l.EventualdúvidalêgaiseregulamentaresarespeitodaLCM14l22e
deste instrumento será ,uràdu por meio de consulta formal à PGM e decidida, ao final, pelo Chefe do Poder

Executivo municiPal.

15.2. Para a solução de casos otnissos e para a interpretação das

serão observadas as disposições contidas na na I-CM 14122, na

Consumidor) e subsidiariamente na Lei no 14.133, de 2021 e na

regulamentos e noffnas administrativas federais e municipais

, regras e consequêucias da presete contratação

[,ei no 8.078, de 1990 (Código de Defesa do

. Lei no 9.784, de 1999, bem como nos demais

que fazem parte integrante deste documento,

independentemente de suas transcrições.

15.3. A contratação regular-se-á pelas cláusulas aqui previstas e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes,

supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do att'

150, da LCM 14122.

16. ÇLÁIJSULS p,É4tN44,.,§EJiTA - DA H+4'.BILITAqÃo

16.1. O Contratado fica obiigá á manter, durante toda a vigência da contratação, etn compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as seguintes condições de habilitação e qualificação:

a) jurídica;

b) fiscal e trabalhista; e

c) técnica.

ÇONFLITQ DE INTERES§ES

1g.1. Em atendimento a Leino 12.84612013,o Côntrátado deve observar o mais alto padrão de ética durante todo

o processo de contratação e de execução do objeto contratual'

18.2. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem

com o objetivo de influenciar a ação de servidor pÍrblico no processo de licitação ou na execução do ob-ieto;

ffiiriatoParigotdeSouza,l080-Centro.85760-000.F-one:(46)3552-l32l
CNPJ n"'7 5.972.7 60/000l-60 - rttt-w.çill)atlçrtta,pr,Í.lttlr,ltt:

17.1. o Cort*tuãà e oUi.,iuamente responsável, no âmbito civil, pelos danos causados diretamente à

Administração ou a terceiros, decorrentes de suas condutas e omissões ua execução da contratação'

17.2. No âmbito adrninistrativo o Contratado é responsável pelos danos çausados à Administração ou aterceiros,

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução desta contratação'

17.3. O Contratado será responsabilizado pelo descumprimento das normas legais e infralegais na execução desta

Contratação.

1l..4, orecebimento provisório ou definitivo do objeto da contratação não exclui a responsabilidade do contratado

pelos prejuízos resultantes da incoreta execução da contratação, bem como de vícios aparentes ou ocultos do

objeto adquirido/serviço prestado.

17.s. o Co,tratado responsabiliza-se pelos vícios e danos decorlentes clo serviço/fornecitttettto, de acordo colll os

artigos 12, 13, 78 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078/1990).

17.6.O Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no CDC, além da garantia

contratual, prevista no termo de referência, independentemente clo prazo de vigência do presente

instrumento.
17.7. Incumbe ao Contratado o ônus da prova da origem do víçio/defeito do produto/serviço.

17.g. Se por qualquer motivo a Administração municipal vier a ser demandada em jttízo por terceiros, em razão

do fornecimento do produto/prestação do serviço ora contratado, o Município irá se utilizar do instituto da

denunciação da lide, oportunidade em que o Contratado irá se responsabilizar exclusivamente por eventuais

indenizações estabelecidas pelo Poder Judiciário, lnesmo que em desfavor do Município, isentando este de

qualquer responsabi lidade'

18.
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b) "Prática Fraudulenta": A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo
de licitagão ou de execução do objeto;

c) "Prática Colusiva": Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem
o conhecimento de representante ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais
e não competitivos;

d) rrPrática Coercitiva": Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo Iicitatório ou afetar a execução da contratação;

e) "Prática Obstrutiva":
(i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas ao

representantes do Município ou terceiros, com objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações
de prática prevista nas alínea anteriores e na verificaçã.o da qualidade e quantidade dos objetos
entregues/serviços prestados;

(ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o Município promover
inspeção do objeto/serviço.

18.3. O servidor público que constatar alguma das condutas prevista acima possui o deyer funcional de
encaminhar os fatos para apuração pelo Fiscal da Contratação, para a Procuradoria-Geral do Município e
para a Controladoria Geral do Município, que adotarão as providências necessárias.
18.4' Não poderá participar, direta ou indiretamente, de qualquer etapa decisória da fase interna da respectiva
licitação, de qualquer etapa da fase externa na licitação ou da execução, controle e fiscalização da contratação o
agents público municipal que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista
ou civil com pessoa física ou pessoajurídica, inclusive de sócio ou administrador desta, que pretenda contratar ou
que contrate com a Administração, ou que dele seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou
por afinidade, até o terceiro grau.
18.5. As vedações de que trata o subitem lS.4 estender.n-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou repl.esentante de empresa
que preste assessoria técnica.
18.6. O agente público municipal e o terceiro indicados nos subitens 18.4 e 18.5 deverão declarar-se suspeitos no
processo de contratação, a partir da sua ciência de um possível conflito de interesses.
18.7. Não poderão pafticipar desta contratação, direta ou indiretamente:

a) o autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

b) a empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais
de 50Á (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação
versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

c) a pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo do processo de contratação, impossibilitada de
participar da licitação em decorência de sanção de impedimento ou de inidoneidade que lhe foi imposta por
qualquer órgão público, de qualquer ente federado;

d) a pessoa fÍsica ou jurídica que teve a contratação rescindida unilateralmente pela Administração, no
âmbito do processo de contratação subsequente para o mesmo objeto, independentemente do esgotamento dos
recursos administrativos cabíveis, quando aplicada a medida cautelar administrativa prevista no inciso II do art,
247 daLCM 14122:

e) aquele que mantenha vínculo de natureza tecnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil
com agente político ou dirigente do órgão interessado na contratação ou com agente público que desempenhe
função no respectivo processo de contratação ou que aÍuarána execução, controle ou fiscalização da contratação,
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

f) as empresas controladoras, controladas ou coligadas, concorendo entre si;
g) a pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital de licitação ou do

início do processo de contratação direta, tenha sido conclenada judicialmente, Çoln trânsito ern julgado, por
exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.
18.8. Configura conflito de interesses após o exercício de cargo, função ou mandado no âmbito dos poderes
Executivo e Legislativo municipais:
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a) a qualquer tempo, diwlgar ou fazer uso de informação privilegiada obtida em razão das atividades

exercidas; e

b) no período de 6 (seis) meses, contado da data da dispensa, exoneração, destituição, demissão ou

aposentadoria:

(i) celebrar com ór.gãos ou entidades dos Poderes Executivo e Legislativo municipais contratos de

serviço, consultoria, assessoramento ou atividades similares, vinculados, ainda que indiletamente, ao ôrgáo

ou entidade em que tenha ocupado o cargo ou emprego; ou

(ii) intervir, direta ou indiretamente, ern favor de interesse privado perante órgão ou entidade em que

haja ocupado cargo ou com o qual tenha estabelecido relacionamento relevante etn razáo do exercício do

cargo ou emprego.

1g.9. Alérn de configurar conflito de interesses, estende-se aos casos indicados tlo subiteur 18.8 a vedação de

contratação prevista na alínea "e" do subitem 18.7, no que couber'

19.1. Considera-se para esta contratação:

19.1.1. Sistema de registro de preços: é o conjunto de procedimentos para realizaçáo de registro formal de

preços relativos à bens ou serviços para contlação ÍLtura e eventual com o Contratado'

lg.l,2,Ata de registro de preços: documento vinculativo e obrigacional, com característica de compromisso

para futura contratação, no qual são registrados o objeto, os preços, os fornecedores, os órgãos participantes e as

tondições a serem praticadas, conforme as disposições contidas no Edital, no Termo de Referência e na proposta

aceita do Contratado.

19.1.3. órgão gerenciador: órgão da Administração Pública responsável pela condução do conjunto de

procedirnentos para registro de preços e pelo gercuciatnento da ata cle registro de preços dcle decorrentc'

19.2. Caberérà Secretaria Municipal gestora, com auxílio da Agente de Contratações e equipe de apoio, o controle

e a administração dos preços registrados, e ainda o seguinte:

a) Gerenciar a ata de registro de preços;

b) Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados'

19.3. Caberá aos órgãos municipais interessados na requisição da contração a verificação, junto à Secretaria

Municipal da Fazenda pública, a existência de recursos e de clotação orçatrrentária para emitir o requerimento de

fornecimento/prestação de serviços de que trata o Termo de Referência'

1g,4. Aexistência de preços registrados não obriga a Administração a fitmar as contratações que deles poderão

advir, ficando-lhe facultada aúilizaçáo de outros meios, respeitada a legislação pertinente às licitações'

19.5. Os preços registrados poderão ser revistos para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial da

contratação, nos termos da Cláusula Décima deste instrumento, cabendo ao Departamento de Contrações Públicas

o controle e o âcolnpanharnento cle possíveis alterações dos preços, assiu cotno aos dernais órgãos gestor e

paft icipantes desta contratação.

19.5.1. Os preços registrados atualizados não poderão ser superiores aos preços praticados no mercado'

19.6. Os preços registrados serão publicados trimestralmente no órgão de comunicação oficial do Município, para

orientação da Adm inistração.

19.7. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar preços constantes do registro de preços' em razão de

incompatibilidade destes com os vigentes no mercado'

lg.1 .l,A impugnação de que trata o subitem 19.7 deverá ser encaminhada, mediaute protocolo, ao Agente

de contratações e equipe de apoio, devendo conter a qualificação do impugnante, as razões de fato e elementos

probatórios, se houver.

19.g. Os preços registrados serão confrontados periodicamente, verificando a compatibilidade com os praticados

no mercado e assim controlados pela Administração, nos tel'mos daLCM 14122.

1g.g.l. A Administração Municipal, no caso de comprovação dos preços registrados serem maiores que os

vigentes no mercado, convocará o(s) signatário(s) cla Ata de Registro <je Preços pal'a prolllover a retlegociação dos

preços de forma a torná-los compatíveis Çom os de mercado'

lg.g.Z. Em caso de recusa do(s) signatário(s) da Ata em aceitar a renegociação, o Município procederá a

aquisição do(s) item(ns) por outros meios, respeitando o disposto na legislação.

V

v
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zl.
21.1. As questões decorrentes do presente instrumento que não puderem ser dirimidas administrativamente, serão

20.1. A publicação resumida deste instrumento no Diário ofióiái do M;iiiCípio rôiãp,.#íffi;,iada peloôô;üart;
e a íntegra do processo de contratação direta será divulgada no Poftal de Transparência do Município, no prazo de
até 10 (dez) dias úteis, contados da data da assinatura deste instrumento.

processadas e julgadas na Justiça Estadual, na comarca de capanema/pR.

E assim, foi lavrado o presente instrumento, que vai assinado pelo Excelentíssimo prefeito Municipal, o
senhor Américo Belle, e pelo(a) sr.(a) ---:-, representante do contratado.

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada parque Caminho
do Colono, lro r.i iii r:. iír, rr1;1,;.1;.1 ije ..1{),1t.

Américo Bellé
Prefeito Municipal

XXXXXXX
Representante Legal do Contratado

XXXXXX

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321
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ANEXO IX
CONTRATO ADMINTSTRATIVO N' XX/202X

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, com sede na Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080,

Estado do paraná, inscrito no CNPJ sob o no 75.792.76010001-60, neste ato representado pelo

Excelentíssimo Prefeito Municipal, o sr. Américo Bellé, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a)

..1., .' ..,r. . , inscrito(a) no GNPJ sob o l.lo ., 
' sediado(a) no seguinte endereço:

)i,.ix.\x\."ix.\xX, no x\;i, bairrO: x;\\.\.\xx, CEP: xxxx.rx\.\xx, nO MUniCípiO de .l,"xxx-lrxx'\\xxxxx, COm O

seguinte endereço eletrônico: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, e com o seguinte contato telefônico e WhatsApp:

xxxxxxxxxx\x, a seguir denominado CONTRATADO, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a)'

xxxxxx\X\xxN-xxxx, CPF N" xxx\\x.\xNx, COm fUnçãO de: r.rxxrx.x\x\trr(\x\\)i\, COnfOrme atOS

constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no !@
de contratacão do Presão nn li;ri;Jl:-: e em observância às disposições da Lei complementar Municip[

n 1412022 (LCM 14122\ e clemais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Contrato, mediante

as cláusulas e condições enunciadas neste instrumento.

\r

ORGÃO GESTOR DO CONTRATO:

Seçretaria N4tinicipal cle xxxrxxxxxxxxxxxxxxxxx

ORGÃO(S) PARTICIPANTE(S) DA CONTRATAÇÃO:

Secretaria Municipal de xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

RESUMO: .\xxx \xxxx\xxxxxx\xxxxxx.\xNxxxxxxxxxxxxxxxx

1.2. DESCRIÇÃO DO DO OBJETO DA CON',TRAT. Ão:

1.3. Vinculam esta contatação, independentemente de transcrição:

a) o Termo de Referência;

b) o Edital da Licitação;

c) a ProPosta do contratado;

d) eventuais anexos dos documentos supracitados'

1.3.1. Eventual conflito de informações constantes nos documentos mencionados acima, prevalecerá aquele

que for mais vantajoso para o Contratante, observada a boa-fé'

2.f. O új"to d"rtu 
"oriiutuçao 

deve ser fornecido/prestado pelo Contratado respeitando-se o disposto no termo de

reÍ'erência, no ipstrumento convocatório, se cabível, ua pt'oposta e de acordo com as llorlras tecnicas aplicáveis'

2.2. O regime de execuçãg gontratual os modeloq d9 gestão e de execuÇão, assim como.os prazos e condições de

conclusão, entrega, observação e recebimento dó ôbieto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato'

Àvenida Goverrrador pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321

CNPJ n' 75.972.760/0001 -60 - -\1:-\Í-!)t.,-qil.llall"tl!1.rlt, nl:,.gt:l: 't:t
Edilal Versão LCM324

\,

Página: 60



Município de Capanema - PR

2.3. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no Termo de Referência,
serão observadas as seguintes regras básicas:

2.3.1. Quando necessitar do produto ou da prestação de serviço, o órgão público interessado elaborará um
requerimento de cornpra,/prestação de serviço, que conterá, ao menos, as seguintes informações:

a) identificação do órgão público solicitante;
b) descrição dos objetos a serem adquiridos ou os serviços a serem prestados;
c) local onde serão entregues os objetos ou prestados os serviços;
d) prazo para entrega dos objetos ou para a prestação dos serviços;
e) quantidade, medidas, marcas, especificações etc. dos objetos ou serviços, se aplicável;
Í) justificativa da quantidade do objeto da contratação e da sua necessidade;
g) assinatura da(o) responsável pelo órgão público solicitante e/ou do Fiscal da Contratação.

2.4. Em regra, o encaminhamento do requerimento indicado no subitem 2.3.1 seráencaminhado por meio do Fiscal
da Contratação ou do Secretário da pasta, por meio eletrônico, ao Contratado, o qual somente poderá ser enviado
posteriormente à emissão da requisição de empenho e/ou da nota de empenho pelo setor competente.
2.5. O contratado fornecerá o produto ou prestará o serviço nos termos constantes do requerimento indicado no
subitem 2.3.1.

2.6. Salvo em situação excepcional, o contratado somente deve fornecer o objeto ou prestar o serviço quando lhe
for encaminhado o requerimento indicado no subitem 2.3.1.
2.7. A recusa fundamentada no subitem 2.6 não gera responsabilidade ou penalização ao contratado.
2.8. O não cumprimento do disposto neste artigo enseja a nulidade da contratação e a possibilidade de
responsabi lização dos envolvidos,
2.9. Salvo em situação excepcional, o Í'ornecimer.rto de objetos ou aprestação clos serviços pelo licitante contratado
sem o previo recebimento do requerimento a que alude o subitem 2.3.1 configura a concorrência do licitante
contratado para a nulidade da contratação.

2.10. Sem prejuízo do controle central da documentação, cada órgão público manterá o controle, preferencialmente
em meio eletrônico, dos requerimentos a que se refere o subitem 2.3.1, de forma a permitir a fiscalização de órgãos
internos e extemos.

3, CLÁUSULA TERCEIRA. PRAZo DE VIGÊNCIA DA CoNTRATACÃo :

3.I. O prazo de vigência da presente contratação será dé i \ (,.i,(-, ".,.i ;r1..-r,i:r, contados a partir da emissão e
assinatura deste instrumento pelo Prefeito Municipal.

4.1. O valor total máximo da contratação é de R$ ':..-:., r\ :,, '., r '., 1 r,, ,^i l\ . . ,,, ).
4,1.1. O valor de cada item está descrito na cláusula primeira deste instrumento.

4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, materiais de consumo, despesas com deslocamento, hospedagem e alimentação,
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
4.3. O valor acirna é Inetat.netrte estimativo, dc fornra qLrc os paganrentos dcvidos ao contrataclo clependerão clos
quantitativos efetivamente fornecidos/executados.

5.1. O Contratado obriga-se a respeitar as condições e a cumprir todas as obrigações descritas no Termo de
Referência, além das seguintes obrigações gerais:

a) fornecet'o ob.ieto/prestar os serviços ern perl'eitas condições no tempo. lugar e Íbrma estabelecidos previamente pela
Administ|açào Munioipal, nos lemtos da cláusula segunda deste instrumento;

b) o Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como
exclusivarrents seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perÍ'eita cxecuçãrc c1o objeto

c) cumprir, impreterivelmente, todos os prâzos e condições exigidas e observar a data, horários e local de entrega do
objeto/prestação de serviços previamente agendado pela Administraçâo Municipal;

d) encaminhar à Administração Municipal a Nota Fiscal/Fatura correspondendo ao valor do bem adquirido/serviço
prestado, no ato do fornecimento ob.ieb ou no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis após o fornecintento ou a prestação clos
serviços;

Avenida Govenrador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 -Fone:(46)3552-132t
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e) não tr.ansl'erir ateroeiros, por qualquer lbLr.na, ner.r.r rresnro parcialnlente, as obrigações assumiclas, nelll stlbcontratal'

qualquer das prestações a que está obrigacla, sem a observância do disposto neste instrumento;

f) responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas,

Íietes, seguros, cleslocamento cle pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir no

Íbrnecimento do ob.ieto/execução dos scrviços;

g) no caso de prestação de serviços, substituir o profissional que não esteja desempenhando a sua função de maneira

eÍ'iciente. a pedido da Adrninistração:

h) caso haja lccessiclacle, t'ica sob responsabiliclacie clo Contratado os ônus colr transporte, locomoção, alimentaçào,

hospedagem, entre outros, de seus funcionários e veículos, para o fornecimento do objeto/prestação de serviços;

i) o Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no CDC, além da garantia contratual, prevista

no termo de referência, independentemente do prazo de vigência do presente instrumento'

L 13. j) ern se tratando de aquisição, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em

português, e da relação da recle de assistência técnica autorizada, quando cabÍvel;

k) llnt sc tratalclo rlc ltrcslação clc scrviÇos. nrarlter preposto acsito pela Administração no local do serviço para

representá-lo na execução clo cotrtrato.

l) A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que

devidamente.justificada, devendo a empl'esa designar outl'o pal'a o exercício da atividade.

m) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, cle acordo com o Código de DeÍ'esa do Consumidor

(Lei n" 8.078. de 1990);

n) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos

qLre impossibilitem o cumprirnento do plazo previsto, com a clevida comprovaçâo;

o) Atender às determinações regulares emitidas pelo Í'iscal ou gestor do contrato ou autoridade superior e prestar todo

esclarecimento ou informação por eles solicitados;

p) Ern se tratando cle prestação cle serviços, prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou

por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem cotno aos documentos relativos à

execução do ernprcendimento.

q) Reparar, cor.rigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo

ílscal clo contrato, os bens nos quais sc verificarcm vícios, clel'eitos ou incorreçôcs resultantcs cla exeouçãtl ou clos matetiais

empregados;

r) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano

causado à Administração ou terceiros, não reduzinclo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução

contratual pelo contratante, que Íicará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor

correspondente aos danos soÍi'idos;

s) Não conh.atar, clttrante a vigência clo contrato, cônjuge, companheiro ou parente ern linha reta, colateral ou por

afinidadc. até o tercoit.o gl.ar-r. clc dirigcnto (lo coutratantc ort clo Ilscal otl gcstor clo coltlt'ato:

t) não contratar empregaclos com incompatibilida<le com as autoriclacles contratantes ou ocupantes cle cargos de direção

ou de assessoramento, incluindo os respectivos parentes até o terceiro grau, na forma da Súmu1a Vinculante n" 13 do STF;

u) não contratar pessoas que mantenham vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, Íinanceira, trabalhista ou

civil com agente político ou dirigente do órgão interessado na contratação ou com agente público que desempenhe Í'unção no

respectivo processo de contratação ou que atue na execução, controle ou fiscalização da contratação, ou que deles seja cônjuge,

cornpanheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

v) euanclo nào Í'ur possívcl a veriÍicação cla legulariclacle no Sistema clc Caclastro de lrorneoecloles - SÍCAF. o

contralado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento,

os seguintes documentos: l) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos

federais e à Dívida Ativa cla uniâo; 3) certidões que comproven.r a regularidade perante a F-azenda Estadual ou Distrital clo

clomicílio ou sede 6o contrataclo; 4) Certidão cle Regulariclacle clo FG'IS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos'lrabalhistas

_CNDT;

x) Responsabilizar-se pelo cumprimento cle todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as

clenrais previstas enr legislaçào especíÍica, cqja inaclimplência nâo transfcLe a responsabilidade ao contrattrute e nâo poclet'á

onerar o objeto do contrato;

w) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente

que se veriÍique no local da execução do ob.ieto contratual'

y) paralisar, por cletern.rinação clo contratante, clualquer ativiclacle que não este.ia sendo exectttada cle acordo com a boa

técnica ou que ponha em risco a segul'anÇa cle pessoas ou bens de terceiros.

z) Manter clurante tocla a vigência clo contrato. em compatibiliclacle com as obrigações assumiclas^ todas as condições

exigiclas para cluali ticação j uridica, llscal, lrabalhista e teonica;

aa) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas etn decorrência do cutnprimento do contrato;
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bb) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,
inclusive quanto aos custos variiiveis decorrentes de latores lutulos c inccrtos, clevenclo oorlplementá-los, caso o ltrei,isto
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atenclimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum
dos eventos arrolados no art. 182. II. d. cla LCM l4122.

cc) Curnprir', ulé,, do. portulados legais vigentes de âmbito Í'ederal, estadual ou municipal, as normas de segurança do
contratante;

dd) Promover a guard4 manutenção e vigilância de materiais, feramentas, e tudo o que for necessário à execução do
objeto, durante a vigência do contrato.

1.14, ee) Alocar os ernpregados necessários, com habilitaçào e oonhecimento aclequaclos, ao perl'eito
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações cle boa técnica e a legislação de r.egência;

I . I 5. fÍ) Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres prev istos na Lei n" I 3.709, de l4 de agosto de 20 I 8,
adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso pol'força da execução deste contrato;

I'16. gg) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
deterrrinações dos Podel'es Públicos. mantendo semple linrpo o local de execr.rção do ob.jeto e nas rrelhores condições de
segurança, higiene e disciplina.

1.17. hh) Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

l.l8' ii) Não permitir autilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utili zação do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre.

I .19.

5.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
1.20. 5.2.1. Em havendo previsão expressa no Termo de Referência. e permitida a subcontratação

parcial do objeto, nos terrnos e nos limites lá previstos, observando-se as seguintes condições:
1.20.1. a) E vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação;
1.20.2. b) Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do

contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das
atividades do subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das
obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.
1,21 . 5.2.2. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar

se o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica neçessários para a execução do objeto,
1.21.1. 5.2'3. O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade

técnica do subcontratado, que será avaliada ejuntada aos autos do processo correspondente.
t.22. 5,2.4, É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurÍdica, se aquela ou os dirigentes clesta

mantiverem vínculo de naÍureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do
órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na
fiscalizaçáo ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral,
ou por afinidade, até o terceiro grau,

6. CLÁUSULA SEXTA - pAS OBRTGAÇQES pO CONTRATANTE
6.1. Além do disposto no Termo de Referencia, o CONTRATANTE obriga-se a:

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;
b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e normas aplicáveis;
c) NotiÍicar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fomecido, para que

seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
d) Acompanhar e Ílscalizal a execução do contrato e o cumprintento das obrigações pelo Contrataclo;
e) Cornunicar a elllpresa para emissào de Nota Fiscal no que peltine à parcela incontroversa da execuçào clo objeto,

para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade
e quantidade, observando-se o disposto no § 4" do ar.t. 201 cktl,CM 14122;

0 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições
estabelecidos neste instrumento e no Termo de Referência;

g) Aplicar ao Contratado as sançôes previstas na lei, neste instrumento e seus anexos;
h) CientiÍicar a Procttracloria-Ceral do Município para adoção clas medidas cabíveis quando do clescumprirrento cle

obrigações pelo Contratado;
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i) Explicitamente emitir docisão sobre todas as solicitagões e reclamações relacionadas à execução do presente

instrumento, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios, de nenhum interesse para

a boa execução do ajuste ou que não cumprem os requisitos mínimos para avaliação e compreensão do pedido'

j) A Administraçâo terá o prazo de até 30 (trinta) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento para

decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual periodo.

k) Notificar os emitentes das garantias, se houver, quanto ao início de processo administrativo para apuração de

descumprimento de cláusulas contratuais.

l) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que

vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato clo Contratado, de

;.i. Ar *gr* ; r*p.ilô d,;;àÀ;*órtô estão previstas no Termo de Referência e no Edital.

C.i. ar a.ipJiar aàconentes dá piàsente óontratáçao correrão à conta de recursos específicos consignados no

Orçamento Geral do Município deste exercício, na(s) dotações indicadas no parecer contábil que integra o processo

de contratação.

9. ÇLAU§ULANONÂ.:
S.l. O *;uto deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da

LCM;l4l22,e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

9,2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será

prorrogado automaticamente pelo telnpo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila'

9.3. As cornunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato

exigir tal formalidade, admitindo-se o uso cle mensagem eletrônica para esse Íim'

9,4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser

cumpridas de imediato.

9.5. Preposto.

9.S.1. O Contratado designará formalmente o(s) preposto(s) da empresa, antes do início da prestação dos

serviços, ildicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado'

9.5.2. Contratante poderá recusar, desde quejustificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da

empl.esa, hipótese eu1 que a Contratada designará outro para o exercício da atividade

9.6. Reunião Inicial.
9.6.1. Após a assinatura do Contrato e a designação do Gestor e Fiscal(is) da Contratação (caso não tenham

sido designados no TR), será realizada a Reunião Inicial de alinhamento com o objetivo de nivelar os

entendimentos acerca das condições estabelecidas no Contrato, Termo de Referência e seus anexos, Edital, se

houver, e esclareçer possíveis dúvidas acerca da exccução do objeto da contratação.

9,6,2. Areunião ocorrerá em até 10 (dez) dias úteis da assinatura do Contrato, podendo ser proffogada a

critério da Contratante.

9.6.3. A pauta desta reunião observará, pelo menos:

a) Presença, fisica ou virtual, do representante legal da contratada, que apresentará o(s) seu(s)

preposto(s);

b) Entrega, por parte do Contratado, do Termo de Cotnpronrisso e dos Tertnos de Ciência, se houver;

c) esclarecimentos relativos a questões operacionais, administrativas e de gestão do contrato;

d) Carta de apresentação do Preposto deverá conter no mínimo o nome completo e CPF do funcionário

da empresa designado para acolxpanhar a execução do contrato e atuar corno interlocutor principal junto à

Contratante, incumbido de recebet', diligenciar, encaminhar e responder as principais questões técnicas'

legais e administrativas referentes ao andamento contratual;

e) Apresentação clas declarações/certificados do fabricante, se hottver, cotnprovando que o produto

ofertado possui a garantia solicitada no termo de referência, se houver,
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9.7. Fiscalização.

9,7,1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) da contratação, ou
pelos respectivos substitutos, nos termos daLCM14l22, observando-se, em especial, as rotinas a seguir.

9.8. Fiscalização Técnica.
9.8.1. O fiscal técnico do contrato acompaúará a execução do contrato para que sejam cumpridas todas as

condições estabelecidas no TR, anexos, instrumento contratual e Edital, se houver, de modo a assegurar os
melhores resultados para a Administração.

9.8.1.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regular izaçáo
das faltas ou dos defeitos observados.

9,8.1.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a coreção da execução do contrato, determinandoprazopara a correção.

9.8.1.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso.

9.8.1.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas,
o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

9.8.1.5. o fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil (uruiuooje
dois meses de antecedência), o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação
tempestiva ou àrealização de novo processo de contratação.
9. 8.2. I n {"es ra$r- as,âJri h"u"lcõqq.$ q üs cal téc n iço :

a) prestar alroio técnico e operacional ao gostor clo contrato com infbnrrações pertinentes às sgas alribliçôesl
h) anotar no histór'ico dc gcrcnciiuttcllto dô coutrat(r loclas as ocon'ências iclacionadas i\ exccuçril6 do conlrato. coln

ll rlc:t:t içittt .lo tlitc lirl' ilece :,::,iil io pruir rr r-cgLtlirlrzitçrto tllrs litli.lt:, oit tlos rlcir'ilo:i qirscryirr6s:
c) crtlitir ltotillcraç«)cs pat'a a corrcção dc t'oliuas oLr clc qLraltlucr incxaticlào ou irrcguliiridaclc co6statacla. cour a

rlc.llrriÇzio dcr pl'aj/o para a correçi1<);

t:lltltPltssclll a :ltttt crtrtrlttlÔrtcirt. pirt'a tluc arlol.c: as nrcrliclls nccr:sslilias c satrcaclorirs. sr.: lilr o coso:
e) conlttnicar inlcdialànlente ao gestol clo contralo quaiscluer oçorrências que possíurr inviabilizar tr execução clg

contrirto nas datas cstabclccidas:

pagal1lollto e. itpÓs o oteste. que certifica o recebitnento provisório. enc,aminhtrr rio gestor clc contruto parai.atitic4çàg;
g) ctlmunicar 11o gcstor do coult'ato. com pelo ntcnos 2 (clois) n.rcses cle antcccclência. o tér.urilo do contrato sob sua

lcsponsa.bi I id aclc" conr vi stas à lrrolr.ogaçào contrÍitu irl ;
h) auxilial o gestol'do contl'alo cotrt as inl'trrmaçÕes nccessárias, na eltrbolação clo clocurneulo corrrpr.ohatório cla

avirliação realizacla na Íiscalizaçtrio dil oumpriniento ilc obrigtrções msumiclas pelo conlr.aÍado;
i) conltcc:iorlat'e assirtar o'ft:rrno de Tlecehirrrenlo Provisório quando da entregtr clo ob.iero consl.ante na C)r.clenr cleqr'!'\ iC(\ (It 'lt l oll't.(.ii1tr'1i.rr' 111. l.|.'tts t.ol1 c ltnoin tl6 l:i,;r:rl l{1,i;r1isi!r111,,.

dc vcrilictiçiio c clc acordo coÍn os clitúr'ios dc accitaçixr rlelinirkrs nu pirccsso cic contr:ataçâo. uir conjunt6 corn o
aeetttc público técrtico tla itt'eit ou tlos trgentes rcspousár,cis pela leqLLisiçiio da contralaçixr:

dos agcntcs rcsponsávcis pcla rcquisição da contr.ataçÍio:
l) r'erilicar a manutençâo das condições classificatórias referenles à pontuaçâo obtida e à

coniunto corn o [iscal Âdrninislrativo clo Conlr.alo:
hatrilitzrção lécnica. enr

ttl) ettt'atttitthal'as (1ctnílrt(lirs rlc corrcçiÍr colrcrlas por g.a.ranliit tto cttltlr.a.tatlo:
ir) rilroiat o(sJ tillclltc(:i) r'esportslrvel(is) pelir lcquisiçào rla r)ol't[r'ü1aÇiro na r,crilicaçtxr tla rnanulclçiio rlir

ner;essidaric. cconorn icidarlc c opol.tuu i (lade da con t.l..rtaçt1o;
o) r'crificat a tttanulr:rtçt)o clas condiçõcs dcliniclas rros \4oilclos clc Lirci:uçào c clc (jt-stilo do conlt.alo. cm couiunltt

corr o(s) agclttú(s) rcsponsiivcliis) pe ia rcquisiçrio ila conlr.ataçirol c
p) aptlitr| o ('jestol'do Contrilto nit nrauutcnçâo do IIistórico cle Gestão do Contr.ao,

9.9. Fiscalização Administrativa.
9.9.1. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação do

contratado, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e
termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

Avenida Govemador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - CenÍo - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321
CNPJ n" 7 5.972.7 60/0001-60 - s,wrv.calrancnra.Dr.qov.br

Edital Versâo
Página: 65



Município de CaPanema - PR

9,9.2, Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará

ternpestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis'

quando ultrapassar a sua competência.

9.9.3. Inteqram aq..fltribuic0es do fiscal ad#rinb

a) pr.cstar apoio técnice e oper.acional ao gestor tlo contrato. corn a rcalizilçào clas tareÍhs relacionadas ao coutt'olc

cmpcnhc, c: rlO pirgatnt:nt() c ao ilcol11l)anhiutlcnlo t1c ga|attlias c glosas:

b) verilicar a manutençâo clas colidiçÔes de trabilitação da contrattrda.

conrlrt'obatr'lrios perl.i rlenles^ caso necessári o:

u) c:lttttitillr'..'; Ii;l r' !ll5t). il I.'*rilirl',llr'1. tt('l'"\'llilrilr;'it (i'l \(''lililr"'" )u"

e, na hiptitese de descunrprinrento, iilltr|nlal a sEt-oc, n SEITAZ e tr I)(iNl. para

incluindo a retenção-de pagamentos;

cl) atuar temiestirrmúte utr soluç,I0 cle eventuais problemas reltrcionaclos

co1ltrâtuais . reportar ao gestor do contrato para quc tome as providências

com a solicitilçâo dos docume.ntos

ii:'clti:,;. tt il1.;ulliIii.J:, ( lll jViJürlüiill Iil5

L tr tortada das providências ctrbÍveis'

ao descuntplÍmento clas obrigaçôes

cabíveis. quandcl ultrapassar a stta

c()mpetênciai
c) auxiliar o [tesior do contl'ato com as inforrnaçôcs ncccssiilias. na claboração do doctlmeuto cornprobatório da

avaliac'ão rcalizatiir na Í'iscalizar:ão 11o cttnrpritrlcnto t1t: obrisac'tlt:s as-sttlttitlas pclo cotttt-alado:

quando ttltrtrpassar a stta contpetêtrcia;
g) ver.ifióar as regularic6clcs f iseais. trúalhistas e prcvidenciár'ias pat'a lius dc pagaurellto:

h) apoiar o(.t ig.i.,t.fr) rosponsírvel(is) pela rcquisiçz'io da oontrataçiio na veliÍicaçi'io da mantrtenção da

ncccssirlaclc, ccotloniiciclatlc c oportutticladc da colltrataçàol

i) lpoiar.o Gestor ilo Contrato na manutençtio clo l:lislirlictl rJe CesÍio clo Contt'titol

.j) no caso ctc s*5s1ittrição orr itrclusilo clc t-.nrprr:ga<los clo conl.ra1arlo. relacionaclos direl.âtllente à exccttÇão do obictr-r

novos empiegados cnvolviclos na crecuçãtt cl.s se rt'iços contrutacl.s.

9.10. Do Gestor do Contrato.

9.10.f. O gestor do contrato, além de exercer as atribuições previstas abaixo, coordenará a atualização do

processo de acompanhamento e fiscalização do conhato contendo todos os registros formais da execução no

histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações

e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do

contrato para fins de atendimento da frnalidade da administração'

g.l0,Z, O gestor do contrato acompaúará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade

superior àquelas que ultrapassarem a sua competência'

9.10.3. O gestor dá contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do contratado, para

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do

pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais'

9.10.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizadapelos fiscais técnico

e administrativo quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu

desempenho na execução conhatual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais

penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações'

9.10.5. O gestor do coltrato tomará providências paÍa a formalização de processo administrativo

sancionador para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão designada e nos termos da LCM

14122.

9.10.6. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos

objetivos que tenhamjustificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das

atividades da Administração.
g,ll.j. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos

termos do contrato e demais documentos do processo de contratação,

e 
" 
t 0. 8. hlssla*Lls at r: ibsiçÕ.ç» dg Ç,pqtq [,JI"q,,Ç]qtt t ra tq :

a) cgor.clcnar.us atiyitladçs i'ciacionatlus ii Íistraliza\:ilo ldi:nictt. r: iicinrirli.li.tljr lt:

ffitdeSouza,l080.Centro.85?60-000-Fone:(46)3552-1321
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c) acompanhar ir nlaltutenÇõo dtts con<Jições de habilittrçiio do contlatado" parit Íins de eutpenho dc despesa c de
pagantslll(). Ç arotar os problentas quc obslcrn o Íluxo nornral dit liquidação e do llaganrcnlo da despesa no lelatririo dç
liscos cvcntuaisl

cl) coorclenar a roiina de acotnpanhatnento e de liscalização do conlrato, crljo histórico cle gerenciarnento tleverlr
colltet'todos os registros fot'urais cla execuçâo. a exemplo da or'dem de serviço" do registlo de ocorrências, clas alter.ações

i,li;.r 1lit.. ili. ;ii,r,,rlirn.:itii, il;r lltrlrliJliilr,,ll,i,iririrti:it,iç;i,.

de Clontrataçôes l)Írblicas ou otllro órgão coÍnpel.enle partr a Í'ornralizaçâo dos proceclinrenttts lelativos à prorrogaçào. ii

Í) claboi'ar ct>m as ittl'rrt'nttrções otrl-iclas clttt'anle a exccuçr'io do coulr'ato o relatr-irio llral de consecuçào ilos otr.jerivos
qtte tenhiun justilicado a contratação e cventuais coudutas a serem adotadas pat'a o aplimoramento das ativiclacles da
AdministraçiÍol

g) crnitir doctturcnto coutprobatório da ru,aliaçâo rcalizacla pelos Íiscais técnico e aclrninistrativo quanlo íto

baseaclo enr inclicadores objelivament.e deÍ'inidos e afêridos. e a everrtunis penalidades aplicadas, a constarem cltr
cadastro de túcsto de crttttpt'imento dc obrigaçÕes oonftrrme clislrosto etn rcgulamcntol

[r1 corrí'cccionttr e assitrtu'o l'crrno cle lieccbirnenl-o I)ellnitivo. conr base rras inl'rl'nrtrções pr.ocluzidas rro
rccebimcnto plovis(rrio, na avaliaçiio da qualidadc clos selviç<.rs lcaUzados ou dos bens entrcgues e na conf'olurido<jc c
aderência aos tetrnos contratuais, conr o apoio cltr cornissão de reoebinreuto clellnitivo, se houver., ou em conjunto conr
o responsável da Secretaria Municipal ger.enciadora da contratação;

. I , ;,' 1'1ll;1it,,t rLl lr ,,i1,.'ltir ,.. i . I'i;il1.i;,: ,r,\ . i'l)iliil.t(iU.
k) tllantcr o llist(rrico de (iestâ.o clo Clontra.(o. contenrlo registlos Íblrnais de tocltrs as ocorrências positivas e

rregativas cia execução do contralo, por.or.clenr históricn;
l) cnctrntinhar as rlcttranclas dc collcçiio naro cobcrtris pol galanlia aro oontralirdol
rn) encamirrhar a inclicaçãtr de glosas e sançôes para o órgâo cot.llpetente;
n) antorizar o fhturalDento, com basc nas inlbnnaçõcs produzidas uo Temro dc Recebimento Det]nitivo, a scr

encaminhada ao preposto do contratrüo: e

o) t:ncaminhar ao l)cpartulttcttt<l de Contrataç(Ies I'}Írblicas os cvcntuais pccliclos clc urocliÍicaçào conÍratual.

-DASA
&ESTABELECIMENTO Do EOUILÍBRIo ECoNÔMIÇo-FrNAN_ÇErRo E pA REpACTUAÇÃo
10.1. E permitida arealização de prorrogação contratual, nos termos daLCM 14122.

f0.1.1. A pronogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que
as condições e os preços perrnanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado.

10.1,2, O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

,1.23. 10.1.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo,
cuja publicação do seu exhato, no diário oficial elehônico do Município, constituirá a validade da prorrogaçao,
mantendo-se a eficácia suspensa até a assinatura do documento pelas partes.

1,24. 10.1.4. O contrato não poderá ser proÍrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as
abrangências de aplicação.

10.2, Prorroga-se automaticamente a vigência do contrato, pelo prazo de 60 (sessenta) dias,
independentemente de publicação oficial, quando necessário para â reâlização dos atos destinados à
formalização da alteração contratual.
10.3. Toda alteração ou proÍrogação contratual devgrá serjuqtiflcada pgr e!91itg, ser aprovada pela procuradoria-

Geral do Município e autorizada pela autoridade competente para celebraf, o contrato.
10.4. O fornecedor ficará obrigado a aceitar, nas lnesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que
se fizerem necessários, até o limite de25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial arurilizado da contratação.
10.5. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes, ou na hipótese de o presente
contrato derivar de uma ata de registro de preços, poderão exceder o limite de25o/o (vinte e cinco por cento).
10.6. nas hipóteses de prorrogações contratuais previstas nos artigos 166, 167 e 173, todos da LCM 14122, por
necessidade da Administração ou quando acordado pelas pafies, nos casos em que o fomecedor não deu causa à
prorrogação, além dos casos em que a vigência contratual é superior a um ano, é devido o reajustamento em sentido
estrito do contrato.

10.6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data
da publicação do extrato da conlratação no Diário Oficial Eletrônico do Município de Capanema.

10.
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lO,6.Z.Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão

reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, clo IPCA (indice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo),

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

10.6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de urn ano será contado a partir dos

efeitos financeiros do último reajuste.

10.6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagarâ ao

contrata6o a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo

seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

10.6.5. Nas aferições finais, o índice utilizado parareajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

10.6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para rea.justalxento venha(rr) a ser extinto(s) oLr de qualquer

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser

determinado(s) pela legislação então em vigor.

l1,6,j.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

10.6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

10.7. O restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro é procedimento forrnal para restabelecer o

equilíbrio econôrnico-financeiro cla contratação, como nos casos cle alteração Lrnilateral do contrato pela

Administração ou nos casos de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, bem como em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da contratação tal como

pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no processo de contratação, que

observará o disposto no LCM 14122 e seu regulamento.

10.g. A repactuação é forma de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro de contrato utilizada para

serviços contínuos, por meio da análise da variação dos custos contratuais, devendo estar prevista no edital com

data vinculada à apresentação das propostas, para os custos decorrentes do mercado, e com data vinculada ao

acordo, à convenção coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual o orçamento esteja vinculado, quando se tratar de

custos decorrentes de aumento com a tnão de obra;

10.g.1. A repactuação somente é aplicável nas contratações cujo objeto possua natüreza de serviços

contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou com predorninância de mão de obra, de acordo

com o disposto no Tertno de Referência.

10.8.2. Na hipótese de repactuação, observar-se-ão as regras previstas no art. 192, daLCll 14122,

11.

CONTRATAÇÂO
tt.t. As regras a resp.ito da extinção/cancelamento estão previstas no Termo de Referência e no Edital.

11,2. A extinção/cancelarnento da contrataçâo, devidanrettte ntotivada llos autos, será preccdida de procedirnento

administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

ll,2.l. A extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral ou consensual deverá ser precedida de

autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

ll.Z,Z. euando a rescisão ocorrer sem que haja culpa do Contratado, será esta ressarcido dos prejuízos

regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos devidos pela execução da

contrataÇão, ate a data da extinçãoicancelarnento'

11.3. A extinção/cancelamento da contratação por culpa do Contratado açarretatâ a retenção de valores

eventualmente devidos pelo Contratante, na hipótese de serem devidas multas e indenizações, bem como eventuais

prejuízos causados ao Contratante.

11,4, A comunicação da extinção/cancelamento da contratação ao Contratado será feita pelo Agente de

Contratações, por rneio eletrônico, e o ato de extinção/cancelamento será publicado no Diário oficial Eletrônico

do Município, juntando-se comprovante no processo que deu origem à contratação'

I1.5. A extinção/cancelamento da contratação será regulada, subsidiariamente, pelas disposições da LCM 14122 e

de seu regulamento.

12.1. As regras a respeito

'IMA SEGUNDA. DO R

ito do recebimento estão Pestão previistas noTermo de Referência e no Edital.
12.
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13. TIV
13.1. As regras a respeito das infrações e sanções administrativas estão previstas no Termo de Referência e no
Edital.

14,
ADMINISTRATIVAS
14.1. Consoante o artigo 45 da Lei n" 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá motivadamente adorar
providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil
ou impossível reparação.

14,2. O Contratante possui a prerrogativa de aplicar as medidas cautelares administrativas, nos termos dos artigos
245 a241 daLCM 14122.

14.3. O poder cautelar na seara do processo administrativo sancionador possui as seguintes finalidades:
a) garantir o sucesso dos trabalhos instrutórios da Administração;
b) o ressarcimento do patrimônio público lesionado pela conduta ilícita do infrator;
c) velar pela credibilidade e prestígio do serviço público perante a coletividade;
d) garantir a eficiência administrativa e a continuidade do serviço público por meio das contratações.

14.4. As cautelares adrninistrativas próprias são aquelas que podern ser deferidas no âmbito da própria
administração pública sem necessidade de intervenção do poder Judiciário.
14.5. As cautelares administrativas impróprias são aquelas que para serem deferidas no âmbito do processo
administrativo sancionador devem ser requeridas pela PGM e autorizadas pelo poder Judiciário, por meio de
medidajudicial autônoma, quando presentes as denominadas cláusulas de reserva de jurisdição,
14.6, A decisão a respeito da aplicação de medidas cautelares administrativas próprias compete:

a) ern prirneira instância, ao presidente da cJA, ad reJ'erendurz clo colegiado;
b) em segunda instância, ao Chefe do Poder Executivo municipal, ou à autoridade por ele designada.

14.7. A PGM proporá as rnedidas judicias cabíveis para pleitear a aplicação de medidas cautelares administrativas
impróprias, quando houver representação do presidente da CJA ou pelo Chefe do Poder Executivo municipal, ou
pela autoridade designada.

14.8. Em caso de risco iminente, a Administração poderá, motivadamente, adotar providências acauteladoras sem
a prévia rnanifestação do interessado.

14.9. Em não sendo a hipótese do subitem 14.8 e em se tratando de medida cautelar administrativa própria, o Orgão
Central de Contratações Públicas procederá à intimação do licitante ou contratado para, querendo, manifestar-se,
no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data da intimação,
14.10. Sem prejuízo de outras medidas cautelares administrativas próprias típicas e atípicas, a Administração
poderá aplicar as seguintes:

a) suspensão e letenção do pagamento;

b) suspensão do direito de licitar e contratar;
c) assunção imediata do objeto da contratação, no estado e local em que se encontrar;
d) ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados

na execução do contrato e necessários à sua continuidade.
14.11. A medida prevista na alínea "a" do subitem 14. 10 aplica-se no âmbito do processo administrativo
sancionador, não se confundindo com a suspensão ou a retenção do pagamento pela Secretaria Municipal da
Fazenda Pública no âmbito dos procedimentos de liquidação de despesa e de pagamento.
14.12, Aplicada a medida prevista nas alíneas 'oc" ou "d'o do subitem 14.10, a Administração poderá dar
continuidade à execução do objeto da contratação, por execução direta ou indireta, quando cabível.

15.

15.1. Eventual dúvida a respeito da interpretação das normas legais e regulamentares a respeito da LCM 14122 e

deste instrumento será sanada por meio de consulta formal à PGM e decidida, ao final, pelo Chefe do poder
Executivo municipal.
l5.2.Para a solução de casos omissos e para a interpretação das regras e consequências da presete contratação
serão observadas as disposições contidas na na LCM 14122, na Lei n" 8.078, de 1990 (Código de Defesa do
Consumidor) e subsidiariamente na Lei n" 14.133, de 2021 e na Lei no 9.784, de 1999, bem como nos demais
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regulamentos e normas adrninistrativas

independentemente de suas trauscrições'

15.3. O contrato regular-se-á pelas cláusulas aqui previstas e

supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e

150, da LCM 14122.

federais e municipais que fazem parte integrante deste documento,

pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes,

as disposições de direito privado, na forma do art.

t6.
com as

17. A- ABIL NT

17,t, O Contratado é objetivamente responsável, no âmbito civil, pelos danos causados diretamente à

Administração ou a terceiros, decorrentes de suas condutas e omissões na execução da contratação.

17.2. No âmbito administrativo o Contratado é responsável pelos danos causados à Administração ou a terceiros,

decorentes de sua culpa ou dolo na execução desta contratação'

1j.3. O Contratado será responsabilizado pelo descumprimento das normas legais e infralegais na execução desta

Contratação,

lj,4, O recebimelto provisório ou deÍlnitivo do objeto da contratação não exclui a responsabilidade do Contratado

pelos prejuízos resultantes da incorreta execução da contratação, bem como de vícios aparentes ou ocultos do

objeto adquirido/serviço prestado.

17.5. O Contratado responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes do serviço/fornecimento, de acordo com os

artigos 72,73,18 e26,do Código de Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078/1990)'

17.6.O Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no CDC, além da garantia

contratual, prevista no termo de referência, independentemente clo prazo de vigência do presente

instrumento.
17.7. Incumbe ao Contratado o ônus da prova da origem do vício/defeito do produto/serviço.

17.g. Se por qualquer motivo a Administração municipal vier a ser demandada em juízo por terceiros, em razáo

do fornecimento do produto/prestação do serviço ora contratado, o Município irá se utllizar do instituto da

denunciação da lide, oportunidade eln que o contratado irá se responsabilizar exclusivamente por eventuais

indenizações estabelecidas pelo Poder Judiciário, ntesmo que em desfavor do Município, isentando este de

qualquer responsabilidade.

18.
:CONFLITO DE INTERESSES

1g.1. Em atendimento a Lei no 12..84612013,o Contratado deve observar o mais alto padrão de ética durante todo

o processo cle contratação e de execução do objeto contratual'

18.2. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:

a) r'prática Corrupta": Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem

com o objetivo de influenciar aação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;

b) "prática Fraudulenta": A falsificação ou omissão dos fatos, corn o objetivo de influenciar o processo

de licitação ou de execução de contrato;

c) r'prática Colusiva": Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou tnais licitantes, com ou sem

o conhecimento de representante ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços etn níveis artificiais

e não competitivos;

d) "prática Coercitiva": Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua

propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato;

e) "Prática Obstrutiva":
(i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas ao

representantes do Município ou terceiros, com objetivo de impedir materialtnente a apuração de alegações

de prática prevista nas alínea anteriores e na verificação da qualidade e quantidade dos objetos

entregues/serviços Prestados;
(ii) atos cuja intençao seja impedir materialmente o exercício do direito de o Município promover

inspeção do objeto/serviço.

r\venida Governador pedro Viriato Parigot de Souza, I 080 - Centro - 85 760-000 - Fone: (46)3 5 52- l 32 I
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18.3. O servidor público que constatar alguma das condutas prevista acima possui o dever funcional de
encaminhar os fatos para apuração pelo Fiscal da Contratação, paÍa a Procuradoria-Geral do Município e

para a Controladoria Geral do Município, que adotarão as providências necessárias.
l8'4. Não poderá parlicipar, direta ou indiretamente, de qualquer etapa decisória da fase interna da respectiva
licitação, de qualquer etapa da fase externa na licitação ou da execução, controle e fiscalização da contratação o

agente público municipal que mantenha vínculo d,e naturezatecnica, comercia[, econômica, financeira, trabalhista
ou civil com pessoa física ou pessoajurÍdica, inclusive de sócio ou administrador desta, que pretenda contratar ou
que contrate com a Administração, ou que dele seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou
por afinidade, até o terceiro graLl.

18.5. As vedações de que trata o subitem 18.4 estendem-se aterceiro que auxilie a condução da contratação na
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa
que preste assessoria tecnica.

18,6. O agente público municipal e o terceiro indicados nos subitens 18.4 e 18.5 deverão declarar-se suspeitos no
processo de contratação, a paftir da sua ciência de um possível conflito de interesses.
18.7, Não poderão participar desta contratação, direta ou indiretamente:

a) o autol do anteplojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, qua1rdo a
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

b) a empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais
de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação
versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

c) a pessoa física ou jurídica que se encontre, ao ternpo do plocesso de contratação, irnpossibilitada de
participar da licitação em decorência de sanção de impedimento ou de inidoneidade que lhe foi imposta por
qualquer órgão público, de qualquer ente federado;

d) a pessoa física ou jurídica que teve a contratação rescindida unilateralmente pela Administração, no
âmbito do processo de contratação subsequente para o mesmo objeto, independentemente do esgotamento dos
recursos administrativos cabíveis, quando aplicada a medida cautelar administrativa prevista no inciso II clo art.
247 daLCM 14122;

e) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil
com agente político ou dirigente do órgão interessado na contratação ou com agente público que desempenhe
função no respectivo processo de contratação ou que atuaránaexecução, controle ou fiscalização da contratação,
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

Í) as empresas controladoras, controladas ou coligadas, concorrendo entre si;
g) a pcssoa Íisica ou.iLrrídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divLrlgação clo edital cle licitação ou do

início do processo de contratação direta, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por
exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.
18.8. Configura conflito de interesses após o exercício de cargo, função ou mandado no âmbito dos poderes
Executivo e Legislativo municipais:

a) a qualquer tempo, divulgar ou fazer uso de infonração privilegiada obtida em razão das atividades
exercidas; e

b) no período de 6 (seis) meses, contado da data da dispensa, exoneração, destituição, demissão ou
aposentadoria:

(i) celebrar com órgãos ou entidades dos Poderes Executivo e Legislativo municipais contratos de
serviço, consultoria, assessoramento ou atividades similares, vinculados, ainda que indiretamente, ao órgão
ou entidade em que tenha ocupado o cargo ou emprego; ou

(ii) intervir, direta ou indiletamente, em favor de interesse privado perante órgão ou entidade em que
haja ocupado cargo ou com o qual tenha estabelecido relacionamento relevante emrazáo do exercício do
cargo ou emprego.

18.9. Além de configurar conflito de interesses, estende-se aos casos indicados no subitom 18.8 a vedação de
contratação prevista na alínea "e" do subitem I 8.7, no que couber.
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19. CLÁUSULA DXTCIMA NONA - DA PUBLICACÃO

19.1. A publicação resumida deste instrumento no Diário OÍicial do Município será providenciada pelo Contratante

e aínÍegrado processo de contratação direta será divulgada no Portal de Transparência do Município, no prazo de

até 10 (dez) dias úteis, contados da data da assinatura deste instrumento.

Município de Capanema - PR

E assim, Íbi lavrado o presente instrumento, que vai assinado pelo Excelentíssirro Prefeito Municipal, o

Senhor Arnérico Bellé, e pelo(a) Sr.(a) -----, representante do Contratado.

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho

do Colono, ar: iiiil :"" iir" l(\ \'\-\''i \ ril i(i'.i"'

v
Américo Bellé

Prefeito Municipal

xxxxxxx
Representant e Legal do Contratado

XXXXXX

-

20.1. As questões decorrentes do presente instrumento que não puderem ser dirimidas administrativamente, serão

processadas e julgadas na Justiça Estadual, na Comarca de Capanema/PR.
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ANEXO X
oRTENTAÇôns pnRa cnnaçÃolnnolçÃo DA pRoposrA DE pRnÇos

ExCLUSIVo PARA pnncÃo NA FoRMA PRESENCIAL

L Açessar portal eletrônico do Muniçípio( w1q1y,çi1pii11ç111L111,gç-ubr), clique no link "Licitações"
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4. Clique com o botão auxiliar do mouse sobre o arquivo "Proposta.esl" e após clique em: "salvar Link
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5. Salve o arquivo elr ttln local de fácil acesso no seu seu cotnputador.

6. Após, volte ao portal eletrônico e clique em: "esProposta,zip" (para baixar o arquivo).
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7. No local do seu cotnputador onde foi salvo o arquivo "esProposta.zip", clique corn o botão direito do
mouse, selecione "WinRAR" e clique em; "Extract files...".

8. Clique em "Ok", abra a pasta correspondente e execute o arquivo.
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9. Abrirá a seguinte tela:
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10. PREENCHIMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS: Para informar os valores e as marcas dos produtos
contidos no anexo, proceda da seguinte forma:

10.1. Clique nos três pontinhos ao final do espaço em branco abaixo do dizer: "Arquivo da
Proposta".

10'2. Busque, em seu computador, o arquivo da proposta, no local onde foi salvo o arquivo
baixado do portal eletrônico do Município. selecionado o arquivo, clique em abrir.

10.3. O sistema irá abrir importar os arquivos e apmecerá a seguinte tela:
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10.4, Próximo passo: clique em "Dados do fornecedor", após preencha todos os campos.

Ià ttadoi tlo Fonracedoi i, X

tl&Í,êí, * ürmdrmmlo

gdt6 üiddrlliF' §EP,

[.nail"

D$ot hir**ír:l ,

Borxa Aqên$r Núríô às*miâ üi,.latl*lUÊ Agiintio

\,

10.5. Após o preenchimento, abra o campo denominado "Representante", preencha, depois abra

o campo "quadro societário", preencha todos os dados. Clique em fechar'

10.6. Após clicar em fechar, voltará para a seguinte tela:
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10.7. clique em produtos e serviços: vai abrir todos os lotes e itens da licitação.

nx

ê3l*'*t«'
trl#+ry§rÉ-'i.*9

&Íirwnrao
ItN.p:,n1! I4Í-..:r êi-,,Àô.<c: it,

10.7 .1, Deverão ser preenchidos, obrigatoriamente, os preços, marcas e modelo. O valor deverá
ser digitado utilizando o formato 9999,99. Não coloque ponto decimalpara separar a casas dos
milhares, apenas , yr:,i para separação dos centavos. Exemplos:

Lrl L-),.:il^\itj \r:j Iilrtu).
10.7,2, Os valores devem digitados sempre respeitando a coluna de Preços unitário máximo para

cada item.

11.TERMINODOPREEENCHIMENTO:',
I l.l. Após o término da digitação, deve-se clicar em: ,oGrava proposta,,;
I 1.2. Salvar o Arquivo PROPOS'|A.ESL gerado (lmportante: testar o arquivo que fbi gravado);
1 1.3. O arquivo gerado deverá ser encaminhado ao Depaftamento de Contratações públicas na forma

dos subitens 7.1 I ou 7.1 l.l do Edital.
I 1.4. No Botão irnprimir proposta, imprimir o documento e coletar assinatura;
11.5. Acondiciona-los em envelope adequado identificado conforme solicita o Edital.
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